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APRESENTAÇÃO

Este documento oferece alguns insumos para ajudar nas deliberações 
da Segunda Reunião Intergovernamental de Ministros de Educação do 
Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe (Prelac) 
realizada em março de 2007 em Buenos Aires, Argentina.  O tema central foi 
a educação de qualidade para todos, entendida como um bem público e um 
direito humano fundamental que os Estados têm a obrigação de respeitar, 
promover e proteger, com vistas em assegurar a igualdade de oportunidades 
no acesso ao conhecimento por parte de toda a população.

Os países da região empreenderam valiosos esforços no sentido de 
aumentar a educação obrigatória, melhorar a infra-estrutura, desenhar 
novos currículos e melhorar a formação dos docentes. Entretanto, é preciso 
redobrar os esforços para alcançar as metas de Educação para Todos.  Os 
indivíduos e as coletividades mais vulneráveis encontram-se em uma situação 
de desigualdade no que se refere ao acesso, à continuidade dos estudos 
e ao sucesso da aprendizagem.  Isso mostra a necessidade de melhorar os 
desenhos das políticas públicas e desenvolver ações específicas para conseguir 
uma educação de qualidade para todos. A região tem que dar um salto a 
partir da igualdade de oportunidades ao acesso, à qualidade da educação 
oferecida e aos resultados do aprendizado.

O primeiro capítulo apresenta uma visão panorâmica do contexto da 
região com as principais mudanças nos âmbitos político, social, econômico e 
cultural produzidos desde o ano 2000, bem como os desafios para a educação 
na conjuntura atual. Ainda que nos últimos quatro anos tenham melhorado 
os indicadores econômicos dos países, a extensão da pobreza,  da indigência 
e a desigualdade de rendimentos se traduzem em uma fragmentação social 
e cultural, que se expressa em altas doses de exclusão e violência.  Nesse 
cenário, faz-se necessário refletir sobre  a forma como a educação pode 
contribuir para o crescimento econômico, reduzir as desigualdades, promover 
a mobilização social e ajudar a conviver na diversidade, logrando-se maior 
coesão social e o fortalecimento dos valores democráticos.

No segundo capítulo está expresso o posicionamento do Escritório 
Regional de Educação da UNESCO para a América Latina e o Caribe com 
relação aos atributos que devem compor a educação de qualidade para todos. 
Procedeu-se a uma breve revisão das diferentes concepções de qualidade 
da região, onde é freqüente observar a assimilação que se faz da qualidade 
com a eficácia e a eficiência. 

Contudo, a qualidade da educação como direito fundamental, além 
de ser eficaz e eficiente, deve respeitar os direitos de todos, ser relevante, 
pertinente e eqüitativa. Exercer o direito à educação é essencial para 
desenvolver a personalidade e implementar os outros direitos humanos, pois 
dela ninguém poderá ser excluído. O direito à educação significa o direito a 
aprender ao longo da vida e está fundado nos princípios de obrigatoriedade 
e gratuidade e no direito à não-discriminação. 

A relevância refere-se ao desenvolvimento das competências 
necessárias para participar das diferentes esferas e construir projetos de vida 
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com relação aos outros. A pertinência faz alusão à necessidade de flexibilizar 
o ensino para que a educação dê resposta à diversidade de necessidades 
dos indivíduos e contextos. A eqüidade significa assegurar a igualdade de 
oportunidades para o acesso a uma educação de qualidade para toda a 
população, proporcionando a cada um os recursos e apoio de que necessitem. 
A eficácia e a eficiência são atributos da ação pública que nos indicam em que 
medida são alcançados os objetivos e se usam adequadamente os recursos 
destinados a essa tarefa. 

Nos capítulos subseqüentes são abordados os temas críticos para 
tornar efetivo o direito a uma educação de qualidade para todos: os docentes 
e o financiamento. O primeiro tema se inicia com uma reflexão sobre como 
exercer o papel docente no complexo cenário atual. Em seguida, abordam-
se os fatores-chave que incidem na qualidade da docência e que devem ser 
considerados para a formulação de políticas integrais sobre docentes: um 
sistema articulado de formação inicial, inserção profissional e formação em 
serviço; um sistema transparente de carreira profissional e avaliação docente; 
e um sistema de condições adequadas de trabalho e bem-estar. O capítulo 
finaliza com uma descrição das características que devem reunir as políticas 
para o fortalecimento da profissão docente: que sejam de Estado, integrais, 
sistêmicas e intersetoriais. 

O capítulo do financiamento apresenta quatro temas críticos para 
oferecer uma educação de qualidade para todos. O primeiro relaciona-se 
com a disponibilidade de recursos públicos e os mecanismos para se conseguir 
maior investimento em educação, como a contribuição do setor privado, a 
conversão da dívida externa e a cooperação internacional. O segundo ponto 
refere-se à necessidade de melhorar a eficiência no manejo dos recursos, 
para o que se exige evitar a repetição e as políticas de gestão inadequadas. 
Um terceiro ponto aborda os mecanismos de destinação de recursos para 
uma redistribuição com eqüidade, ressaltando-se que os custos de uma 
educação de qualidade são diferentes, segundo as variadas necessidades e 
características dos alunos e contextos, motivo pelo qual se recomenda evitar 
a distribuição simétrica e linear de recursos. O quarto ponto analisa os atuais 
esquemas de gestão, finalizando com a necessidade de avançar em direção 
aos consensos-chave e um novo pacto fiscal que assegurem financiamento 
e gestão adequados às necessidades.

O documento finaliza com onze recomendações de políticas educacionais 
que precisam ser abordadas a médio e longos prazo para cumprir com os 
objetivos de educação de qualidade para todos, no âmbito dos cinco focos 
estratégicos do Prelac. Elas envolvem medidas de política geral e transformações 
nos diferentes níveis do sistema, especialmente das instituições educacionais. 
As políticas gerais, nas quais se inserem as recomendações, hão de ser políticas 
de Estado concertadas com a sociedade, integrais, integradas e com enfoque 
nos direitos.

Ana Luiza Machado
Diretora adjunta do setor de Educação da UNESCO

e ex-diretora da OREALC/UNESCO Santiago



11

Resumo Executivo

I.	 Direitos humanos e inclusão social: chaves para o 
desenvolvimento da América Latina e o Caribe

1.	 Embora, nos últimos quatro anos, a região da América Latina e 
do Caribe tenham melhorado seus indicadores econômicos, está 
fazendo-o a um ritmo inferior ao que se necessita para alcançar – antes 
de 2015 – as metas de desenvolvimento estabelecidas nos Objetivos 
do Milênio. A extensão da pobreza (209 milhões de pessoas) e da 
indigência (81 milhões) assim como a desigual distribuição de rendas 
– a pior do mundo – estão associadas a uma fragmentação social e 
cultural que se expressa em altas doses de exclusão e violência, bem 
como em niveis preocupantes de corrupção e de frágil densidade 
democrática. 

2.	 Nesse panorama, a proposta de educação de qualidade para todos 
ao longo da vida enfrenta na região pelo menos quatro desafios 
percucientes:

	 a)	 como poderá proporcionar contribuição efetiva ao crescimento 
econômico como fator-chave que afeta o bem-estar das pessoas;

	 b)	 como poderá contribuir para a redução das desigualdades sociais 
e transformar-se num verdadeiro canal de mobilidade social;

	 c)	 como poderá ajudar a combater a discriminação cultural, a exclusão 
social e prevenir a violência e a corrupção;

	 d)	 como poderá contribuir para maior coesão social e para o 
fortalecimento dos valores democráticos, ampliando as opções 
para viver com dignidade, valorizando a diversidade e respeitando 
os direitos humanos.

II.	 Qualidade da educação para todos a partir de enfoque 
de direitos humanos

3.	 Os países da região envidaram esforços consideráveis para aumentar 
os anos da educação obrigatória, incrementar a cobertura, melhorar 
a infra-estrutura, desenhar novos currículos e formar os docentes, 
entre outros aspectos. Entretanto, persistem problemas de qualidade 
da educação que afetam em maior medida a coletividade ou os 
indivíduos mais vulneráveis. Estes se encontram numa situação de 
desigualdade no que se refere ao acesso, à continuidade dos estudos 
e aos resultados do aprendizado. Torna-se necessário melhorar os 
desenhos das políticas públicas em educação e desenvolver ações 
específicas para se conseguir educação de qualidade para todos.

4.	 À qualidade da educação se atribuem diferentes significados, 
dependendo do tipo de pessoa e de sociedade que o país exige para 
formar seus cidadãos. Um dos enfoques mais freqüentes é associar 
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qualidade com eficiência e eficácia, considerando a educação como 
um produto e um serviço que tenha que satisfazer aos seus usuários. 
Sem dúvida, essas dimensões são fundamentais, mas insuficientes. 

5.	 A qualidade da educação, pelo caráter de direito fundamental e 
universal, tem que reunir, com base na perspectiva da OREALC/
UNESCO Santiago, as seguintes dimensões: respeito aos direitos, 
relevância, pertinência, eqüidade, eficiência e eficácia.

6.	 A educação como direito humano e bem público permite às pessoas 
exercer os outros direitos humanos. Por essa razão, ninguém pode 
ficar excluído dela. O direito à educação se exerce na medida em que 
as pessoas, além de terem acesso à escola, possam desenvolver-se 
plenamente e continuar aprendendo. Isso significa que a educação 
terá de ser de qualidade para todos e por toda a vida. 

7.	 Um enfoque de direitos em educação está fundado nos princípios 
de gratuidade e obrigatoriedade e nos direitos à não-discriminação 
e à plena participação. A extensão da educação obrigatória foi-se 
ampliando em toda a região, abrangendo o nível fundamental e o 
médio (secundário) e, em alguns casos, a educação infantil. Maior 
nível educacional de toda a população é um elemento decisivo 
para o desenvolvimento humano de um país, tanto para elevar 
a produtividade como para fortalecer a democracia e ampliar a 
possibilidade das pessoas na opção por maior qualidade de vida. 

8.	 A gratuidade total da educação é uma exigência ainda não preenchida 
na região, devendo os pais assumir a obrigação do Estado com 
gastos diretos como a matrícula, indiretos como a alimentação, o 
transporte, e o “custo de oportunidade”, que é gerado quando as 
crianças freqüentam a escola em vez de trabalhar e contribuir para 
a economia familiar. As famílias com escassos recursos despendem 
maior proporção de seus recursos aos gastos com educação do que 
as famílias de maiores posses.

9.	 Dado o papel fundamental que desempenham as escolas públicas 
em garantir o direito à educação, principalmente para os mais 
desfavorecidos, são preocupantes as diferenças em relação às privadas. 
As escolas públicas devem estar equipadadas para garantir matrícula 
e freqüência, além de medidas complementares orientadas no sentido 
de compensar “o custo de oportunidade”.

10.	 Garantir o direito à não-discriminação é condição sine qua non para 
o exercício do direito à educação. Os princípios básicos que orientam 
a educação hão de ser os mesmos para todos, independente de sua 
origem e condição, mas também é preciso considerar alguns direitos 
diferenciados ou garantias específicas para certas coletividades 
minoritárias ou em evidene situação de vulnerabilidade. A partir do 
sistema das Nações Unidas, adotaram-se diferentes Convenções e 
Declarações com o objetivo de assegurar a igualdade de oportunidades 
ao pleno exercício do direito à educação.

11.	 A garantia do direito à não-discriminação trará como resultado 
a eliminação das diferentes práticas que limitam não só o acesso 
à educação, mas também a continuidade dos estudos e o pleno 
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desenvolvimento e aprendizagem. A seleção e exclusão de alunos são 
práticas recorrentes nos sistemas educacionais. Ditas práticas, além 
de atentarem contra o direito à educação, limitam a integração e a 
coesão social e conduzem à concentração daqueles que têm maiores 
necessidades educacionais em determinadas escolas, principalmente 
as populações de zonas desfavorecidas. 

12.	 O direito à não-discriminação está estreitamente vinculado à 
participação – fundamental para o exercício da cidadania – entendida 
como tomar parte nas atividades da vida social bem como ter a 
possibilidade de compartilhar decisões que afetam a própria vida e a 
da sua comunidade. Vale dizer, é o direito à liberdade de expressão, 
essencial nas sociedades democráticas. 

13.	 As tensões entre qualidade e eqüidade e entre inclusão e segregação 
são objeto de controvérsia em numerosos países. Qualidade e 
eqüidade não são apenas incompatíveis, mas também indissociáveis. 
Uma educação será de qualidade se oferecer os recursos e apoio de 
que cada um necessita para estar em igualdade de condições para 
aproveitar as oportunidades de aprendizagem e exercer o direito à 
educação.

14.	 Na perspectiva da eqüidade, é preciso equilibrar os princípios de 
igualdade (o comum) e diferenciação (o diverso). É uma obrigação dos 
sistemas educacionais assegurar a eqüidade em uma tripla dimensão: 
no acesso, nos processos e nos resultados. A educação deve tratar 
de forma diferenciada o que é desigual na origem para se chegar 
a resultados de aprendizagem equiparáveis e não reproduzir as 
desigualdades presentes na sociedade. 

15.	 Avançar na direção de maior eqüidade na região supõe desenvolver 
escolas mais inclusivas que acolham a todas as crianças e jovens 
da comunidade, transformando sua cultura e suas práticas para 
dar respostas às necessidades de aprendizagem de todos. O 
desenvolvimento de escolas inclusivas é o fundamento de sociedades 
mais justas e democráticas. Por sua natureza, a escola pública deve 
ser inclusiva e favorecer o encontro entre diversos grupos sociais. 

16.	 A relevância responde ao quê e para quê da educação. A partir de um 
enfoque de direitos, além de enfrentar a exclusão, tem que perguntar-
se quais são as finalidades da educação e se estas representam as 
aspirações do conjunto da sociedade e não apenas de determinados 
grupos de poder. Uma educação é de qualidade se promove o 
desenvolvimento das competências necessárias à participação nas 
diferentes áreas da vida humana, enfrentamento dos desafios da 
sociedade atual e desenvolvimento do projeto de vida em relação 
com o outro. O desenvolvimento integral da personalidade é uma das 
finalidades que são atribuídas à educação em todos os instrumentos 
de caráter internacional e nas legislações dos países da região. A 
educação também é condizente se está orientada para as finalidades 
que são fundamentais em determinados momentos e contextos, como 
projeto político e social.

17.	 A seleção dos processos de aprendizagem mais significativos adquire 
especial valor na atual sociedade do conhecimento, onde os conteúdos 
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se duplicam a grande velocidade e muitos perdem força rapidamente. 
A sobrecarga dos currículos atuais exige que se decida de maneira 
urgente quais são as aprendizagens significatas que deverão compor 
a educação escolar. A seleção deve ser feita, considerando-se de que 
maneira contribuem para se alcançar os fins da educação, buscando 
um equilíbrio entre as exigências derivadas das demandas sociais e 
as exigências do desenvolvimento pessoal, além das do projeto social 
e cultural que se deseja promover mediante a educação escolar. Os 
quatro pilares do relatório Delors para a aprendizagem do século 
XXI – aprender a conhecer, a fazer, a ser e a viver juntos – constituem 
uma referência indispensável para se estabelecer quais devem ser as 
aprendizagens básicas e mais relevantes na educação.

18.	 A pertinência da educação alude à necessidade de que esta seja 
significativa para pessoas de diferentes estratos sociais e culturas, 
e com diferentes capacidades e interesses, de forma que possam 
apropriar-se dos conteúdos da cultura  mundial e local – e construir-
se como sujeitos, desenvolvendo sua autonomia, autogoverno e sua 
própria identidade. Para que haja pertinência, a educação tem que ser 
flexível e adaptar-se às necessidades e características dos estudantes 
e dos diversos contextos sociais e culturais. Isto exige que se caminhe 
de uma pedagogia da homogeneidade para uma da pedagogia da 
diversidade, utilizando-se desta como oportunidade para enriquecer 
os processos de ensino e aprendizagem, e otimizar o desenvolvimento 
pessoal e social.

19.	 O desenvolvimento de um currículo relevante e significativo para 
toda a população enfrenta uma série de dilemas que deveriam ser 
mais considerados como equilíbrios a serem alcançados: entre o 
mundial e o local, ou entre o universal e o singular; ou seja, converter-
se em cidadão do mundo e participar ativamente na comunidade 
de origem; entre as necessidades do mercado de trabalho e as do 
desenvolvimento pessoal; entre o comum e o diverso; e entre o 
disciplinar e a integração de conteúdos. 

20.	 A eficácia e eficiência são dois atributos básicos da educação de 
qualidade para todos os que haverão de constituir-se em foco da 
ação pública no terreno da educação. É preciso identificar em que 
medida se é eficaz na conquista de aspectos que traduzam em 
termos concretos o direito a uma educação de qualidade para toda a 
população. É necessário analisar em que medida a operação pública 
é eficiente, respeitando o direito do cidadão para que seu esforço 
material seja adequadamente reconhecido e retribuído. A eficiência 
não é um imperativo economicista, senão uma obrigação derivada 
do respeito à condição e direitos individuais universais. 

III.	 Os docentes e a garantia do direito à educação

21.	 A qualidade dos docentes e o ambiente que criam na sala de aula, 
excluídas as variáveis extra-escolares, são os fatores decisivos que 
explicam os resultados de aprendizagem dos alunos, o que significa 
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que as políticas orientadas a melhorar a qualidade da educação só 
podem ser viáveis se os esforços se concentrarem em transformar, com 
os docentes, a cultura da instituição escolar. Por sua vez, sem o concurso 
do professorado nenhuma reforma da educação terá sucesso.

22.	 Os países da região enfrentam o desafio de implementar políticas e 
estratégias que garantam um corpo docente com as competências 
profissionais e éticas adequadas, assim como os meios necessários 
para tornar efetivo o direito dos alunos a aprender e desenvolver-se 
plenamente. As ações que os países desenvolveram para melhorar 
a qualidade do trabalho docente tiveram menor impacto do que o 
esperado, em que pesem os grandes esforços despendidos. As duas 
iniciativas mais freqüentes foram a recuperação dos níveis salariais e 
a implementação de programas maciços de capacitação para mestres 
em serviço que, além de necessárias, são exigências. 

23.	 Para se conseguir um bom desempenho profissional é necessário 
abordar de forma integral um conjunto de fatores que são 
fundamentais para o desenvolvimento e o fortalecimento das 
capacidades cognitivas, pedagógicas, éticas e sociais dos docentes. Três 
deles exigem uma atenção prioritária por parte dos países: um sistema 
articulado de formação e desenvolvimento profissional permanente; 
um sistema transparente e motivador de carreira profissional e 
avaliação docente; e um sistema adequado de condições trabalhistas 
e de bem-estar. 

24.	 Para atrair candidatos bem qualificados, retendo os melhores 
profissionais e garantindo seu desenvolvimento permanente não 
bastam as ações conjunturais ou parciais; exigem-se políticas públicas 
de Estado, integrais, de caráter sistêmico e enriquecidas com uma 
perspectiva intersetorial. Um aspecto fundamental para a viabilidade 
dessas políticas é sua formulação com consensos sociais e políticos 
que comprometam soluções de longo prazo, estimulem uma cultura 
de co-responsabilidade e se traduzam em agendas e compromissos 
concretos.

25.	  A participação dos mestres na mudança educacional é essencial 
para que esta tenha bom êxito, para o que é preciso criar condições 
e mecanismos institucionais que fortaleçam o protagonismo e 
responsabilidade na gestão de suas instituições e na formulação 
de políticas educacionais. Dessa forma, inverter-se-á o enfoque 
tradicional que considerava o docente como um executor de 
orientações e decisões definidas sem sua opinião e conhecimento, 
o que resultou em limitações para que as políticas se traduzissem 
em práticas efetivas nas escolas e nas salas de aulas. O Estado e a 
sociedade devem garantir aos docentes as melhores condições de 
trabalho e estes devem mostrar o mais alto desempenho traduzido 
em aprendizagens efetivas dos estudantes. 

IV.	 Financiamento e educação de qualidade para todos 

26.	 É necessário rever os sistemas atuais de financiamento da educação 
para desenvolver as mudanças necessárias para que o Estado cumpra 
seu papel de fiador do direito de todos a uma educação de qualidade. 
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Os atuais repasses de recursos públicos são claramente insuficientes. 
É mister que se desenvolvam esforços para determinar qual é o 
custo de uma educação de qualidade em diferentes contextos, 
superando os esquemas homogeneizadores e os repasses calcados 
em comportamentos históricos.

27.	 O incremento do financiamento público da educação passa 
necessariamente pela exploração de diversas opções que incluem, 
entre outras, uma maior participação de agentes não-estatais, 
operações de conversão da dívida, ou a cooperação internacional. 
Entretanto, existem dois fatores-chave a considerar: crescimento 
substantivo da prioridade atribuída à educação nos recursos públicos, 
e melhora radical na eficiência do sistema. Esses fatores podem lograr 
aumentos significativos de recursos e refletir o compromisso social com 
a educação. Entre os numerosos efeitos nocivos da ineficiência atual 
está o que reduz as possibilidades de se legitimar reivindicações por 
maiores recursos. Gastar melhor é indispensável para poder investir 
mais.

28.	 Além de assegurar a disponibilidade dos recursos necessários, é 
preciso que os esquemas de gestão de ditos recursos correspondam 
a um enfoque de direitos. Os repasses lineares comuns na região não 
condizem com a diversidade de situações que a educação enfrenta 
para garantir aprendizagens  equiparáveis para todos. Isso implica na 
revisão das políticas de gasto atuais, de modo que a preocupação pela 
eqüidade não seja um fator agregado, mas sim parte consubstancial 
dos processos de desenho das políticas sobre financiamento. O caráter 
essencialmente redistributivo da ação pública em educação não se 
resolve com magnitudes marginais do financiamento, mas exige que 
este seja definido em função da preocupação pela eqüidade. Requer-
se uma revisão dos processos atuais de gestão e regulações legais 
que reduzem a flexibilidade do sistema de ensino, em especial no 
terreno dos contratos docentes, que representam o grosso da rubrica 
orçamentária. 

29.	 Todo o exposto exige acordos sociais que sustentem e tornem viáveis 
as transformações fiscais e regulatórias necessárias à maior destinação 
de recursos e maior flexibilidade na gestão como resposta adequada 
à diversidade. 

Recomendações de políticas 

30.	 Para serem efetivas em garantir o direito a uma educação de qualidade 
para todos, as políticas devem dispor de alguns dispositivos legais, 
cuja ausência ou escasso desenvolvimento limitaram a extensão de 
muitos esforços realizados pelos países nos últimos anos: políticas de 
Estado programadas com a sociedade; políticas integrais e integradas; 
e políticas com enfoque de direitos. Em seguida, formula-se um 
conjunto de 11 áreas  de políticas nas quais é necessário interferir 
no médio e longo prazos para que a região avance com passos mais 
firmes na direção da realização das metas da EPT.
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31.	 Assegurar o papel do Estado como fiador e regulador do direito 
universal a uma educação de qualidade. O Estado tem que promover, 
proteger e garantir esse direito por meio de:

	 •	 Provisão de serviços educacionais acessíveis para toda a população.

	 •	 Garantia de uma oferta formação plural que permita aos pais 
escolher o tipo de educação para seus filhos sem que atente contra 
o direito à educação.

	 •	 Definição de critérios básicos de qualidade para todas as escolas.

	 •	 Fortalecimento das escolas públicas e melhora de sua qualidade.

	 •	 Estabelecimento de regulações que evitem as distintas formas de 
discriminação, melhorando os sistemas de garantia existentes.

	 •	 Garantia de mecanismos de entendimento para abordar as causas 
que geram a desigualdade fora dos sistemas educacionais.

32.	 Assegurar o direito de aprender durante toda a vida. Faz-se necessário 
o trânsito desde sistemas educacionais verticais, organizados em 
níveis e idades, até os sistemas flexíveis com diferentes modalidades e 
trajetos articulados entre si. A educação primária historicamente tem 
sido o nível mais atendido, por isso – e sem esquecer que há dívidas 
pendentes nesse nível – é preciso concentrar maiores esforços na 
educação da primeira infância, na educação secundária e na educação 
de jovens e adultos.

33.	 Avançar a partir de enfoques homogêneos e padronizados em direção 
a políticas integrais que considerem a diversidade com coesão social.

	 •	 Considerar a diversidade no desenho de políticas gerais, o que 
reduzirá a necessidade de desenvolver programas focalizados e 
permitirá que as estratégias para atender necessidades específicas 
estejam articuladas em um quadro geral de atenção à diversidade. 

	 •	 Contemplar estratégias específicas para assegurar, a determinadas 
coletividades, o direito a uma educação de qualidade em igualdade 
de condições: a atenção à diversidade cultural e diversidade 
lingüística; a zonas geográficas afastadas; gênero; diferenças 
individuais; e a quem quer que tenha necessidades especiais. 

34.	 Enfatizar as políticas destinadas a garantir a inclusão.

	 •	 Dar prioridade ao acesso aos programas de educação e cuidados 
da primeira infância, aos meninos e meninas em situação de 
vulnerabilidade. 

	 •	 Desenvolver escolas com salas de aulas diversificadas.

	 •	 Implementar sistemas de apoio para identificar e atender as 
dificuldades de aprendizagem. 

	 •	 Fornecer recursos de informática aos alunos para melhorar as 
aprendizagens e a eqüidade: um laptop por aluno.

35.	 Distribuição eqüitativa de recursos para assegurar uma escola pública 
gratuita e de qualidade para todos.

	 •	 Aumentar a prioridade destinada à educação nos orçamentos 
públicos e mobilizar a maior quantidade de recursos disponíveis.
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	 •	 Redistribuir eqüitativamente os recursos públicos, analisando 
as diferentes necessidades das pessoas e das instituições para 
programar os custos diferenciados que se exigem para responder 
a elas. 

	 •	 Ponderar os custos diretos, indiretos e de oportunidade para levar 
a cabo uma política de gratuidade plena.

	 •	 Melhorar a eficiência da gestão do sistema. 

	 •	 Fomentar pactos nacionais pela educação para incrementar 
os recursos e impulsionar as transformações normativas que 
introduzem inflexibilidades e ineficiência no sistema. 

36.	 Melhorar o equilíbrio na atribuição de tarefas e responsabilidades 
entre os diferentes níveis de gestão, fortalecendo o protagonismo 
dos atores locais. É necessário passar de uma ênfase no desenho de 
políticas educacionais nacionais ou subnacionais que tenham de ser 
implantadas em nível local, a um que também habilite os atores locais 
para que tomem as decisões da operação das instituições de ensino. 
Para isso, exige-se:

	 •	 Respaldo técnico e administrativo para garantir o desenvolvimento 
das capacidades e os recursos para exercer as responsabilidades 
delegadas.

	 •	 Supervisão e monitoramento para identificar se o conjunto do país 
avança em direção à garantia do direito à educação e se existem 
espaços defasados que requeiram esforços adicionais das instâncias 
centrais. 

	 •	 Articulação dos diferentes programas ou ações que se desenvolvam 
no âmbito local.

37.	 Políticas integrais para o fortalecimento da profissão docente. As 
políticas de docentes têm que ser de Estado, sistêmicas, integrais e 
intersetoriais que permitam:

	 •	 Criar e fortalecer sistemas articulados de formação inicial, inserção 
na profissão e desenvolvimento profissional docente. 

	 •	 Assegurar o papel da escola como centro para a formação, o 
desenvolvimento profissional e a avaliação docente.

	 •	 Fortalecer sistemas de carreira de magistério inter-relacionados 
com a avaliação docente, o desenvolvimento profissional e as 
remunerações.

	 •	 Desenvolver programas intersetoriais e setoriais que contribuam 
para criar condições adequadas de trabalho e bem-estar pessoal 
dos docentes. 

	 •	 Gerar capacidades político-técnicas para a formulação de políticas 
integrais e intersetoriais sobre a profissão docente. 

38.	 Desenho e desenvolvimento de currículos relevantes e pertinentes 
para todo o alunado. Atualizar permanentemente os desenhos 
curriculares e dar prioridade aos processos de desenvolvimento 
curricular, prestando especial atenção a:
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	 •	 Competências essenciais para o exercício da cidadania mundial e 
local.

	 •	 Competências relacionadas com o aprender a ser e aprender a 
fazer, porque são as dimensões menos presentes nos currículos 
da região. 

	 •	 Desenhos abertos e flexíveis que se possam enriquecer e 
adaptar às necessidades de aprendizagem de cada indivíduo 
e às características dos contextos, promovendo uma educação 
intercultural para todos.

	 •	 Elaboração de materiais pedagógicos que permitam colocar em 
prática os novos enfoques sobre a aprendizagem. 

	 •	 Processos sustentados de formação para que os grupos docentes 
desenvolvam as competências que exigem os processos de desenho 
e desenvolvimento curricular.

	 •	 Sistemas de assessoramento para apoiar as equipes docentes nos 
processos de adaptação e enriquecimento curricular. 

39.	 Políticas que tenham como centro a transformação das escolas para 
que sejam mais inclusivas e se consigam melhores aprendizagens. 
Oferecer uma educação de qualidade que contenha as dimensões 
descritas requer um novo modelo de escola e o desenvolvimento 
de políticas que viabilizem  sua colocação em prática. Os recursos 
adicionais não têm grande utilidade se não produzirem mudanças 
em sua cultura, sua organização e suas práticas. As características de 
identidade desse modelo de escola deveriam ser:

	 •	 Cultura inclusiva e de participação.

	 •	 Comunidades de aprendizagem e de colaboração.

	 •	 Flexibilidade organizacional e pedagógica.

	 •	 Recursos humanos e materiais suficientes e eqüitativos para 
atender a diversidade de necessidades de aprendizagem do 
alunado.

	 •	 Equipes docentes comprometidas com a aprendizagem de seus 
alunos e com seu desenvolvimento profissional.

	 •	 Diretores como líderes pedagógicos.

	 •	 Abertura das escolas para a comunidade e para o trabalho em 
rede.

	 •	 Escolas com as competências e os recursos necessários para exercer 
sua autonomia.

40.	 Políticas articuladas de avaliação da aprendizagem orientadas para a 
melhora progressiva da qualidade da educação e do funcionamento 
dos sistemas educacionais. É importante instalar uma cultura da 
avaliação, coerente com o conceito de qualidade da educação como 
direito, que incorpore e aproveite a experiência regional adquirida 
por meio dos sistemas nacionais e subnacionais de avaliação que 
a difunda e enriqueça através da diversificação da avaliação dos 
diferentes componentes que determinam o bom funcionamento dos 
sistemas. Para isso, sugere-se:
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	 •	 Desenvolver políticas de avaliação integradas que articulem 
ações de avaliação do sistema educacional e seus diversos 
componentes.

	 •	 Fortalecer e otimizar os sistemas de avaliação dos alunos, 
considerando: 

	 	 	ampliar os componentes curriculares além das áreas 
instrumentais tradicionalmente avaliadas;

	 	 	 incorporar o critério de diversidade dos alunos nas 
avaliações;

	 	 	utilizar estratégias metodológicas diversificadas;

	 	 	articular ditos sistemas com o desenvolvimento curricular e as 
metas de aprendizagem esperadas; 

	 	 	melhorar a difusão e o uso da informação gerada.

	 •	 Desenvolver e melhorar os sistemas de avaliação do desempenho 
docente e das instituições, complementando o processo de 
avaliação externa com processos de auto-avaliação. 

	 •	 Abrir o debate sobre a necessidade de avaliar as administrações 
escolares na região.

	 •	 Articular os processos de avaliação da aprendizagem com os 
sistemas de informação.

41.	 Construção de sistemas integrados de informação oportuna, confiável 
e relevante para a tomada de decisões. É preciso rever e integrar os 
modelos analíticos dos diferentes subsistemas de informação de modo 
que estes se ajustem a uma visão centrada na natureza da educação 
como direito humano fundamental. Exige-se considerar a informação 
e conhecimentos gerados nas pesquisas usualmente desenvolvidas 
fora das instituições públicas. 
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1.	 Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: a 
superação da pobreza e das desigualdades

Na  Cúpula de Chefes de Estado e de Governo convocada pelas Nações 
Unidas no ano 2000, os países comprometeram-se a alcançar, antes de 2015, 
oito Objetivos de Desenvolvimento (Resolução AG 8/09/2000) sustentados em 
uma concepção de desenvolvimento vertebrada pelo exercício dos direitos 
humanos. O conceito de desenvolvimento humano sustentável enfatiza a 
importância do crescimento econômico, a necessidade de uma redistribuição 
eqüitativa da riqueza para superar a pobreza, a integração da mulher em 
todas as esferas da vida pública, a autodeterminação dos povos, incluídos 
os indígenas, o cuidado do meio ambiente e a melhora da capacidade das 
pessoas para decidir sobre seu futuro (ONU, 2001). De acordo com essa 
visão, e a partir da perspectiva de como a educação pode contribuir para 
o desenvolvimento, a UNESCO o definiu como o “processo que aumenta a 
liberdade efetiva das pessoas para realizar aquilo que valorizam” (UNESCO, 
1996a). 

Os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio destinam-se a 
combater as várias formas da pobreza que inibem as pessoas da capacidade 
de optar por maior bem-estar. São:

	 1.	 Erradicar a pobreza extrema e a fome. 

	 2.	 Alcançar o ensino fundamental universal.

	 3.	 Promover a igualdade entre os gêneros e a autonomia da mulher.

	 4.	 Reduzir a mortalidade infantil.

	 5.	 Melhorar a saúde materna.

	 6.	 Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças.

	 7.	 Garantir a sustentabilidade do meio ambiente.

	 8.	 Criar uma associação mundial para o desenvolvimento.

Os países da América Latina e o Caribe reiteram seu compromisso e 
vontade política de alcançar esses objetivos para reduzir a pobreza, ampliar 
as oportunidades de formação e alcançar o desenvolvimento. Não foi fácil. 
No decorrer dos últimos anos, algumas políticas públicas implementadas 
pelos governos da região provocaram o surgimento de barreiras que 
provavelmente impedirão que alguns cumpram as metas propostas no 
tempo previsto.

A maioria dessas barreiras provêm de políticas econômicas que, 
embora, em alguns casos tiveram êxito na estabilização da economia 
mediante o controle da inflação e do déficit fiscal e conseguiram o equilíbrio 
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das balanças  de pagamentos, ao mesmo tempo, ajudando a liberalização 
do comércio, não se propuseram com o mesmo nível de decisão a reduzir a 
pobreza e as desigualdades nos prazos acordados. 

Nos últimos anos, a região da América Latina e do Caribe realizou 
persistentes esforços, culminando com a redução da pobreza, mas em um 
nível inferior ao desejado. Em 2005 (Cepal, 2006), ainda 39,8% da população 
latino-americana vivia em condições de pobreza (209 milhões de pessoas), e 
15,4% (81 milhões) na indigência. Cifras melhores do que as de 2002, quando 
a pobreza e a indigência alcançavam 44% e 19,4% respectivamente. Isso 
indica que, em números absolutos, entre 2002 e 2005, a pobreza foi reduzida 
em 12 milhões de pessoas e os indigentes em 16 milhões, o que significa que 
pela primeira vez a taxa de pobreza caiu abaixo do nível de 1980, quando 
40,5% da população foi contabilizada como pobre. 

Ainda que até 2006 não se contasse com essas cifras alentadoras 
quanto à redução da pobreza, em 2005 um estudo da Cepal (2005) que 
analisa a situação de 18 países da América Latina, concluiu que, se eles 
continuassem comportando-se como no decênio de 1990, em 2015 somente 
sete deles cumpririam suas metas de redução da pobreza extrema1 ; outros 
seis a reduziriam lentamente2  ; e os cinco restantes3  provavelmente elevariam 
seus níveis de pobreza, ou por haver aumentado a desigualdade, reduzido 
a renda per capita ou por ambas as razões ao mesmo tempo. 

A fim de poder reduzir a pobreza à metade antes de 2015, os 
países deveriam esforçar-se por elevar as taxas de crescimento econômico 
significativamente. Estima-se que os países de maior pobreza devessem 
crescer num ritmo médio de 7% anual, o que é muito difícil de conseguir. 
Em compensação, os de menor pobreza poderiam alcançar ditas metas se 
mantivessem as atuais taxas de crescimento (Cepal, 2005). Ainda que 2006 
tenha sido o quarto ano consecutivo de crescimento econômico na região 
– o melhor resultado nos últimos 25 anos – auxiliado pelo ciclo favorável 
das principais economias mundiais, a média de crescimento continua sendo 
reduzida (2,2% entre 1980 e 2002 – Cepal 2006), se se comparar com a 
necessidade que têm os países para cumprirem com seus Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio. 

No entanto, apesar de em muitos países a pobreza ter diminuído, a 
desigualdade na distribuição da renda continua uma grande preocupação 
na América Latina e no Caribe. Ainda na região, os 10% mais ricos superam 
em 20 vezes ou mais os rendimentos dos 40% mais pobres. Entre as causas, 
às quais se atribui a distribuição tão desigual, destaca-se a injusta distribuição 
do patrimônio que é ainda mais marcada do que a própria distribuição da 
renda; a composição demográfica dos domicílios (as famílias de menores 
recursos têm mais filhos do que as de maiores recursos); a educação (os 
pobres ainda não atingiram um limiar educacional que lhes permita sair da 
pobreza); o emprego (os domicilios pobres são mais numerosos e contam com 
menos membros que percebem rendimentos); e, finalmente, a despesa social 
quando é regressiva e não-progressiva, isto é, quando não cumpre com o seu 

1	 Argentina (antes da crise), Chile, Colômbia, Honduras, Panamá, República Dominicana e Uruguai.
2	 Brasil, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, México e Nicarágua.
3	 Bolívia, Equador, Paraguai, Peru e Venezuela.
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papel redistributivo (em muitos países, o quintil mais rico da população se 
beneficia de um percentual da despesa social similar ao quintil mais pobre) 
(FRANCO, 2002).

Embora a despesa social (com educação, saúde e seguridade social, 
entre outros) haja aumentado numa década de 10,1% para 18,8% do 
total da despesa pública (BÁRCENA, 2005), em geral esses recursos não 
foram distribuídos em forma eqüitativa; portanto, a despesa social não foi 
convertida numa eficaz ferramenta de redistribuição. 

Contudo, há diferenças quanto ao efeito que os variados componentes 
da despesa social têm com respeito à influência na redistribuição de renda. 
De fato, os recursos públicos destinados à seguridade social estão muito 
concentrados nos estratos de renda média e alta, pelo que não têm maior 
impacto no aprimoramento das condições que provocam as desigualdades. 
Os recursos destinados à educação, em compensação, tendem a alcançar 
os segmentos mais amplos da população. A eficácia da redistribuição 
na focalização da despesa depende tanto do esforço de investimento e 
provisão dos serviços aos estratos de baixa renda, como do efetivo acesso 
dos beneficiários a eles. Isso permite concluir que alcançar a conclusão 
universal do ensino primário com resultados de aprendizagem equiparáveis à 
universalização do ensino secundário (médio) e um crescimento progressivo 
da educação superior constitui um dos desafios cruciais das políticas 
educacionais orientadas no sentido da redistribuição de renda e da eqüidade 
social (Cepal, 2005).

O desafio para os países é institucionalizar políticas sociais que 
assegurem benefícios mínimos que possam ser garantidos para toda a 
população. Ainda que as políticas de focalização sejam imperiosas, não são 
suficientes para construir sociedades mais eqüitativas em forma estável. Se 
bem que essas políticas têm tido um impacto positivo no curto prazo, ao se 
prolongarem muito no tempo, poderão acabar por estabelecer um regime 
segmentado na qualidade da assistência social (educação para pobres e para 
o resto; saúde para os pobres e para o resto), o que reforçaria desigualdades 
de trajetórias e resultados, por mais que se procure por meio delas igualar 
oportunidades de acesso (Cepal, 2005). 

As políticas econômicas constituem a variável explicativa mais evidente 
do aumento ou diminuição da pobreza, assim como da maior ou menor 
eqüidade na distribuição de renda. Entretanto é difícil assinalar em que 
momento e em que países é adequado fomentar qual tipo de políticas, posto 
que medidas similares em matéria de políticas econômicas possam produzir 
resultados diferentes em países diferentes, porquanto os pobres produzem 
bens diferentes, consomem coisas diferentes e suas fontes de renda são 
afetadas de maneira diferenciada (GANUZA, 2002). 

 O investimento em ciências e no uso das novas tecnologias, ainda 
escasso na região, aparece como necessidade impostergável para elevar 
o desenvolvimento científico endógeno dos países e, desse modo, formar 
capital social, incorporar valor agregado e elevar os níveis de produtividade 
com a finalidade de combater a pobreza. É um desafio direto para o desenho 
de políticas educacionais que devem evitar a ampliação do divisor digital, 
que poderia gerar ainda mais desigualdades entre os que têm e os que não 
têm acesso ao uso das novas tecnologias. 
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Enrique Ganuza (2002) assinala que, por diferentes razões, as políticas 
macroeconômicas nos últimos anos não tiveram o efeito esperado delas: 
uniformizaram-se os desenhos de políticas nos diferentes países, quando 
a realidade reclamava diversidade; as medidas estabilizadoras foram 
excessivamente recessivas, afetando em grande medida a produção e o 
emprego; a seqüência das reformas não foi a adequada (não se criaram 
instâncias de supervisão suficientes e de forma simultânea com os processos 
de desregulação); incentivaram-se as privatizações antes que a iniciativa 
privada pudesse materializar-se; e começou-se a pensar em redes de proteção 
social quando já os pobres haviam aumentado em grande número.

O resultado da aplicação dessas políticas foi maior concentração de 
riqueza, aumento da exclusão social, do desemprego, da informalidade e da 
precariedade do trabalho. Tudo isso repercutiu negativamente na capacidade 
produtiva e de crescimento dos países. Hoje as análises coincidem em que a 
desigualdade é uma das causas que afetam a taxa e qualidade do crescimento 
econômico, contrariamente ao que se acreditava, que era o baixo crescimento 
que produzia a desigualdade (FRANCO, 2002; GANUZA, 2002). 

2.	 Os desafios para a inclusão social, política e cultural 

Com o desafio do crescimento econômico e a superação das 
desigualdades, a América Latina e o Caribe continuam precisando encarar 
com maior resolução o tema da exclusão social, política e cultural de grande 
parte de sua população, particularmente a indígena e afrodescendente. 
Esta é região com maior desigualdade de renda do mundo. A polarização 
social foi-se incrementando devido, entre outras razões, aos efeitos da 
globalização, cuja incidência não teve a mesma repercussão em todos os 
setores da população. 

A história de pobreza e desigualdade tem gerado uma situação de 
exclusão social, e muitas pessoas que vivem em espaços próximos mantêm 
diferenças muito marcadas em suas formas de vida. A isto soma-se a irrupção, 
nos últimos tempos, dos movimentos indígenas no cenário político e 
social, cujo efeito tem sido o de dar maior visibilidade a uma discriminação 
estrutural que se expressa em marginalidade, exclusão e pobreza. Dentro 
da ordem jurídica internacional desenvolveu-se um regime especial sobre os 
direitos coletivos dos povos indígenas (OIT, 1989; ONU, 2006), que advogam 
a norma da não-discriminação, a integridade cultural,o acesso à terra, 
desenvolvimento e bem-estar social e a participação política (CEPAL, 2006). 
Os estados estão convidados a assumir essas resoluções que, para o caso da 
educação, representam enormes desafios econômicos, técnicos e políticos. 
De igual modo, constitui um desafio para as políticas educacionais a atenção 
ao crescente aumento da população migrante que se desloca como produto 
das guerras internas, a violência e a pobreza.

Esta sociedade polarizada, que torna visível de maneira sem 
precedentes o hiato entre ricos e pobres, indígenas e não-indígenas, 
afrodescendentes e brancos, igualmente propicia um caldo de cultura para 
o incremento da insegurança e da violência. Entre os homens, a taxa de 
mortalidade por homicídios no conjunto da região americana era, no ano 
2000, de 17,8 para cada 100 mil habitantes. Mas, ao se desagregaram os 



25

dados por sub-regiões na América Latina e no Caribe, se elevou para 25,1 
(OPS, 2005), tornando-se uma das mais altas do mundo. Assim também, 
a mortalidade causada por homicídio varia em função do nível de renda. 
Enquanto na camada de alta renda, a morte por homicídio entre a população 
masculina, no ano 2000, era de 6,5 para cada 100 mil habitantes, para os níveis 
de renda média e baixa era de 27,5 (OMS, 2003). Ainda que a desigualdade 
social não possa ser considerada a única causa do aumento da violência, uma 
vez que ela também se associa às diferentes expectativas como resultado 
das diferenças entre o consumo simbólico e o consumo material, entre nível 
educacional e acesso a empregos produtivos, entre o desejo de autonomia 
e a impossibilidade de materializá-la, seu aumento foi tal que os custos 
para combatê-la foram estimados em cifras que oscilam entre 7% e 12% do 
Produto Interno Bruto da região (GANUZA, 2002; BOURGUIGNON, 1999). 

No âmbito desse panorama de pobreza, desigualdade e violência 
social, a mulher vê-se duplamente afetada. Por um lado, a pobreza e a 
desigualdade afetam com mais força as mulheres, especialmente aquelas 
que são mães e chefes do lar, as quais têm que enfrentar maiores dificuldades 
no acesso ao mundo do trabalho e discriminações salariais. Por outro lado, as 
mulheres são com maior freqüência vítimas da violência intrafamiliar e social. 

Além disso, a polarização se vê forçada por políticas públicas que 
tendem a reproduzir a segmentação social originada pela implantação de 
uma política econômica baseada quase que exclusivamente nos benefícios do 
mercado e em uma escassa institucionalidade reguladora por parte do Estado. 
No campo da educação, as políticas públicas têm tendido a reproduzir a 
segmentação social, oferecendo aos setores de menores renda uma educação 
de pior qualidade do que a oferecida aos estratos médios e altos. São os 
setores de menores recursos que, pela situação estrutural, se evadem mais, 
repetem e têm resultados inferiores nas avaliações padronizadas. Os sistemas 
educacionais que, no passado, foram canais de mobilidade social e veículos 
de integração, transformaram-se cada vez mais em circuitos segmentados 
para pobres e ricos, criando-se com isso um perigoso circuito de reprodução 
intergeracional da desigualdade. 

No campo das políticas sociais, merece especial menção o que está 
ocorrendo no mercado de trabalho. A flexibilização das relações trabalhistas 
como produto da implantação das políticas liberais desacompanhadas de 
adequadas regulações e medidas de proteção social fez consolidar-se um 
universo de vínculos precários com o mundo produtivo que, por sua vez, 
tem significado  debilitação  da capacidade do mercado de trabalho para 
contribuir para a integração social. A maior fragmentação do sistema 
produtivo, a escassez de oportunidades de trabalho no setor formal da 
economia, o enfraquecimento dos vínculos salariais, o incremento das 
desigualdades nas remunerações, ou a expansão da informalidade e a 
desocupação têm configurado um novo cenário com profundas implicações 
na dinâmica social da região. O desemprego aumentou de 6% para 11% 
em uma década; e de cada dez novos postos de trabalho, sete geraram-se 
no setor informal da economia (BÁRCENA, 2005). Torna-se cada vez mais 
necessária a execução de políticas econômicas e sociais integradas, que 
compatibilizem competitividade e eficiência econômica com as demandas 
de proteção, segurança e exercício dos direitos trabalhistas e do cidadão 
(OIT, 2005). 
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Outro desafio que enfrenta a região é o tema da corrupção, que 
debilita as instituições democráticas, afeta as instâncias de governos, os 
partidos políticos, o poder judiciário, as empresas, as polícias e outros. 
Constitui um fator de instabilidade política que pode retardar ainda mais os 
fluxos de capitais e, portanto, o investimento produtivo. Num relatório que 
apresenta a percepção dos graus de corrupção em 163 países (Transparência 
Internacional, 2006), dos 28 correspondentes à região, somente três têm 
pontuação superior a 5 pontos numa escala de um a 10 (sendo 10 o indicador 
de menor corrupção e 1 o de maior corrupção); outros 14 têm uma pontuação 
entre 3,0 e 4,9 pontos; e 11 não conseguem atingir 3 pontos. Para os países 
da América Latina e do Caribe, a média do índice de percepção de corrupção 
é de 3,5, considerado muito baixo em comparação com outras regiões. 
Estes índices demonstram de manifesto a forte correlação existente entre 
corrupção e pobreza. 

3.	 A coesão social :  o sentido de comunidade e 
pertinência 

A pobreza, a instabilidade e vulnerabilidade dos setores médios e 
a erosão das instituições de proteção social têm significado uma profunda 
transformação cultural na sociedade, hoje mais centrada no indivíduo, em 
sua autonomia e na liberdade pessoal como garantidores do sucesso. O tecido 
social tem-se tornado mais frágil, rompeu-se o conceito de comunidade, e já 
não se espera uma solidariedade vertebrada de parte do Estado. Os cidadãos 
dificilmente se vêem a si mesmos formando parte de um ente coletivo, de 
um “nós”,definiu afetando tudo isso os “nossos modos de viver juntos”, 
como a UNESCO definiu cultura (UNESCO, 1996b).

As mudanças culturais incrementam a diversidade de atores e fatores 
que conformam a trama social. A diversidade social e cultural representa 
uma das grandes riquezas da região, sempre que seja contida em uma 
ordem consensual. Sem dita ordem, a diversidade tende a desembocar 
em fragmentação, o que um relatório das Nações Unidas denomina de 
“diversidade dissociada” (GANUZA, 2002). Grande parte da população – 
especialmente indígenas e afrodescendentes (próxima aos 200 milhões de 
habitantes na região) – está e se sente excluída das redes de proteção social 
e dos frutos do desenvolvimento.

Essa exclusão não é só do bem-estar econômico e das redes sociais, 
mas também exclusão de uma comunidade de sentidos que concerne mais 
a uma maneira de viver juntos do que a um assunto de pobreza material. 
Na atualidade, os riscos de uma sociedade fragmentada concedem uma 
nova importância ao tema da coesão e das instituições que, com a escola, 
apontam para a constituição do social.

Nesse cenário, convém salientar de maneira positiva a instalação de 
governos democráticos na região. Desde 2005 até o presente, realizaram-se 
13 eleições presidenciais democráticas, nas quais a transmissão de poderes 
efetuou-se de maneira regular.

O fortalecimento das democracias representativas tem sido, 
juntamente com as medidas de estabilização econômica, um dos pilares 
impulsionados, nas últimas décadas para levar avante as reformas estruturais 
que permitiram que deslanchassem das economias regionais. No entanto, 
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grande parte da cidadania tem expressado algum grau de frustração com 
respeito à eficácia dos governos democráticos, já que as limitações na forma 
como se implantou o modelo econômico que vem acompanhando estas 
democracias não conseguiu melhorar as condições de vida de grande parte 
da população. 

Na realidade, as enquetes regionais realizadas pelo Latinobarômetro 
em 2004, confirmam que, enquanto 72% da população opinam que a 
democracia é o único sistema com o qual o seu país pode chegar a ser 
desenvolvido, 53% consideram a democracia como o melhor sistema de 
governo e 29% sentem-se satisfeitos com o seu funcionamento. Do mesmo 
modo, ainda que a maioria da população latino-americana considera que a 
economia de mercado é o único sistema que permitiria o país chegar a ser 
desenvolvido (60%), a satisfação por seus resultados é ainda inferior ao que 
sentem pela democracia (19%).

Isso reflete a complexa articulação entre democracia, funcionamento 
do mercado e coesão social, o que resulta em múltiplas tensões no interior 
dos países. A fragmentação social a que se vê exposta a região dificulta o 
estabelecimento de um pacto social coesivo e participativo e se apresenta 
como um freio às mudanças e à capacidade de adaptação que demandam as 
exigências do desenvolvimento, pois debilita a governabilidade democrática 
e afeta o clima de confiança interno que requerem as instituições para 
funcionar e os países para desenvolver-se.

Disso depreende-se a importância e urgência por fortalecer uma 
cidadania na qual diferentes atores sociais ajam como dinamizadores dos 
valores cívicos e do conhecimento dos direitos e deveres da população. Para 
tanto é indispensável compreender o significado do que é público, não como 
espaço estatal, mas como um espaço de interesse coletivo, onde se construa 
a confiança que favoreça o desenvolvimento de uma convivência social 
baseada na tolerância e no respeito às diferenças. Nesse contexto, exige-se 
revalorizar o conceito de escola pública e o papel público que a educação 
pode representar na geração de maior coesão social.

Outrossim, é importante considerar o papel que compete ao Estado 
em facilitar os espaços públicos para a tomada de posse, a participação e 
o fomento do capital social dos setores mais desfavorecidos da sociedade. 
Não obstante, ainda se observa ausência de cultura de responsabilidade 
da cidadania frente a si mesma e ao Estado. Portanto, faz-se necessário 
não só buscar a melhora do funcionamento dos mecanismos estatais, mas 
também abrir novos espaços para a participação da sociedade civil. Trata-
se de melhorar a densidade democrática dos países mediante a criação de 
múltiplas instituições e instâncias de participação, e por elas se fortalecem as 
relações de solidariedade e a responsabilidade para consolidar uma cultura 
de convivência e desenvolvimento coletivos (OCAMPO, 2005). Exige-se mais 
ênfase das políticas em participação, transparência e prestação de contas.

Não obstante essa necessidade, nem a dimensão da participação 
comunitária nem a criação de redes que aumentem o capital social da 
população converteram-me em prioridades claras no âmbito das políticas 
sociais da maioria dos países. O enfoque no fomento do capital social ainda 
não obteve êxito para levar à pratica adequadamente nos campos específicos 
da gestão e do desenho de políticas públicas. 
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4.	 O exercício do direito à educação, garantia de paz e 
convivência 	

Sobre a base deste panorama, a proposta de educação de qualidade 
para todos na região enfrenta pelo menos quatro desafios vitais e 
estreitamente vinculados entre si. 

	 •	 O primeiro se refere ao modo como a educação pode ajudar 
na superação da pobreza, mediante uma contribuição efetiva 
ao crescimento econômico sustentado como um fator-chave 
que permeia o bem-estar das pessoas. Os níveis de crescimento 
foram insuficientes nos últimos anos e estes, na sociedade do 
conhecimento, dependem cada vez mais da incorporação de 
valor agregado à produção e aos sistemas de intercâmbio global. 
Para isso se necessita melhorar maciçamente o nível de formação 
das novas gerações que entram no mercado de trabalho, num 
momento em que a região vai ficando para trás no ritmo do 
avanço do ensino secundário (médio) e superior, e no nível de 
aprendizagem efetiva e atualizada de toda a população.

	 •	 O segundo consiste em como a educação pode contribuir para a 
redução das desigualdades sociais. Hoje se verifica uma estreita 
relação entre rendas familiares, desempenho educacional dos 
filhos e tipo de trabalho a que têm acesso segundo a escolarização 
obtida, o que em grande medida acarreta desdobramentos para 
a geração seguinte, e as desigualdades tendem a reproduzir-se 
entre as gerações. O fortalecimento de uma escola pública, cuja 
qualidade deve ser devidamente garantida pelo Estado pode 
contribuir de forma eficaz para reduzir as distâncias entre as 
classes de menores e maiores rendas; entre a população rural e 
urbana; entre os indígenas e não-indígenas e transformar-se em 
um verdadeiro canal de mobilidade social. 

	 •	 O terceiro desafio relaciona-se à forma como a educação pode 
promover maior inclusão social e integração cultural, situando as 
pessoas no centro de um processo de desenvolvimento humano 
sustentável, expandindo suas capacidades e ampliando suas opções 
para viver com dignidade, valorizando a diversidade e respeitando 
os direitos de todos os seres humanos. 

	 •	 O quarto desafio remete à forma como a educação pode contribuir 
para maior coesão social e à prevenção da corrupção e a violência. 
A educação para a paz e a democracia deveria ajudar no futuro 
a ter-se um substrato humano mais favorável para erradicar 
a corrupção, exigir os direitos sociais e culturais, fortalecer 
a participação social e consolidar uma cultura da igualdade, 
elemento básico para desenvolver sociedades mais solidárias.

De forma definitiva, esses desafios podem-se resumir ao modo de 
como incorporar nas políticas educativas um enfoque da educação como 
direito humano, que possibilite o exercício dos demais direitos humanos 
(ONU, 1948), amplie as capacidades das pessoas para o exercício de sua 
liberdade e consolide comunidades pluralistas baseadas na justiça. 
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1.	 Diferentes concepções sobre a qualidade da educação 

A qualidade da educação é uma aspiração constante de todos os 
sistemas educacionais, compartilhada pelo conjunto da sociedade, e um dos 
principais objetivos das reformas educacionais dos países da região. Trata-se 
de um conceito com grande diversidade de significados, com freqüência não 
coincidentes entre os diferentes atores, porque implica um juízo de valor 
concernente ao tipo de educação que se queira para formar um ideal de 
pessoa e de sociedade. As qualidades que se exigem 
do ensino estão condicionadas por fatores ideológicos 
e políticos, pelos sentidos que se atribuem à educação 
num momento dado e em uma sociedade concreta, 
pelas diferentes concepções sobre o desenvolvimento 
humano e a aprendizagem, ou pelos valores predominantes em uma 
determinada cultura. Esses fatores são dinâmicos e mutantes, razão por que 
a definição de uma educação de qualidade também varia em diferentes 
períodos, de uma sociedade para outra e de alguns grupos ou indivíduos 
para outros. 

Os formuladores de políticas, os pesquisadores e as instituições 
responsáveis pelos recursos públicos e privados que investem em educação 
vêm desenvolvendo interpretações científicas, com seus correspondentes 
enfoques e ferramentas metodológicas para tornar possíveis os juízos ou 
valorizações compartilhadas sobre o fenômeno da qualidade. Com freqüência, 
esta se aglutina com eficiência e eficácia, considerando a educação como 
um produto e um serviço existente no mercado, que tem que satisfazer 
aos usuários. Obviamente essas dimensões são aspectos fundamentais para 
avaliar a qualidade, mas a educação se sustenta num conjunto de valores e 
concepções que determinam em grande medida o juízo de valor que se faz 
sobre sua qualidade. Em outros casos, a qualidade da educação não se define 
de forma explícita, mas se constrói uma série de indicadores para medi-la, 
os quais podem dar uma idéia do enfoque que há por detrás.

Segundo a UNESCO (2005a), das principais correntes interpretativas 
em educação podem-se deduzir substanciais diferenças com respeito ao 
que constituirá a qualidade. Nos enfoques humanistas, o essencial é o 
desenvolvimento das capacidades dos educandos para que construam 
significados e dêem sentido ao que aprendem, sendo o docente um mediador. 
Em função disso, preconiza-se que os planos de ensino devem considerar 
as características e necessidades de cada aluno para aprender. As correntes 
condutoras, pelo contrário, enfatizam a importância do ensino estruturado, 
graduando passo a passo o que o aluno aprende e verificando seus resultados. 
Nesse caso, o docente dirige a aprendizagem controlando estímulos e 
respostas. Mais radicalmente, nos enfoques críticos, que abrangem uma 
ampla gama de teorias, estimula-se a análise crítica da realidade  e a principal 

CAPÍTULO 2

O SALTO DESDE A IGUALDADE NO ACESSO ATÉ A 
IGUALDADE NA QUALIDADE DA APRENDIZAGEM

A qualidade da educação está sempre no 
centro do debate e é uma aspiração constante 
dos sistemas educacionais de todos os países.
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preocupação é que a educação contribua para a mudança social e para a 
redução das desigualdades, promovendo a autonomia e a emancipação dos 
marginalizados.

Nas sociedades latino-americanas e do Caribe todos esses enfoques 
continuam vigentes, e se vêem enfrentados em debates acadêmicos, na 
formulação de políticas e nas práticas pedagógicas, e os diversos atores ou 
grupos de influência envolvidos na educação tendem a subscrever uns ou 
outros, de maneira mais ou menos consciente1 .

Na região existe consenso com respeito à baixa qualidade do ensino, em 
que pesem os esforços realizados para aumentar o tempo de aprendizagem, 
definir novos currículos, elaborar materiais didáticos ou formar os docentes, 
entre outros. Esse juízo se baseia nos magros resultados de aprendizagem 
obtidos em medições e avaliações comparadas, principalmente em leitura, 
redação e matemática. Mesmo que ditas competências sejam a base dos demais 
aprendizados, definir a qualidade da educação somente pelos resultados de 
aprendizagem em determinadas áreas, corre-se o risco de distorcer tanto a 
formulação de políticas quanto a atividade docente.

Uma dessas distorções é o reducionismo instrumental, que supõe 
a limitação da qualidade àqueles aspectos mensuráveis mediante provas 
padronizadas, esquecendo-se dos aprendizados de vital importância que 
dificilmente podem avaliar-se com esses instrumentos como, por exemplo, 
a criatividade, a resolução de conflitos ou o cuidado com o meio ambiente, 
entre outros. Se em contextos, em que reina o reducionismo instrumental, 
implementam-se políticas baseadas em incentivos ligados com os resultados 
de provas padronizadas, corre-se o risco de empobrecer o sentido da 
educação com perdas líquidas para as áreas curriculares mais distantes 
das medições, nas quais se contemplam aprendizagens essenciais para o 
desenvolvimento integral das pessoas e das sociedades. 

Uma segunda distorção, a normatividade enganosa, consiste em 
atribuir às medições tal peso que o tipo de perguntas e os temas que 
propõem terminam por deslocar no imaginário e na prática dos educadores 
os objetivos mais gerais a que a educação se propôs no país; isto é, acaba-se 
valorizando somente aquilo que é objeto da avaliação.

Um terceiro viés, próprio daqueles que pesquisam, propõe agendas e 
fórmulas políticas, e que se pode denominar como reducionismo racionalista 
que consiste em confundir os fenômenos com as explicações dos próprios 
fenômenos. O processo da aprendizagem por meio da interação entre o 
docente e os alunos e destes entre si, e o que cada um traz de conhecimento 
prévio faz com que o aprendizado seja único e não repetível em cada caso. 
As explicações sobre por que em níveis agregados se produzem ou não 
aprendizagens, derivam das avaliações de qualidade que consideram os 
fatores associados com ditas realizações. A distorção nesse caso é supor que, 
modificando-se positivamente os fatores estudados, se produzem de modo 
imediato e mecânico melhoras nas aprendizagens. Contudo a modificação 
dos fatores que limitam a aprendizagem é um aspecto cabal a se considerar 

1	 Em geral, as interpretações dos economistas inclinam-se mais pelo enfoque condutista, enquanto, entre 
associações docentes, prima-se pelas concepções humanistas ou criticistas.
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Não resolve automaticamente o problema, dada a importância das dimensões 
subjetivas, relações e emoções no fenômeno da aprendizagem, cuja 
transformação é mais complexa e imprevisível (ROJAS, 2006). 

A falta de conhecimentos e capacidades para interferir mais diretamente 
no que acontece nas salas de aulas e a dificuldade de incorporar as dimensões 
subjetivas na análise têm implicado que o debate da qualidade no âmbito 
das políticas haja-se concentrado em enfoques provenientes do campo 
econômico, atribuindo grande valor a aspectos tais como eficácia, 
eficiência ou competitividade; medidas que, mesmo sendo necessárias, não 
mostraram ser suficientes para resolver os problemas da baixa qualidade 
da educação. 

Nos países da América Latina e do Caribe observam-se pelo menos 
duas interpretações acerca do que seja qualidade da educação. A primeira 
concebe a educação como a base da convivência e da democracia, 
privilegiando as dimensões dos cidadãos, dimensões cívicas e de valores. 
A segunda se relaciona com os efeitos socioeconômicos da educação, em 
termos de limitações ou aportes ao crescimento econômico, o acesso ao 
emprego e à integração social. A riqueza do quadro ético reflete-se também 
na legislação internacional, que constitui um ponto de partida indispensável 
para qualquer debate amplo sobre a qualidade da educação. 

2.	 Educação de qualidade para todos a partir de um 
enfoque dos direitos humanos 

Como se comentou, a qualidade implica fazer 
um juízo de valor; porém, a respeito de quê? Que 
qualidades deve reunir e por quê? No informe de 
monitoramento da Educação para Todos no mundo 
(UNESCO, 2005a), mencionou-se que uma educação 
de qualidade deveria abarcar três dimensões 
fundamentais: o respeito aos direitos humanos, 
eqüidade e pertinência. A essas dimensões haveria 
que acrescentar a relevância, assim como duas de 
caráter operativo: eficácia e eficiência. 

2.1.	 O exercício do direito à educação 
A educação é um direito humano fundamental 

e um bem público porque, graças a ela, nós nos desen- 
volvemos como pessoas e como espécie e contribuímos 
para o desenvolvimento da sociedade. Como destaca 
Fernando Savater (2006), o ser humano é um ser 
inconcluso que necessita permanentemente da educação 
para desenvolver-se em sua plenitude, motivo por que 
a finalidade da educação é cultivar a humanidade. 
Esse caráter humanizador implica que a educação tem 
um valor em si mesma e que não é unicamente uma 
ferramenta para o crescimento econômico ou social, 
ainda que também o seja, como costumava perceber-se 
a partir de visões mais utilitaristas. 

A educação de qualidade, como direito 
fundamental de todas as pessoas, tem como 
qualidades essenciais o respeito aos direitos, 
à eqüidade, à relevância e à pertinência 
e dois elementos de caráter operativo: a 
eficácia e a eficiência.

A educação é um dire ito humano 
fundamental, e como tal, é um elemento-
chave do desenvolvimento sustentável, 
da paz e da estabilidade de cada país e 
entre nações e, por conseguinte, um meio 
indispensável para participar dos sistemas 
sociais e econômicos do século xxi.

unesco (2000) Marco Referencial de 
Dacar. Educação para Todos:cumprir nossos 
compromissos comuns.
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O pleno desenvolvimento da personalidade 
humana é a principal finalidade que se atribui à 
educação, tanto nos instrumentos de direitos humanos 
de caráter internacional como na legislação dos 
diferentes países. Na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (ONU, 1948), está expresso que a educação 
há de ter por objeto o pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e o fortalecimento do respeito 
aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; 
favorecendo a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e todos os grupos étnicos 
ou religiosos. No Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (ONU/ECOSOC, 1966), 
agrega-se o desenvolvimento do sentido da dignidade 
e o capacitar todas as pessoas a fim de participarem 
efetivamente em uma sociedade livre. Na Convenção 
sobre os Direitos da Criança (UNICEF, 1989), se aduz a 
isto a finalidade de inculcar na criança o respeito ao 
meio ambiente natural, a sua identidade cultural, seu 
idioma e seus valores e o respeito aos valores nacionais 
e de outras civilizações. 

O direito à educação torna possível o 
exercício de outros direitos humanos fundamentais 

e, em conseqüência, da cidadania. Dificilmente se poderá ter acesso a um 
emprego digno, ao exercício da liberdade de expressão ou de participação, 
se não se tem educação. Isto supõe que não pode ser considerada 
como mero serviço ou uma mercadoria negociável. Mas sim, como um 
direito que o Estado tem a obrigação de respeitar, assegurar, proteger 
e promover. Os serviços podem ser diferidos, propostos e até negados, 
enquanto que um direito é exigível e justificável pelas conseqüências que 
derivam de sua violação ou desrespeito (MUÑOZ, 2004).

O acesso é um primeiro passo no direito à 
educação, mas seu pleno exercício exige que seja 
de qualidade promovendo o pleno desenvolvimento 
das múltiplas potencialidades de cada pessoa com 
aprendizagens socialmente relevantes e experiências 
educacionais pertinentes às necessidades e 

características dos indivíduos e dos contextos nos quais se desenvolvem. Isto 
é, o direito à educação é o direito de aprender ao longo da vida. Um acerto 
fundamental do movimento de Educação para Todos foi precisamente 
enfatizar as necessidades básicas de aprendizagem, constituindo uma 
espécie de metáfora para lembrarmos que o objetivo de qualquer ação 
educativa é que haja aprendizado (FERREIRO, 1998). 

A aprendizagem não se circunscreve a uma etapa concreta da vida nem 
ao contexto da escola, mas começa desde o nascimento, até antes, continua 
por toda a vida e tem lugar em numerosos âmbitos, não necessariamente 
escolares. No Marco Referencial de Educação para Todos de Dacar (UNESCO, 
2000), ficou estabelecido que todas as crianças hão de ter a oportunidade 
de exercer seu direito a uma educação de qualidade, na escola ou mediante 
programas alternativos. 

Toda pessoa tem o direito à educação. A 
educação deve ser gratuita, ao menos no 
tocante à instrução infantil e fundamental. 
a instrução elementar será obrigatória. 
A instrução técnica e profissional haverá 
de ser generalizada; o acesso aos estudos 
superiores será igual para todos, em função 
dos méritos respectivos.

A educação terá por objeto o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana 
e o fortalecimento do respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais; 
favorecerá a compreensão, a tolerância e 
a amizade entre todas as nações e todos os 
grupos étnicos ou religiosos; e promoverá o 
desenvolvimento das atividades das Nações 
Unidas para a manutenção da paz.

Os pais terão o direito preferencial de 
escolher o tipo de educação que haverá de 
ser dada aos seus filhos.

Nações Unidas (1948). Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, artigo 26.

Da qualidade da educação dependerão em 
boa medida o acesso universal à educação 
e à conclusão dos estudos.
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A aprendizagem durante a vida exige que se 
ofereçam múltiplas e variadas oportunidades com 
diferentes finalidades: ter acesso e complementar 
estudos em qualquer nível educacional, incluída 
a educação superior, proporcionando diferentes 
modalidades e possibilidades de ingresso ou 
reingresso; facilitar o aperfeiçoamento e a formação 
técnica vinculada ao trabalho, a adaptação ao 
trabalho e a promoção profissional, incrementando os vínculos entre a 
educação e o mundo do trabalho. Significa também viabilizar diferentes 
itinerários formativos e estabelecimento de pontes entre eles, possibilitando 
que cada pessoa construa seu próprio projeto de formação orientado para 
o seu enriquecimento pessoal e profissional (UNESCO/Orealc, 2002). 

O exercício do direito à educação está fundado nos princípios de 
gratuidade e obrigatoriedade e no direito à não-discriminação e à plena 
participação; aspectos que se desenvolvem a seguir.

	 2.1.1	 Obrigatoriedade e gratuidade da educação: condições 
fundamentais para assegurar o direito à educação 

A obrigatoriedade e gratuidade da educação são duas condições 
fundamentais para garantir o direito à educação presentes nos instrumentos 
de direitos humanos de caráter internacional mencionados. Neles se 
estabelece que o ensino fundamental deve ser gratuito e obrigatório e que 
o ensino secundário (médio), técnico e profissional deve ser generalizado e 
progressivamente gratuito. Em relação ao ensino superior assinala-se que 
deve ser acessível a todos em função dos méritos próprios. 

No Marco Referencial de Dacar destaca-se que todas as Nações 
deverão cumprir a obrigação de oferecer uma ensino fundamental gratuito 
e obrigatório, de conformidade com os instrumentos anteriormente citados, 
o que se reflete em um dos seus seis objetivos. Entretanto, na maioria dos 
países da região, a educação obrigatória supera o ensino fundamental, razão 
por que a gratuidade deverá ser assegurada além desse nível.

A educação obrigatória deve ser entendida como um dever para as 
crianças e suas famílias, e também para o Estado. Os pais não podem negar-
se à educação dos filhos e o Estado deve garantir que todos possam cursar 
a educação obrigatória, eliminando os obstáculos financeiros e de outras 
naturezas que possam impedir a conclusão dos anos de estudo considerados 
obrigatórios em cada país.

Em relação à obrigatoriedade surgem dois debates: o primeiro está 
relacionado com à assimilação da educação básica ou fundamental com a 
educação obrigatória, e o segundo faz referência à duração..

A educação obrigatória equiparou-se tradicionalmente com a 
educação básica – cuja duração varia entre países – que haverá de garantir 
a satisfação de todas as necessidades básicas de aprendizagem. Os sistemas 
educacionais estão organizados de forma rígida e linear, de tal modo que 
as pessoas têm uma única oportunidade e como se, uma vez finalizada a 
educação obrigatória, já não tivesse sentido falar de educação básica. No 
entanto, isso deveria ser redefinido à luz do conceito de aprendizagem por 
toda a vida, que confere à educação um novo sentido. 

A educação ao longo da vida é um direito 
e uma das chaves do seculo xxi. É também 
conseqüência de uma cidadania ativa e 
uma condição para a participação plena 
na sociedade. 

Declaração de Hamburgo sobre a 
Educação de Adultos (1997). V Conferência 
Internacional de Educação de Adultos.
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Por duas razões o ensino fundamental não é 
uma característica exclusiva da educação obrigatória. 
Por um lado, porque nas diferentes etapas da vida 
surgem necessidades básicas de aprendizagem que 
devem ser satisfeitas e que, não pelo fato de surgir 
em idades mais ou menos afastadas das próprias 
da educação obrigatória, deixam de sê-lo (COLL & 
MARTÍN, 2006). Por outro lado, porque as necessidades 
básicas de aprendizagem que formam parte da 
educação obrigatória podem ser satisfeitas em outras 
idades diferentes das legalmente estabelecidas para 
se cursar a referida educação. A esse respeito, é 
urgente ampliar e melhorar a oferta de ensino para 
os jovens e adultos que não terminaram sua educação 
fundamental e ampliar e melhorar os programas de 
alfabetização para aqueles que o requerem. Essa visão 

mais ampla da educação fundamental exige que se avance na direção dos 
sistemas educacionais mais flexíveis e com maiores pontes (saídas e entradas) 
entre os diferentes níveis e modalidades educativas, para satisfazer as 
diferentes necessidades de aprendizagem em qualquer momento da vida.

Com relação aos anos que devem abranger a educação obrigatória, 
tem-se que perguntar qual deverá ser a duração mínima em países com 
grande desigualdade como os da região, com a finalidade de estender as 
oportunidades para aqueles que estão em situação de maior desvantagem 
social e educacional. Todos os países envidaram esforços desmedidos para 
ampliar o tempo de duração da educação obrigatória, que oscila entre os 
6 e 13 anos. Essa obrigatoriedade legal, no entanto, não tem sido garantia 
suficiente para que todas as crianças em idade escolar tenham acesso à 
educação e possam finalizar o tempo de escolaridade previsto nas respectivas 
normas dos países. 

Cerca de 63 milhões de pessoas entre 20 e 
39 anos (36,5% do total) não completaram 
ensino fundamental. Essa cifra cresce para 
cerca de 97 milhoes (56,2% do total) 
considerando a conclusão do ensino médio. 
Esse grupo populacional representa o grosso 
da população ativa dos países para as 
próximas décadas, em virtude do quê, esta 
situação não só representa uma privação de 
oportunidades educacionais mas também um 
fenômeno com forte impacto nas possibilidades 
de desenvolvimiento humano dos países. 

UNESCO (2007). Situação Educacional na 
América Latina e no Caribe. Garantindo a 
educação de qualidade para todos.

UNESCO (2000). 
Situação Educacional 
na América Latina e 
no Caribe. Garantindo 
a Educação de 
Qualidade para Todos.

Distribuição dos países segundo a extensão da obrigatoriedade 
em anos e da idade de início

Idade 
de 

Início

Duração em anos

Total	 6	 7	 8	 9	 10	 11	 12	 13

								        1	 1
		  1		  1	 5	 3	 9		  19
	 5		  2	 2	 6	 2			   17
	 1		  1	 2					     4
	 6	 1	 3	 5	 11	 5	 9	 1

	 4
5
6
7

Total

Segundo dados da Cepal (1998) as pessoas provenientes de lares com 
escassos recursos costumam cursar oito ou menos anos de estudo, e em geral 
não vão além do acesso a ocupações manuais, enquanto aqueles que são 
criados em lares de maiores recursos costumam cursar 12 ou mais anos de 
ensino e se revelam como profissionais, técnicos ou gerentes. Isso significaria 
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que uma escolaridade obrigatória de 12 anos seria o patamar mínimo 
desejável para superar a pobreza e assegurar a igualdade de oportunidades, 
mas isso não tem o efeito linear. De fato, ainda que as novas gerações 
tenham níveis mais altos de estudo em todos os estratos socioeconômicos, 
isso não se traduziu em maior mobilidade social, porque as ocupações de 
maior produtividade exigem maior escolarização, que se concentram nos 
estratos socioeconômicos mais altos (REIMERS, 2002). O limiar para se sair 
da condição de pobreza e ter acesso a empregos mais dignos e produtivos 
avança cada vez mais na direção de maiores exigências, razão por que, hoje, 
o ensino secundário (médio) é primordial para se abandonar a pobreza, e 
a educação superior pode fazer a diferença para se conseguir mobilidade 
social maior.

Considerando o valor intrínseco da educação para o crescimento e 
a dignidade das pessoas, maior nível de escolaridade de toda a população 
é um elemento essencial para o desenvolvimento humano de um país, 
independentemente de seu retorno em termos econômicos ou de mobilidade 
social. Maior número de anos de estudos é fundamental, tanto no que se 
refere às possibilidades para se ter acesso ao conhecimento e ao mercado 
de trabalho quanto pela influência positiva na educação dos filhos.

A duração do número de anos de educação obrigatória está associada 
com outro debate: quando deve começar e quando deve terminar. A maioria 
dos países da região ampliou a educação obrigatória em direção à educação 
secundária (ensino médio), abrangendo, na maior parte dos casos a educação 
fundamental. Não obstante, especialmente na última década, um bom 
número de países estabeleceu o início da educação obrigatória aos cinco 
anos e, em alguns casos, aos quatro. Em outros países, sem ser obrigatória, as 
políticas educacionais propuseram como meta a universalização progressiva 
dos segmentos de idade de cinco e quatro anos. 

Numerosas pesquisas mostraram que a educação nos primeiros 
anos tem uma grande incidência no desenvolvimento dos seres humanos 
e altos retornos sociais e econômicos, sendo fundamental para o alcance 
dos objetivos de Educação para Todos, razão pela qual os países da região 
estão iniciando antes a educação obrigatória. A obrigatoriedade nessa 
etapa também pode ser entendida como dever do Estado de oferecer 
vagas suficientes nas diferentes modalidades e programas para satisfazer a 
demanda das famílias, especialmente daquelas que vivem em situação de 
maior vulnerabilidade, ainda que não seja uma obrigação para as crianças 
nem suas famílias participar desses programas.

A ampliação no sentido da educação secundária também tem 
vantagens que precisam ser consideradas: a principal é que a educação 
obrigatória não termine antes da idade mínima de admissão ao trabalho 
em cada país, de forma que aqueles estudantes que não continuarem seus 
estudos possam ter acesso a um posto de trabalho, conseguindo-se, assim,  
continuidade entre a vida escolar e a vida adulta2. Igualmente, a finalização 
da educação obrigatória deveria ser compatibilizada com a idade de 
responsabilidade penal.

2	 O convênio sobre a idade mínima para ter acesso a um emprego (OIT, 1973) recomenda elevar progressivamente 
a idade mínima de admissão no emprego, que não deveria ser inferior a 15 anos e, excepcionalmente, 13 anos, 
sempre e quando o emprego não prejudique freqüência à escola.
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Em todo caso, o debate sobre a obrigatoriedade deveria situar-se no 
âmbito da Educação para Todos durante toda a vida, que tem dois propósitos 
diferentes e complementares entre si; um refere-se a um aspecto temporal 
(ao longo da vida) e o outro a sua extensão social (para todos). Ambos 
respondem ao princípio de que a educação, em todos os seus níveis, é um 
direito “de toda pessoa” tal como estabelece a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (BROVETTO, 1999). 

	  2.1.2.	A escola pública gratuita garante o direito à educação        

A obrigatoriedade é uma condição necessária, mas não suficiente para 
garantir o direito à educação; para que este seja efetivo é preciso assegurar 
a gratuidade. Entretanto, esta é uma atribuição pendente na região, ainda 
que esteja consignada nos quadros normativos de muitos países.

Para garantir a obrigatoriedade e gratuidade da educação, os 
países da região estabeleceram, desde o início da sua condição de nações 
independentes, sistemas de escolas públicas cujos serviços eram financiados 
pelo Estado. Dado o papel fundamental que representam em assegurar a 
igualdade de oportunidades no direito à educação, especialmente para 
aqueles que mais necessitam dela, é preocupante sua debilitação e ampliação 
da lacuna com relação às escolas privadas. Existe um crescente desequilíbrio 
entre o investimento público e o privado e a fronteira entre ambos tornou-se 
inexistente, devido ao pagamento de taxas e outros gravames que foram 
estabelecidos na escola pública, transferindo grande quantidade do custo 
para as famílias. 

As barreiras financeiras que as crianças e suas 
famílias enfrentam podem ser classificadas em três 
tipos: custos diretos como as taxas de matrícula, as 
cooperações “voluntárias” para as escolas; a compra 
de materiais escolares e livros; os indiretos que 
correspondem a uniformes, alimentação e transporte; 

e o custo de oportunidade, gerado quando as crianças freqüentam a escola 
em lugar de trabalhar e contribuir para a renda familiar. Em alguns casos, os 
pais também assumem a construção das salas de aula ou outras dependências 
com seu trabalho ou quotas. Estes custos tornam-se muito onerosos para 
as famílias de escassos recursos, fazendo surgir o paradoxo de que estas 
despendem maior proporção de sua renda à educação do que as famílias 
com melhor situação econômica (TOMASEVSKI, 2006). 

As escolas públicas deveriam tratar de eliminar toda despesa familiar 
que se transforme em obstáculo para a matrícula e a freqüência, ainda que 
isso não seja suficiente. Hoje tornam-se cada vez mais necessárias medidas 
complementares orientadas a compensar “o custo da oportunidade” como 
algumas que foram implementadas em diferentes países da região. 

Uma discussão mais recente refere-se à contribuição de diferentes 
formas mistas de educação; instituições educacionais de propriedade privada 
ou comunitária que operam com financiamento público. Ditas instituições 
contribuem para tornar efetivo o direito à educação e são uma clara 
manifestação de tal liberdade naqueles países, cujo ordenamento jurídico 
consagra a liberdade de ensino e o direito de escolha dos pais. Na medida em 

As famílias acabam substituindo o papel 
do Estado em relação à sua obrigação 
de proporcionar um ensino gratuito que 
assegure o direito à educação.
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que operam com fundos públicos, têm que se  sujeitar ao escrutínio público 
pelo uso dos fundos que recebem e que deverão ser destinados de forma 
rigorosa e estrita à prestação ao serviço da formação, sem discriminação de 
qualquer natureza.

A escola privada também contribui para tornar efetivo o direito à 
educação, na medida em que oferece um serviço educacional. Entretanto, 
visto que este não é gratuito e não opera com fundos públicos, a relação 
das escolas privadas com os educandos e suas famílias é uma relação 
entre particulares. Este tipo de oferta deve acatar a legislação vigente em 
cada país e ser coerente com os fins que são atribuídos à educação, tanto 
nos instrumentos de caráter internacional como nas constituições e leis 
educacionais dos países.

Na América Latina e no Caribe – com exceção de Cuba que só tem 
escolas públicas – é possível constatar que os resultados de aprendizagem 
alcançados pelos alunos destas escolas são menores do que os das privadas 
(UNESCO/Orealc, 2001) o que reforça os argumentos daqueles que postulam 
a privatização como garantia única de qualidade. Contudo, há evidencias que 
mostram que os melhores resultados das escolas privadas são a conseqüência, 
em grande medida, de processos de seleção e exclusão de estudantes e que a 
educação privada não incrementa necessariamente incrementa a qualidade 
do sistema em seu conjunto3 . O resultado desses processos conduz a uma 
estratificação dos alunos na qual o aproveitamento da aprendizagem está 
altamente associado com o contexto socioeconômico e capital cultural 
das famílias, situação que atenta contra a igualdade de oportunidades no 
exercício do direito à educação.

Tornar efetivas as garantias constitucionais para uma educação 
gratuita de qualidade passa necessariamente por um aumento do 
investimento público e uma distribuição com critérios de eqüidade. Esses 
aspectos serão desenvolvidos no capítulo 4 sobre o financiamento.

	 2.1.3.	 O direito à não-discriminação e à plena participação 

Assegurar o direito de todos a uma educação de qualidade requer 
inescusavelmente a garantia ao direito à não- discriminação. Todas as pessoas 
se desenvolvem melhor como seres humanos quando têm a oportunidade 
de participar com os demais em qualquer atividade da vida humana, por 
isso ninguém deveria sofrer nenhum tipo de restrição que limite a referida 
participação, seja por motivo de sua origem social e cultural, gênero, idade, 
pensamento político, crenças religiosas ou outros aspectos.

A preocupação pelo acesso de toda a população a um ensino de 
qualidade foi o motivo da Conferência Mundial de Educação para Todos 
de Jontien em 1990. Uma de suas principais recomendações foi a de se 
universalizar o acesso ao ensino fundamental, mediante a adoção de medidas 
sistemáticas para reduzir as desigualdades e suprimir as discriminações 

3	 Num estudo realizado no Chile por McEwan y M. Carnoy (2000), evidenciou-se que os resultados dos colégios 
laicos privados subvencionados obtinham uma pontuação ligeiramente menor do que as dos colégios 
municipais nos testes de medição da qualidade. Ao contrário dos privados religiosos, que obtinham pontuações 
significativamente mais altas do que as de colégios municipais de semelhante estrato socioeconômico.
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referentes às possibilidades de aprendizagem dos grupos em situação de 
vulnerabilidade: aqueles que vivem em condição de pobreza ou na rua, 
trabalhadores, povoados rurais e afastados, minorias étnicas e lingüísticas, 
refugiados e deslocados pelas guerras e pessoas com incapacidade. 

Dez anos mais tarde, no Foro Mundial de Educação para Todos de 
Dacar, ficou manifestado que, apesar dos esforços realizados pelos países 
e o sistema das Nações Unidas, ainda continuava um longo caminho por 
percorrer para que todas as pessoas, sem exceção, tivessem acesso a uma 
educação básica de qualidade. Naquela oportunidade foram ratificados os 
objetivos da Educação para Todos até 2015  e se destacou a necessidade 
de prestar especial atenção aos alunos em situação de vulnerabilidade, aos 
jovens fora da escola, aos adultos analfabetos ou àqueles portadores de 
necessidades especiais de aprendizagem. 

Os princípios básicos que orientam a educação 
terão de ser os mesmos para todas as pessoas, seja 
qual for a sua origem e condição, mas também é 
preciso considerar alguns direitos diferenciados 
ou recomendaçõe A partir do sistema das Nações 
Unidas foram implementadas diversas convenções e 
declarações com a finalidade de assegurar a igualdade 
de oportunidades no pleno exercício do direito à 
educação, as quais foram adotadas em maior ou 
menor medida pelos países da região.

No âmbito da educação, o instrumento 
internacional mandatário é a Convenção contra toda  
forma de Discriminação em Educação. Nela se 
considera a discriminação como qualquer distinção, 
exclusão, limitação ou preferência baseada na raça, 
sexo, língua, religião, motivos políticos ou outros 
tios de opinião, origem social e econômica, país de 
origem, que tem como propósito o efeito: i) que 
determinadas pessoas ou grupos tenham limitado 
seu acesso a qualquer tipo de nível educacional; 
ii) o estabelecimento ou manutenção de sistemas 
educacionais separados ou instituições para pessoas ou 
grupos; iii) infligir a determinadas pessoas ou grupos 
um tratamento incompatível com a dignidade humana 
(UNESCO, 1960).

A não-discriminação significa, em última instância, que todos os 
indivíduos ou grupos tenham acesso a uma educação de qualidade em 
qualquer nível educacional, seja onde for que estejam matriculados, a zona 
geográfica em que residam, suas características pessoais ou sua procedência 
social e cultural. 

A discriminação na educação de indivíduos ou grupos costuma 
reproduzir os preconceitos e estereótipos presentes na sociedade, os quais 
são o reflexo dos grupos de poder dentro da própria sociedade. As práticas 
discriminatórias no âmago dos sistemas educacionais conduzem à exclusão 
e à desigualdade e fortalecem os padrões de reprodução social. 

Os estados-membros adotarão todas as 
medidas apropriadas para eliminar toda 
forma de discriminação contra a mulher 
para assegurar as mesmas condições de 
acesso a todos os níveis do ensino, eliminar 
todo estereótipo dos papéis masculino e 
feminino em todos os níveis e formas de 
ensino (...), modificando para isso os livros  
e programas escolares e adaptando os 
métodos de ensino.

Nações Unidas (1979). Convenção sobre 
a eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher, artigo 10 
(Extrato).

Os estados-membros reconhecem o direito das 
pessoas com deficiência à educação. com vistas 
a consagrar esse direito sem discriminação, 
e com base na igualdade de oportunidades, 
os estados-membros deverão assegurar uma 
educação inclusiva em todos os níveis do 
sistema e a aprendizagem durante a vida. 

Nações Unidas (2006). Convenção para 
a proteção e promoção dos Direitos e a 
Dignidade das Pessoas com Incapacidade, 
artigo 24. 
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Garantir o direito à não-discriminação requer a 
eliminação das diferentes práticas que limitam não só 
o acesso à educação, mas também a continuidade dos 
estudos e o pleno desenvolvimento e aprendizagem 
de cada pessoa. A seleção e exclusão de alunos são 
práticas muito generalizadas não somente nas escolas 
privadas, mas  também naquelas que são financiadas 
ou subvencionadas pelo Estado. Essas práticas podem 
ser mais ou menos sutis, se baseiam na origem social 
e cultural dos alunos, em situações de vida (gravidez, 
HIV/Aids) e nas capacidades dos estudantes. A seleção 
de alunos com base em seu nível de competência 
é possivelmente a mais freqüente em escolas de 
diferentes estratos socioeconômicos e modalidades de 
gestão, e afeta em maior medida aqueles portadores 
de necessidades educativas especiais, que são os 
excluídos da educação dentro da região.

As práticas discriminatórias além de afetar a 
dignidade dos alunos, como indivíduos de direitos, 
têm dois efeitos muito negativos. Em primeiro lugar, 
limitam o encontro entre estudantes de diferentes 
contextos e culturas, afetando a integração e a coesão 
social. Em segundo lugar, conduz à concentração 
daqueles com maiores necessidades educacionais em 
determinados centros, especialmente os públicos de 
zonas desfavorecidas, o que dificulta enormemente 
a adequada atenção dos alunos com os recursos 
disponíveis.

O direito à não-discriminação está estreita-
mente relacionado com a participação que é de 
vital importância para o exercício da cidadania e 
o desenvolvimento de sociedades mais inclusivas. 
A exclusão vai mais além da pobreza, porque tem 
que ver com a dificuldade de desenvolver-se como 
pessoa, a falta de um projeto de vida, a ausência de 
participação na sociedade e de acesso a sistemas de 
proteção e de bem-estar. 

Participar não é somente tomar parte de uma 
atividade. É também a possibilidade de compartilhar 
decisões que afetam a própria vida e a da comunidade 
onde se vive; quer dizer, é o direito de expressar a própria 
opinião, que é uma das liberdades fundamentais das 
sociedades democráticas. A participação envolve 
processos democráticos de tomada de decisões, 
considerando os pontos de vista de todos os atores da 
comunidade educativa, constituindo um mecanismo 
fundamental para o exercício dos direitos de pais, 
professores e alunos. A participação é essencial, não 
só para que as comunidades sejam protagonistas e 

A defesa da diversidade cultural é um 
imperativo ético, inseparável da dignidade 
da pessoa. ela pressupõe o compromisso de 
respeitar os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais, em particular os direitos das 
pessoas que pertencem a minorias étnicas e 
os dos povos autóctones.

Toda pessoa tem direito a  educação 
e formação de qualidade que respeite 
plenamente sua identidade cultural (...), 
respeitando a língua materna, em todos 
os níveis da educação, onde for possível e 
estimular a aprendizagem do plurilingüismo 
desde a mais tenra idade.

Fonte: UNESCO (2001). Declaração Universal 
sobre a Diversidade Cultural, artigos 4 e 5, 
e Orientação n° 6 do Plano de Ação para 
a Aplicação.

Os países soem seguir três etapas para 
assegurar o exercício do direito à educação 
sem discriminação:

Segregação: concede-se o direito à educação 
àquelas pessoas às quais se denegou 
historicamente ou que continuam exluídas, 
mas com opções segregadas em escolas 
especiais ou programas diferenciados.

Integração: os grupos admitidos têm que 
adaptar-se à escolarização disponível, 
independentemente de sua língua materna, 
sua origem social e cultural, seu gênero 
ou suas capacidades. o sistema edcacional 
mantém seu status quo. 

Inclusão: requer a transformação dos 
sistemas educacionais, adaptando a oferta 
educacional e o ensinamento à diversidade 
de necessidades educacionais do alunado.

TOMASEVSKI, Katarina (2006). The State of 
the Right to Education Worldwide. Free or 
Fee: 2006 Global Report.

Nos países da região existem postulados 
sobre o direito de todo estudante de não ser 
discriminado; o direito de ambos os gêneros 
a receber uma educação que garanta seu 
pleno desenvolvimento. entretanto ainda  
são  muito poucos os que contam com 
normas e sanções para evitar discriminações 
nos processos de admissão ou exclusão 
de alunos das instituições educacionais 
e instâncias de supervisão e garantia do 
direito de não ser discriminados. 

UNESCO (2007). Situação educacional na 
América Latina e no Caribe:garantindo 
a educação de qualidade para todos. 
Capítulo 2.
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responsáveis por sua própria ação educativa, mas também para que haja 
uma transparência maior ao se ter um controle direto sobre as decisões e 
os resultados das diferentes ações.

No âmbito educacional, tornar efetivas a não- discriminação e a 
plena participação exige o desenvolvimento de escolas inclusivas nas quais 
se eduquem todas as crianças em geral na comunidade, independentemente 
de sua condição social e cultural, seu gênero ou características pessoais. Esse 
aspecto se desenvolve com maior profundidade na seção seguinte.

2.2.	 A eqüidade é uma condição essencial de uma educação de 
qualidade

É uma realidade que as crianças da região chegam à escola em 
condições muito desiguais e, em muitos casos, se acentuam devido a fatores 
internos dos sistemas educacionais, tais como a segregação socioeconômica e 
cultural das escolas; a desigual distribuição das oportunidades educacionais; 
as escolas que atendem a estudantes de ambientes de pobreza que, salvo 
exceções, dispõem de menores recursos e contam com pessoal menos 
qualificado; e os processos educacionais que tendem a discriminar aqueles 
estudantes com bagagem cultural diferente da dominante e que comumente 
provêm de famílias de menor renda ou de outras etnias e culturas.

As tensões entre qualidade e eqüidade, e entre inclusão e segregação 
são objeto de controvérsia em numerosos países. A esse respeito, é possível 
identificar três posicionamentos ideológicos que têm conseqüências 
diversificadas na eqüidade e na inclusão (MARCHESI & MARTÍN, 1998).

A partir de posições ideológicas mais liberais, é de se pensar que não 
é possível lograr um alto nível de excelência com todos, porque se corre o 
risco de baixar as expectativas de qualidade e oferecer uma educação pior a 
todos. Utiliza-se a competitividade entre as escolas, a liberdade de escolha do 
centro de informação sobre os resultados das escolas como mecanismos para 
promover maior qualidade. Neste enfoque, as escolas pressionadas para obter 
melhores resultados, tendem a selecionar os que têm mais possibilidades de 
sucesso, e dificilmente os estudantes que vivem em contextos sociais mais 
desfavorecidos costumam ter acesso aos centros que dispõem de uma imagem 
de maior qualidade. A partir desta concepção, destaca-se a excelência, ainda 
que isso possa levar a um nível menor de eqüidade no conjunto do sistema 
educacional.

Nas ideologias igualitárias, considera-se que as instituições devam 
tender a serem iguais e se reforçam os elementos compensatórios para 
conseguir igualdade maior de oportunidades, uma vez que existe uma 
alta regulação e centralização por parte do Estado. Não se aceita que as 
escolas possam elaborar projetos próprios nem que exista uma oferta mais 
diferenciada e variada, o que também dificulta a resposta à diversidade e 
à eqüidade.

A ideologia pluralista finalmente compartilha com a igualitária a 
crença na educação como serviço público e sua rejeição à regulação desta 
pelas regras do mercado. Entretanto, considera a autonomia das escolas 
para elaborar projetos próprios e ofertas diferenciadas e as possibilidades 
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de escolha da escola por parte dos pais, mas estabelecendo mecanismos de 
regulação que coíbam a ineqüidade. Proporcionam-se maiores recursos às 
que estão em zonas menos favorecidas e se estabelecem normas comuns 
que possam ser adaptadas, de acordo com sua realidade.

A partir da perspectiva do Escritório Regional de Educação da 
UNESCO para a América Latina e o Caribe, qualidade e eqüidade não são 
apenas incompatíveis, mas indissociáveis. Uma educação será de qualidade 
se oferecer os recursos e apoio necessários para que todos os estudantes 
alcancem os máximos níveis de desenvolvimento e aprendizagem, de 
acordo com suas capacidades. Ou seja, quando todos os estudantes, e não 
só aqueles que pertencem às classes e culturas dominantes, desenvolvem 
as competências necessárias para exercer a cidadania, inserir-se na atual 
sociedade do conhecimento, ter acesso a um emprego 
digno e exercer sua liberdade. Sob essa perspectiva, a 
eqüidade se converte numa dimensão essencial para 
avaliar a qualidade da educação. 

Eqüidade não é o mesmo que igualdade, 
embora estejam estreitamente relacionadas. A 
fusão entre ambos os conceitos trouxe como 
conseqüência tratamentos homogêneos para todos 
os que se aprofundaram nas desigualdades. A 
eqüidade compreende os princípios de igualdade 
e diferenciação, porque somente uma educação 
ajustada às necessidades de cada um garantirá que 
todas as pessoas tenham as mesmas oportunidades 
de tornar efetivos seus direitos e alcançar os fins da 
educação em condições de igualdade. 

Assegurar o pleno exercício do direito a uma 
educação de qualidade para todos requer, portanto, 
garantir o direito à igualdade de oportunidades, 
ou seja proporcionar mais a quem mais necessite 
e dar a cada um a ajuda e os recursos de que precisa para que esteja em 
igualdade de condições de aproveitar as oportunidades educacionais. Não 
basta oferecer oportunidades, é preciso gerar as condições para que estas 
sejam aproveitadas por qualquer pessoa, de modo que possam participar, 
aprender e desenvolver-se plenamente (BLANCO, 2006). Esse aspecto é 
de vital importância, porque dentro de certos enfoques se considera que 
a única obrigação dos sistemas de ensino é igualar as oportunidades e, a 
partir daí, que tudo fique nas mãos dos alunos, quer dizer dos “méritos” e 
“esforços” que realizam. Entretanto, cabe perguntar se isso é real e justo 
em sistemas de ensino tão fragmentados e desiguais como os da América 
Latina e do Caribe.

Considerar os méritos como elemento da eqüidade de ensino é 
problemático, até mesmo na educação básica. O desenvolvimento e a 
aprendizagem são de natureza interativa e dependem não só das capacidades 
do indivíduo, mas também das características dos ambientes onde se 
desenvolve e aprende, pelo que os estudantes de locais desfavoráveis, mesmo 
dispondo das capacidades e realizando esforços, sempre estariam em situação 
de desvantagem se não se lhes oferecem recursos e apoios adicionais.

Os níveis de conclusão de estudos apresentam 
significativas diferenças no interior dos países 
em relação ao gênero (majoritariamente 
contra a população masculina), a área 
residencial (contrariamente a população 
rural), o pertencimento étnico (em 
detrimento dos grupos originários ou 
afrodescendentes), e os níveis de ingressos. 
As disparidades segundo o gênero são 
as menos marcadas, enquanto os níveis 
de renda dos domicílios são o fator que 
registra maior discriminação. Ainda assim, 
os hiatos tendem a tornar-se mais evidentes 
quanto maior for o nível educacional 
considerado.

UNESCO (2007). Situação educacional na 
América Latina e no Caribe: garantindo 
a educação de qualidade para todos. 
Capítulo 5. 
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Se se partir da base de que a eqüidade é um princípio ordenador de 
diversidades em torno de uma igualdade fundamental, é de se perguntar 
quais são as igualdades fundamentais que haverão de orientar as políticas 
de eqüidade em educação. Dentro de um enfoque de direitos, como já se 
comentou, não basta a igualdade de acesso, senão que é preciso avançar 
na direção da igualdade de condições para que todos os estudantes possam 
desenvolver ao máximo suas potencialidades e alcançar os melhores 
resultados; ou seja, possam exercer o direito de aprender.

Neste sentido, pode-se falar de três níveis estreitamente vinculados 
entre si.

	    2.2.1.  Eqüidade de acesso 

Quando as oportunidades de acessar os 
diferentes níveis de ensino, ou alguma ação ou 
programa, são as mesmas para todos, sem distinção 
de nenhuma natureza, o pleno acesso de toda a 
população à educação e a continuidade dos estudos 
requerem que o Estado garanta escolas disponíveis, 
acessáveis e acessíveis para todos.

a) Disponibilidade. As instituições e programas 
educacionais devem estar distribuídos de forma 
suficiente em toda a extensão do país. Isso depende 
de numerosos fatores, como construções escolares; 
docentes preparados; materiais didáticos e outros 
elementos desejáveis, tais como computadores e o 

acesso às novas tecnologias da informação e da comunicação. Este aspecto 
é cada vez mais importante no caso de escolas localizadas em meios 
desfavorecidos, para que não se continue ampliando o divisor digital e, 
portanto, a ineqüidade no acesso ao conhecimento.

b) Acessibilidade. As instituições e programas educacionais devem 
ser acessíveis a todos, sem qualquer tipo de discriminação. A acessibilidade 
abrange os seguintes elementos (ONU/ECOSOC/UNESCO, 2003):

	 •	 Acessibilidade física. A educação deve ser realizada em um 
ambiente físico seguro, e as escolas devem estar a uma distância 
razoável do lugar de residência dos alunos ou utilizar modalidades 
que utilizem tecnologias. É importante eliminar as barreiras 
arquitetônicas para facilitar o acesso, a mobilidade e a autonomia 
dos alunos, especialmente daqueles com alguma deficiência. 

	 •	 Acessibilidade ao currículo. Determinados alunos e alunas podem 
exigir meios ou assistências especiais para ter acesso ao currículo 
e participar das atividades educativas em igualdade de condições. 
Significa, por exemplo, assegurar o direito das crianças de 
aprender em sua língua materna, ou que as crianças portadoras de 
deficiência contem com o equipamento e os materiais necessários 
que lhes facilitem o acesso aos ensinamentos estabelecidos no 
currículo escolar e à participação nas atividades escolares. 

Mais de 35,4 milhões da população entre 3 e 
18 anos (24,7% do total) não estão inseridos 
em nenhum programa educacional. Desses, 
34,0 milhões são de países latino-americanos 
(25,9% do total sub-regional) e cerca de 1,3 
milhões em países do caribe (24,6% do total 
sub-regional). Somente cinco países conseguem 
que ao menos 85% dessa população tenha 
acesso a algum tipo de programa de ensino de 
qualquer nível, e em sete países essa proporção 
está abaixo dos 70%.

UNESCO (2007). Situação educacional na 
América Latina e no Caribe: garantindo 
a educação de Qualidade para todos. 
Capítulo 3.
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	 •	 Acessibilidade econômica. A existência de taxas de matrícula ou 
outros gastos com uniformes, transporte, livros ou materiais é, 
como já se comentou, um grande impedimento para o exercício 
do direito à educação, pois muitos pais não os podem custear.

Do ponto de vista político, a igualdade de oportunidades para o 
acesso e a continuação dos estudos apresenta problemas ligados a uma 
dupla liberdade (DE KETELE, 2004):

	 •	 Liberdade de ensino  (educação pública, privada ou subvencionada). 
A liberdade de ensino não pode ser em detrimento do direito a 
uma educação de qualidade para todos, o que exige que tanto as 
instituições públicas quando privadas ofereçam uma educação de 
qualidade e sejam coerentes com as finalidades que  a educação 
persegue. É preciso tornar compatível a igualdade de todos 
perante a educação com a pluralidade de opções e de modelos 
de escolas que garantam direito dos pais a escolher o tipo de 
educação que desejam para seus filhos.

	 •	 Na Convenção dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais se 
determina que a liberdade de indivíduos ou organizações para 
escolher instituições implica a obrigação de oferecer uma educação 
que seja coerente com as finalidades da educação expressas em 
seu artigo 13, devendo reunir certos padrões mínimos relacionados 
com a admissão, o currículo e a certificação. Isso, como se verá 
mais adiante, requer potenciar o papel regulador e supervisor do 
Estado para assegurar que as condições nas quais operam os as 
escolas não violem o direito à educação, por exemplo, regulando 
e sancionando a seleção ou exclusão de estudantes.

	 •	 A liberdade de opção dos pais. A liberdade dos pais para 
escolher a escola para seus filhos está estabelecida em diferentes 
instrumentos de Direito Internacional e nas leis de muitos paises; 
sem embargo dos fatos, muitas famílias – sobretudo as de escassos 
recursos – não podem exercer esse direito por várias razões: a 
desigual distribuição das escolas no país, os custos econômicos, 
diretos ou indiretos e as práticas de seleção do alunado presentes 
em muitas escolas.

 A liberdade dos pais de escolher o tipo de educação que querem 
para seus filhos não se deve confundir com a liberdade das escolas para 
escolher seus alunos. Para que a escolha das instituições de ensino assegure 
a igualdade de oportunidades, as normas de admissão terão de ser públicas e 
comuns para todas, e a proximidade ao domicílio haverá de ser um elemento 
prioritário quando houver mais demanda do que 
vagas escolares.

Em relação ao acesso à educação, o desafio 
na região é reduzir as disparidades na educação 
fundamental, secundária e superior entre estudantes 
de diferente origem social e cultural. No ensino 
fundamental, ainda que não se tenha conseguido 
a sua universalização em alguns países, o desafio 
é a continuação e conclusão dos estudos, porque 

Para lograr o pleno acesso, continuidade 
e conclusão dos estudos é necessário 
diversificar a oferta com o objetivo de 
chegar aos excluídos e aos que ficaram pelo 
caminho, oferecendo diferentes itinerários e 
modalidades equivalentes em qualidade.

UNESCO/OREALC (2002). Projeto Regional 
de Educação para a América Latina e o 
Caribe – PRELAC.



44

determinados alunos não podem concluir a educação obrigatória por 
diferentes motivos: não poder contar com escolas completas a uma distância 
razoável; a falta de pertinência do currículo e do ensino; a rigidez da oferta 
educacional ou os custos educacionais. A educação tem a obrigação moral de 
evitar que as diferenças de origem dos alunos se convertam em desigualdade 
de oportunidades e, por essa via, novamente em desigualdades sociais.

	 2.2.2.	 Eqüidade nos recursos e na qualidade dos processos 
educacionais

A igualdade de oportunidades nos recursos e na qualidade dos 
processos educacionais exige um tratamento diferenciado, mas não-
discriminatório ou excludente no que se refere aos recursos financeiros, 
materiais, humanos, tecnológicos e pedagógicos, segundo as diferentes 
necessidades das pessoas ou grupos, com o objetivo de conseguir resultados 
de aprendizagens equiparáveis. Como sugere Lasch (1996), enquanto todos 
não tiverem o mesmo acesso aos meios para adquirir competências, a teórica 
igualdade de direitos não conferirá dignidade às pessoas e estas não serão 
mais do que idealmente iguais. As ações de formação compensatória, de 
ação afirmativa ou de discriminação positiva que estão sendo realizadas nos 
países da região estariam dentro dessa tendência. 

A eqüidade nos recursos e nos processos requer, entre outras coisas: 
um currículo amplo e flexível que seja pertinente para todos os estudantes; 
recursos e apoios adicionais para todos aqueles que, por diferentes causas, 
necessitam deles para avançar em sua aprendizagem; a indicação dos docentes 
mais competentes para aquelas escolas e/ou grupos de alunos que têm maiores 
necessidades; calendário escolar adequado às diferentes necessidades; garantir 
o direito a aprender na língua materna; materiais educativos pertinentes; e a 
redistribuição eqüitativa dos recursos humanos, financeiros e materiais.

	 2.2.3.	 Eqüidade nos resultados de aprendizagem 

Aspira a que todos os estudantes, independente de sua origem 
cultural ou a área geográfica em que residem, alcancem aprendizagens 
equiparáveis, segundo suas possibilidades. Quer dizer que as diferenças nos 
resultados não reproduzam as desigualdades de origem dos estudantes nem 

condicionem suas opções de futuro. A eqüidade nos 
resultados também está relacionada com os anos de 
estudo cursados pelos estudantes. 

A verdadeira eqüidade é mais do que garantir 
o acesso e a permanência na educação: implica 
na democratização no acesso e apropriação do 
conhecimento. Como disse Amartya Sen (1999), a 
verdadeira igualdade de oportunidades tem que 
passar pela igualdade de capacidades para atuar na 
sociedade e aumentar as capacidades das pessoas 
para escolher.

O debate sobre esse ponto é qual há de ser 
o nível de igualdade: um piso comum? Em relação 
a quê? A idéia de um piso mínimo ou básico para 

O primeiro estudo internacional comparativo 
de linguagem, matemática e fatores associados 
em 13 países da américa latina, realizado pelo 
laboratório latino-americano de avaliação 
da qualidade da educação, coordenado 
pela UNESCO, revelou de manifesto a grave 
ineqüidade na distribuição do conhecimento, 
já que tão somente uma minoria de alunos, em 
grande parte provenientes de escolas privadas 
pagas, conseguem desenvolver as competências 
de linguagem e matemática necessárias para 
inserir-se com sucesso no mundo do trabalho 
e na atual sociedade do conhecimento

UNESCO/OREALC (2001).
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todos, se bem que politicamente atraente, encontrou certa oposição por ser 
suscetível de ser entendida como limitação do direito à educação concebido 
de um modo mais ambicioso e igualitário (2006). Em outros casos, entretanto, 
a crítica é que as aprendizagens mínimas em muitos casos se convertem em 
máximas, o que faz com que muitos alunos, especialmente os que têm um 
menor capital cultural ou diferente do escolar, não os alcancem e passem 
a engrossar os altos índices de repetência e de evasão presentes na região. 
A sobrecarga de conteúdos que caracteriza os currículos em muitos países 
atenta contra a qualidade da educação.

A necessidade de redefinir o que é o básico ou fundamental que 
os alunos hão de aprender é uma constante no debate pedagógico. Se 
bem que esse aspecto se desenvolve em maior profundidade na seção 
sobre a relevância, é importante destacar que, na Conferência Mundial de 
Educação para Todos de Jomtien, em 1990, chegou-se a algum consenso 
ao estabelecer-se que as necessidades básicas compreendem tanto os 
instrumentos fundamentais de aprendizagem (alfabetização, expressão 
oral, aritmética e resolução de problemas) como o conteúdo básico de 
aprendizagem (conhecimentos, capacidades, valores e atitudes) de que 
necessitam os seres humanos para poder sobreviver e trabalhar dignamente, 
participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, 
tomar decisões fundamentais e continuar aprendendo.

No Relatório da UNESCO sobre Educação para o Século XXI, deu-se 
um passo para a frente ao se assinalar que a educação não só deve promover 
as competências básicas tradicionais, mas também de 
proporcionar os elementos necessários para exercer 
plenamente a cidadania, contribuir para uma cultura 
de paz e a transformação da sociedade, para o que 
se propõem quatro pilares para a aprendizagem: 
aprender a conhecer, a fazer, a ser e a viver juntos 
(UNESCO, 1996). Esses pilares foram considerados nas 
reformas curriculares de alguns países da região.

Dentro da perspectiva da eqüidade, é 
preciso equilibrar os princípios de igualdade (o 
comum) e diferenciação (o diverso). É um dever 
dos sistemas educacionais que todos os alunos 
desenvolvam as mesmas competências que lhes 
permitam a participação e atuação na sociedade e o 
desenvolvimento do projeto de vida, mas também há 
de se oferecer a oportunidade de incorporar outras 
aprendizagens que sejam relevantes em função dos 
diferentes contextos e culturas e dos vários talentos, 
interesses e motivações de cada pessoa. Para que 
isso seja possível, é necessário apoiar as escolas e os 
docentes por meio de formação, orientação, materiais 
pedagógicos e recursos de apoio. 

A região experimentou grandes avanços da 
igualdade no acesso, mas tem que dar um salto 
para a igualdade na qualidade da oferta de ensino e nos resultados de 
aprendizagem, ou seja, que nenhum estudante aprenda menos por sua 
procedência social, cultura, condições pessoais ou lugar onde reside.

Aprender a ser para conhecer e valorizar-se 
a si mesmo e construir a própria identidade 
para atuar com crescente capacidade de 
autonomia, de juízo e de responsabilidade 
pessoal nas diferentes situações da vida.

Ap r e n d e r  a  fa z e r  d e s e n v o lv e n d o 
competências que capacitem as pessoas para 
enfrentar um grande número de situações, 
trabalhar em equipe e desenvolver-se em 
diferentes contextos sociais e de trabalho.

Aprender a conhecer para adquirir uma 
cultura geral e conhecimentos específicos 
que estimulem a curiosidade para continuar 
aprendendo e desenvolver-se na sociedade 
do conhecimento.

Aprender a viver juntos desenvolvendo a 
compreensão e valorização do outro, a 
percepção das formas de interdependência, 
respeitando os valores do pluralismo, a 
compreensão mútua e a paz

UNESCO (1996). A educação encerra um 
tesouro. Relatório para a UNESCO da 
Comissão Internacional sobre a educação 
para o século XXI.
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	 2.2.4.	 A caminho de sistemas educacionais mais inclusivos e escolas 
mais plurais e democráticas 

Como se afirmou no capítulo anterior, a América Latina e o Caribe 
constituem a região mais desigual do mundo, caracterizada por sociedades 
altamente fragmentadas devido à persistência da pobreza e da desigual 
distribuição de rendas. Algumas das conseqüências mais fortes do modelo 
econômico predominante são o aumento das desigualdades, a segmentação 
espacial e a fragmentação cultural da população (TEDESCO, 2004). Os 
sistemas educacionais refletem essa fragmentação social e cultural e a 
discriminação presentes na sociedade, razão por que a escola dificilmente 
pode cumprir com uma de suas funções principais, que é garantir igualdade 
maior e promover a mobilidade social. 

A segregação social e cultural das escolas limita a união entre 
diferentes grupos e dá lugar a circuitos educacionais diferenciados em que  
existem centros de qualidade muito diversificados (públicos e privados). 
Ante esta situação não é de se estranhar que tanto no âmbito internacional 
quanto no interior dos países, o termo inclusão ou educação inclusiva 
tenha adquirido especial conotação, ainda que nem sempre se entende 
adequadamente esse conceito. Em alguns casos, imagina-se que se trata de 
uma nova forma de denominar a educação especial, em outros se utiliza como 
sinônimo de integração de meninos e meninas com deficiência, ou outros 
portadores de necessidades especiais, para a escola comum. Essa confusão 
tem como conseqüência que as políticas de inclusão se consideram como uma 
responsabilidade da educação especial, limitando-se a análise da totalidade 
de exclusões e discriminações que se dão no âmago dos sistemas educacionais, 
e impedindo o desenvolvimento de políticas integrais de inclusão.

A inclusão não é uma mera mudança técnica 
ou organizacional, mas sim um movimento com uma 
clara filosofia, cuja principal aspiração é assegurar 
para toda a população o direito a uma educação de 
qualidade, pois existe um alto percentual de crianças 
e jovens, além daqueles portadores de deficiência, a 
quem se tem negado esse direito. “A inclusão está 
relacionada com o acesso, a participação e conquistas 
de todos os alunos, com especial ênfase naqueles que 
estão em risco de ser excluídos ou marginalizados” 
(UNESCO, 2005b). Dentro dessa perspectiva, a inclusão 
representa um impulso fundamental para avançar 
na direção da Educação para Todos, pelo que haverá 
de se conceber como uma política do Ministério de 
Educação em seu conjunto e de outros ministérios 
como os da Saúde, Bem-Estar Social ou Economia.

Uma das finalidades da inclusão é enfrentar a 
exclusão e segmentação social, motivo por que seus 
principais sinais de identidade são o acesso a escolas 
plurais, que são o fundamento para avançar para as 
sociedades mais inclusivas e democráticas. A inclusão 
exige o desenvolvimento de escolas que acolham a 
todos os meninos e meninas de sua comunidade, 
independentemente de sua origem social e cultural 

A virtualidade mais significativa que hoje 
desempenha a educação para todos é a da 
inclusão. Se não ocorrem condições mínimas 
necessárias para que as desigualdades possam 
começar a corrigir-se, não só estamos diante 
de um problema de injustiça, mas também ante 
o abismo entre seres humanos que não só 
discrimina os desfavorecidos, mas também os 
aparta definitivamente da sociedade.

SACRISTÁN, Gimeno (2000). A educação 
obrigatória: seu sentido educativo e social.

As políticas de inclusão na região mostram 
debilidade nos processos de capacitação, 
assessoria técnica e acompanhamento das equipes 
docentes no seu atendimento à diversidade; na 
prestação de serviços e recursos de apoio para 
atender as dificultades de aprendizagem; e 
na ausência de orientações e regulações das 
instituições de formação de mestre.

UNESCO (2007). Situação educacional na Amé-
rica Latina e Caribe: garantindo a educação 
de qualidade para todos. Capítulo 2.
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e suas condições pessoais. Maior inclusão em 
educação implica fortalecer o desenvolvimento da 
escola pública, porquanto ela tem como função 
não só facilitar o acesso à educação das crianças de 
ambiente mais desfavorecidos mas também integrar 
a diversidade.

A inclusão, portanto, é uma nova visão 
da educação baseada na diversidade e não na 
homogeneidade. É um processo destinado a 
responder às diferentes necessidades de todo 
o alunado e a incrementar sua participação na 
aprendizagem, nas culturas e nas comunidades, 
reduzindo a exclusão (UNESCO 2005b). Isso exige uma transformação 
profunda da cultura, organização e práticas das escolas para que adaptem 
o ensino à diversidade de conhecimento de seus alunos em vez de estes 
se adaptarem à oferta disponível, com vistas à eliminação dos diferentes 
tipos de discriminação que têm ocorrem no interior delas. Esse aspecto está 
desenvolvido com maior profundidade na seção sobre pertinência.

As diferenças são inerentes à natureza humana e não um desvio ou 
anomalia que se afasta do que é “normal ou freqüente”. Elas se dão entre 
grupos de indivíduos (origem social,diferentes culturas, lugar de residência 
etc.), entre indivíduos dentro de um mesmo grupo (diferentes capacidades, 
motivações, interesses, ritmos e estilos de aprendizagem) e no interior de 
cada indivíduo. As diferenças não são categorias estáticas, e cada pessoa, 
menino, menina, jovem ou adulta é portadora de um conjunto delas, o 
que a torna única e inimitável em cada caso.

É importante não confundir diferença com desigualdade, ainda que 
um tratamento inadequado das diferenças possa conduzir à desigualdade. 
A diversidade está presente em todas as escolas e salas de aulas; entretanto, 
se continua ensinando aos alunos como se todos fossem iguais, razão 
pela qual muitos apresentam dificuldades de aprendizagem e terminam 
abandonando a escola.

A resposta à diversidade implica assegurar o direito à própria 
identidade, respeitando cada um como ele é, com suas características 
biológicas, sociais, culturais e de personalidade, e dando a cada pessoa 
um tratamento justo que não atente contra sua dignidade. A educação 
na diversidade é um meio fundamental para se aprender a viver juntos, 
desenvolvendo novas formas de convivência baseadas no pluralismo, no 
entendimento mútuo e as relações democráticas. Por sua parte, a percepção e 
a vivência da diversidade permitem construir e reafirmar a própria identidade 
e distinguir-se dos outros; ou seja, aprender a ser.

A grande diversidade cultural e lingüística da região deve ser 
aproveitada como oportunidade. A educação intercultural e bilíngüe tem 
de ter maior desenvolvimento, porque é um fator preponderante para a 
qualidade da educação e para a convivência pacífica. A interculturalidade 
significa que as relações entre as pessoas que formam parte das diversas 
etnias e culturas se baseiem no respeito e se dêem a partir de posições de 
igualdade (SMELKES, 2004). 

A consideração da diversidade como 
fundamento essencial da educação é uma 
conseqüência do direito à não-discriminação 
e a um conteúdo apropriado da educação 
que vai além de qualquer mandato 
instrumental e que supõe advogar cada 
vez com maior força a favor da inclusão 
dos grupos e pessoas discriminadas. 

MUÑOZ, Vernor (2004). O direito à 
Educação. Relatório do Relator Especial 
sobre o Direito à Educação à Comissão 
de Direitos Humanos da Organização das 
Nações Unidas.
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Na perspectiva da inclusão, as dificuldades de aprendizagem não se 
atribuem principalmente ao indivíduo (suas competências, sua origem social, 
o capital cultural de sua família), senão à escola e ao sistema. O progresso 
dos estudantes não depende somente de suas características pessoais, mas 
do tipo de oportunidades e suportes que se lhes concedam ou não, e por 
isso esse aluno pode ter dificuldades de aprendizagem e de participação em 
uma escola ou programa educativo e não tê-las em outros (BLANCO, 2006). A 
rigidez do ensino, a falta de pertinência dos currículos, a falta de preparo dos 
docentes para atender a diversidade e trabalhar em equipe, ou as atitudes 
discriminatórias, são alguns dos fatores que limitam não somente o acesso, 
mas também a permanência e as conquistas do alunado.

A inclusão é um processo  que nunca se  conclui, porque constantemente 
podem surgir práticas discriminatórias que afetam a determinados indivíduos 
e grupos, e que podem variar de uma escola a outra. Em todos os países 
existem exemplos de escolas inclusivas, mas o desafio é que elas não sejam a 
exceção que confirma a regra. O fato de que somente determinadas escolas 
sejam inclusivas tem como conseqüência que o resto seja excludente, e que 
aquelas que são mais abertas à diversidade terminem concentrando, como 
se assinalou, um alto percentual de alunos com maiores necessidades.

2.3.	 Relevância e pertinência 

Relevância e pertinência são duas qualidades fundamentais da 
educação estreitamente relacionadas entre si, que respondem às seguintes 
perguntas: educação para quê? e educação para quem? Dentro de um 
enfoque de direitos, além de enfrentar a exclusão, é necessário perguntar-se 
quais são as finalidades da educação e se estas representam as aspirações 
do conjunto da sociedade, e não somente as de determinados grupos de 
poder dentro dela. 

A educação será relevante na medida em que promova aprendizagens 
significativas do ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvimento 
pessoal, o que dificilmente ocorrerá se esta não for também pertinente, 
ou seja, se não considerar as diferenças para aprender que são frutos das 
características e necessidades de cada pessoa, as quais estão, por sua vez, 
mediatizadas pelo contexto social e cultural. 

	 2.3.1.	 Relevância 

 A relevância se refere ao “quê e para quê” da educação; ou seja, as 
intenções educacionais, as quais condicionam outras decisões como as formas 
de ensinar e a avaliação. Como se viu, a principal finalidade da educação é 
alcançar o pleno desenvolvimento da personalidade e da dignidade humanas, 
e por isso se torna relevante se promover a aprendizagem das competências 
necessárias para incluir-se nas diferentes atividades da sociedade, encarar os 
desafios da atual sociedade do conhecimento, ter acesso a um emprego digno 
e desenvolver o projeto de vida em relação com os outros; isto é, se permitir 
a socialização e individualização de todos os seres humanos. Sob a óptica 
da UNESCO, a educação para o século XXI deverá desenvolver competências 
relacionadas com aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e 
aprender a viver juntos.
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Uma das finalidades da educação, juntamente 
com o desenvolvimento integral das pessoas, é 
fomentar o respeito aos direitos e liberdades 
fundamentais, isso porque a educação será relevante 
se os estudantes tiverem a oportunidade de conhecê-
los e vivenciá-los, o que significa aprender não 
somente conhecimentos e habilidades mas acima 
de tudo valores, atitudes e comportamentos. Um 
ambiente respeitoso dos direitos e um currículo que 
contemple a aprendizagem são duas condições sine qua non para uma 
educação de qualidade (MUÑOZ, 2004). 

 Em numerosas ocasiões, o sistema das Nações Unidas evidenciou a 
importância da educação em direitos humanos, solicitando a seus estados-
membros que tomassem medidas para introduzir ou estimular em seus 
sistemas educacionais os princípios proclamados na Declaração dos Direitos 
Humanos, assim como o ensino progressivo nas escolas fundamentais e 
secundárias. É necessário assegurar que os currículos, os métodos de ensino, 
o ambiente e os livros sejam consistentes com a aprendizagem dos direitos 
humanos, e que estes sejam respeitados e vividos no conjunto do ambiente 
escolar. A educação em direitos humanos compõe, em muitos países, os 
denominados temas transversais, o que significa que têm de estar presentes 
em todos os ambientes e processos educacionais. O conhecimento e prática 
dos direitos humanos representam uma ferramenta fundamental para 
garantir o respeito de todos os direitos por todos e para todos. 

A relevância também está relacionada com 
as finalidades atribuídas à educação, como projeto 
político e social, em um determinado momento 
histórico e contexto. À educação escolar atribui-se 
cada vez mais diferentes finalidades e funções que 
variam segundo o modelo de desenvolvimento do 
qual se parta, de posicionamentos ideológicos e 
políticos e das exigências e necessidades da sociedade. 
O que se pretende conseguir está condicionado 
tanto por expectativas da sociedade como pela 
concepção que se tenha da educação mesma; esta 
pode ser entendida como elemento de transformação 
ou como reprodutora da estrutura social, como 
homogeneizadora ou respeitadora das diferenças, 
e a concepção que se adote fará, por sua vez, com 
que se dê maior ênfase a certas aprendizagens em 
detrimento de outras (BLANCO, 2005).

A escolha dos processos de aprendizagens mais relevantes que será 
promovida, por meio da educação, adquire especial significado na atual 
sociedade do conhecimento, onde os conteúdos se duplicam em grande 
velocidade e muitos deles rapidamente perdem força. Por outra parte, 
ante as novas exigências da sociedade e as pressões dos diferentes atores 
sociais, vão-se agregando novos conteúdos ao currículo escolar, sem eliminar 
outros na mesma medida, e sem refletir suficientemente sobre que tipo de 
aprendizagem deveria ser adotada e que outra deveria ser responsabilidade 
de outros agentes e instituições de ensino. 

A educação da criança deverá ser destinada 
a inculcar na criança o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais e 
aos princípios consagrados pela carta das 
nações unidas. 

UNICEF (1989). Convenção sobre os Direitos 
da Criança, art. 29.1b

Na maioria dos países da região aparecem 
orientações referentes aos quatro pilares 
da aprendizagem, ainda que com desigual 
ênfase. os objetivos relacionados com o 
aprender a conhecer e aprender a viver 
juntos têm maior desenvolvimento tanto no 
âmbito normativo quanto nos alinhamentos 
gerais do currículo e em alguns programas 
de estudo. Em compensação, os objetivos 
do aprender a fazer e aprender a ser não 
aparecem com a mesma força nas áreas de 
aprendizagem ou incumbências. 	

UNESCO (2007). Situação educacional 
na América Latina e Caribe: garantindo 
a educação de qualidade para todos. 
Capítulo 1.
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A decisão sobre que aprendizagens são mais relevantes deveria 
ser tomada, considerando de que forma contribuem para alcançar os fins 
da educação, buscando um equilíbrio entre as demandas sociais, as do 
desenvolvimento pessoal e as derivadas do projeto social e cultural que se 
deseja promover por meio da educação escolar (COLL & MARTÍN, 2006). 
Dar resposta a esse conjunto de exigências pode levar a uma sobrecarga 
curricular que atentaria contra a qualidade da educação. Tem-se que fazer 
opções porque, nem tudo o que é importante pode ou deve ser ensinado 
na escola. Os mesmos autores propõem uma diferenciação que, sem estar 
isenta de dificuldades, pode servir de ajuda para selecionar o que é mais 
relevante para os alunos e alunas; as aprendizagens básicas imprescindíveis 
e as aprendizagens básicas desejáveis.

As básicas imprescindíveis são aquelas aprendizagens que, se não 
forem conseguidas ao término do ensino fundamental, condicionam 
negativamente o desenvolvimento pessoal e social do alunado, 
comprometendo seu projeto de vida futura e colocando-os em uma situação 
de patente risco de exclusão social. São, ademais, aprendizagens cuja 
aquisição apresentaria grandes dificuldades além do período da educação 
obrigatória. As aprendizagens básicas desejáveis são aquelas que, mesmo 
sendo valorativas para o desenvolvimento pessoal e social do alunado, não 
condicionam negativamente em caso de não se produzirem, e poderiam 
ser adquiridas sem grandes dificuldades além do término da educação 
obrigatória. Uma vez identificados esses dois tipos de aprendizagem, tem-se 
que decidir quais devem ser incluídos e com que nível de profundidade na 
educação obrigatória ou em outros níveis de aprendizagem.

A idéia dessa diferenciação, segundo os autores, é dedicar maior 
atenção àquelas competências que, se não forem alcançadas, poderão ter 
conseqüências deletérias para a futura aprendizagem, servindo também de 
referência para a avaliação e definição de padrões de rendimento escolar e 
para a avaliação e credenciamento das aprendizagens. Mas deve-se ter especial 
cuidado para que a educação não se reduza às aprendizagens imprescindíveis, 
porquanto isso limitaria as oportunidades de desenvolvimento dos estudantes 
e, em conseqüência, seu direito a uma educação de qualidade. 

Outro debate fundamental relacionado com a relevância tem a ver 
com a forma de expressar as aprendizagens básicas, que bem podem ser por 
conteúdos, por competências ou por padrões. É possível observar-se uma 
tendência crescente na região de se definir os currículos por competências 
e inclusive, em alguns casos, estabelecer-se simplesmente padrões de 
aprendizagem. A esse respeito, é vital assinalar que tanto os conteúdos como 
as competências e padrões definem, de maneira diferente, os resultados 
esperados de aprendizagem, ainda que os padrões definam, ademais, níveis 
de aproveitamento com respeito aos resultados.

Cecília Braslavsky (2001) entende por competências aquelas habilidades 
vinculadas ao desempenho autônomo, conhecimento aplicado e aplicável, 
o conhecimento em ação, o saber resultante do saber fazer e saber explicar 
o que se faz. A construção de competências supõe a articulação entre 
a apropriação do saber e o desenvolvimento de habilidades cognitivas. 
Tradicionalmente a pedagogia preocupou-se mais com os conhecimentos 
entendidos como informação ou conceitos do que com o desenvolvimento 
dos procedimentos intelectuais para operar sobre o conhecimento e produzir 
novos conhecimentos.



51

A definição das aprendizagens relevantes em termos de competências 
é vista como uma alternativa para se fazer frente à sobrecarga de conteúdos, 
mas é preciso esclarecer que essa opção por si só não resolve o problema. O 
conceito de competência implica a forma como se encarou anteriormente a 
aplicação de conhecimentos que possam ser de diferente natureza (valores, 
conceitos, habilidades e atitudes), porém, para aplicá-los, é preciso primeiro 
apropriar-se deles e movimentá-los. As competências necessariamente estão 
associadas com conteúdos, ainda que estes não estejam definidos de forma 
explícita nos currículos. A entrada simultânea por competências-chave e por 
conteúdos fundamentais associados ao domínio delas, pode resultar numa 
via de grande utilidade na hora de definir as aprendizagens básicas nos 
diferentes níveis educativos (COLL & MARTÍN, 2006).

Quanto à idéia de substituir o currículo por padrões, os múltiplos 
estudos realizados sobre as repercussões dessas políticas matizaram as 
posições, destacando as insuficiências e inclusive os riscos de articulações 
muito radicais. A necessidade de alinhar currículo e padrões, tornando 
coerentes e complementares ambas as linhas de atuação, é hoje um principio 
aceito por amplos setores da educação (COLL & MARTÍN, 2006). Os padrões 
são um instrumento fundamental para a revisão, melhora e atualização do 
currículo, mas não deveria ser uma alternativa e, sim, um complemento.

	  2.3.2.	Adequação 

A adequação da educação remete-nos à necessidade de que esta seja 
significativa para pessoas de diferentes estratos sociais e culturas, e com 
diferentes capacidades e interesses, de forma que possam apropriar-se dos 
conteúdos da cultura, mundial e local, e construir-se como indivíduos na 
sociedade desenvolvendo sua autonomia, autogoverno, sua liberdade e sua 
própria identidade. A pertinência, em coerência com um enfoque de direitos, 
significa que o centro da educação é o alunado, isso porque é inescusável 
sua própria idiossincrasia nos processos de ensinamento e aprendizagem.

Para que haja pertinência, a educação tem que ser flexível e adaptar-
se às necessidades e características dos estudantes e dos diversos contextos 
sociais e culturais. A “adaptabilidade” é um dos parâmetros estabelecidos 
no âmbito internacional para assegurar o direito a uma educação de 
qualidade para todos, juntamente com a acessibilidade, a disponibilidade 
e a aceitabilidade (ONU/ECOSOC/UNESCO, 2003).

No plano curricular, a adequação requer desenhos abertos e flexíveis 
que possam ser enriquecidos ou adaptados em diferentes níveis (estados ou 
províncias, escolas e salas de aulas) em função das necessidades educacionais, 
atitudes e interesses do alunado e das características e exigências dos 
contextos nos quais se desenvolvem e aprendem. Ou seja, o currículo comum 
com as adaptações e diversificações necessárias deve ser o referencial para 
a educação de todas a crianças; também para aqueles com necessidades 
especiais, ainda que estejam matriculados em escolas especiais. Na boa 
lógica, os diferentes níveis de tomada de decisões deveriam permitir o 
desenvolvimento de um currículo na medida de cada estudante, mas não 
pareceria que sua existência fosse garantia suficiente para lograr maior 
pertinência nas aprendizagens devido, entre outros fatores, a uma cultura 
da homogeneização muito arraigada no ensino. 



52

A decisão-chave é saber qual será a margem 
de abertura para comportar essa diversidade sem 
que isso seja uma sobrecarga para os alunos e 
docentes, sobretudo quando as aprendizagens 
básicas estabelecidas nos currículos nacionais 
costumam ser mais um teto do que um piso mínimo. 
A propósito, é importante assinalar que a resposta à 
diversidade não se deve reduzir somente ao espaço de 
diversificação ou opção, mas que o currículo comum 
(nacional) também deva considerar o atendimento à 
diversidade, incorporando aprendizagens orientadas 
à compreensão das diferenças e ao respeito mútuo, 
ou o conhecimento de diferentes culturas e religiões, 
entre outros aspectos. 

A adaptabilidade do ensino pode ser promovida por meio de processos 
de descentralização que favoreçam uma real e maior autonomia das 
escolas para a tomada de decisões, ainda que isso tampouco seja garantia 
suficiente para dar uma resposta adequada à diversidade. Em muitos casos, 
a descentralização não se tem feito acompanhar de ações orientadas para 
fortalecer as competências das autoridades locais e dos docentes, a fim de 
que sejam capazes de confeccionar o currículo de forma que seja relevante 
e significativo para todo o alunado.

Ainda que o desenho curricular seja um elemento 
importante para que a educação seja mais adequada, 
é nas práticas pedagógicas que ele adquire maior 
significação. Uma educação pertinente é aquela que 
tem o aluno como centro, adequando o ensino a suas 
características e necessidades e partindo do que “é”, 
“sabe” e “sente” – mediatizado por seu ambiente 
sociocultural – e promovendo o desenvolvimento de suas 
diferentes capacidades, potencialidades e interesses.

Conseguir que a aprendizagem seja pertinente 
para todos exige uma transformação profunda 
das práticas de ensino, transitando a partir de 

uma pedagogia da homogeneidade em direção a uma pedagogia da 
diversidade, aproveitando esta como uma oportunidade para enriquecer os 
processos de ensino e aprendizagem e otimizar o desenvolvimento pessoal 
e social. “Desenvolver uma pedagogia da diversidade é o que necessitam 
os tempos modernos, se a escola quer alçar valores morais fortes contra 
as discriminações de todo tipo que nos espreitam” (FERREIRO, 1998). Essa 
afirmação choca-se com uma cultura instalada da homogeneidade na qual 
se trata todos os alunos como se fossem iguais, considerando as diferenças 
como algo anômalo que se afasta da norma estabelecida e, portanto, tem 
que ser objeto de programas diferenciados. 

A atenção à diversidade é chave para a qualidade da educação, 
porque a única maneira de se conseguir que os diferentes alunos aprendam 
é ajustando-se as ajudas pedagógicas a suas necessidades específicas e 
prestando mais ajuda àqueles que mais a demandam. Os docentes têm de 
planejar as atividades de forma que possam personalizar as experiências 
comuns de aprendizagem, para que cada estudante possa construir as 

Ainda que exista um consenso generalizado 
na região com respeito à necessidade de 
se adequar o curriculo e o ensino às 
características individuais e socioculturais 
do alunado, isso deve ser traduzido 
em mecanismos e procedimentos mais 
ajustados para levar a cabo os processos 
de diversificação curricular e adaptação 
do ensino em cada região ou localidade, 
escola, sala de aulas e para cada individuo 
que assim o exija.

UNESCO (2007). Situação educacional 
na América Latina e Caribe: garantindo 
a educação de qualidade para todos. 
Capítulo 2. 

Observa-se uma tendência na região a 
promover a autonomia das escolas e a 
participaçao das comunidades educacionais 
na construção de projetos. entretanto falta 
desenvolver um sistema de acompanhamento 
para as escolas que facilite sua elaboração 
com a participação dos diferentes atores.

UNESCO (2007). Situação educacional 
na América Latina e Caribe: garantindo 
a educação de qualidade para todos. 
Capítulo 2.
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competências estabelecidas no currículo escolar, tanto comum quanto 
diversificado. O uso efetivo de um leque de estratégias é essencial para 
ajustar-se aos diferentes interesses, ritmos, estilos e nível de competências 
dos alunos. A esse propósito, as estratégias de aprendizagem cooperativa 
mostraram ser benéficas não só para o rendimento acadêmico, mas 
também para o desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais. 

As relações que se estabelecem entre os 
docentes e alunos, e destes entre si, e o tipo de normas 
que regulam a vida da escola constituem os elementos 
cruciais para assegurar a pertinência. Crer que todos 
os alunos podem aprender se lhes são proporcionados 
o apoio e recursos necessários, determina em grande 
medida as decisões que se adotam nas políticas e nas 
práticas educacionais.

Os diversos grupos sociais, etnias e culturas 
têm normas, valores, crenças e comportamentos 
diferentes dos predominantes na cultura escolar, o 
que pode influenciar de maneira persuasória seu 
menor progresso e o conseqüente abandono da 
escola. É fundamental promover a participação dos 
estudantes no estabelecimento e controle das normas escolares e das salas 
de aula, a fim de expor seus interesses e preocupações para poder conhecer 
as aprendizagens escolares com sua vida quotidiana e para que todos se 
sintam representados na cultura escolar. Os conteúdos curriculares que se 
adotam têm que ser reconhecidos como valiosos pelos estudantes e por suas 
famílias e comunidade.

	 2.3.3.	 A caminho da definição de currículos mais relevantes e 
pertinentes 

 A definição de um currículo que seja relevante e significativo para 
toda a população enfrenta uma série de dilemas, e as decisões que se adotam 
estarão mediatizadas por uma multiplicidade de fatores presentes nos 
sistemas educacionais de cada país. Em seguida, destacam-se de forma muito 
sucinta alguns dos dilemas mais freqüentes que deveriam antes considerar-se 
como equilíbrios necessários a serem alcançados.

	 •	 O equilíbrio entre o mundial e o local, ou o universal e o singular. 
Quer dizer, converter-se em cidadão do mundo sem perder de vista 
as próprias raízes e participando ativamente na vida da nação nas 
comunidades de base (UNESCO, 1996). Uma educação relevante, 
desse ponto de vista, é aquela que considera de forma equilibrada 
as necessidades de aprendizagem derivadas do ambiente social 
e cultural próximo e as relacionadas com o exercício de uma 
cidadania mundial.

		   O dilema entre o universal e o local também está relacionado 
com a pertinência, razão pela qual esta não se deve circunscrever 
ao local se se aspira a que os alunos também se sintam e sejam 
cidadãos do mundo. Uma ênfase excessiva no que é local limita 
enormemente as oportunidades de aprendizagem dos indivíduos 

O caráter interativo das dificuldades de 
aprendizagem está debilmente expresso nos 
fundamentos dos currículos da região, 
pois continua-se considerando que derivam 
somente das condições pessoais do aluno. 
Tão somente em certos quadros curriculares 
torna-se explícita a idéia de que todas as 
crianças, sem exceção, podem aprender e 
desenvolver as aptidões básicas necessárias 
se lhes são oferecidas oportunidades de 
qualidade.

UNESCO (2007). Situação educacional na 
América Latina e Caribe: garantindo a educa- 
ção de qualidade para todos. Capitulo 2. 
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e, em conseqüência, suas possibilidades de inserir-se num mundo 
cada vez mais global. Pelo contrário, a desvalorização dos 
saberes dos alunos pode gerar dificuldades de aprendizagem 
e de participação nas escolas e conduzir à evasão, por não se 
sentirem acolhidos e valorizados. A questão, portanto, é conseguir 
articulação  entre ambos os saberes, tomando-se o conhecimento 
do que é local não só como ponto de partida para a aprendizagem 
do global mas também para o próprio desenvolvimento da pessoa 
e da cultura local (TORRES, 1998). 

	 •	 O equilíbrio entre as necessidades do mercado de trabalho e as do 
desenvolvimento pessoal. Este dilema é sobremaneira revelador 
na educação secundária em que é preciso oferecer uma formação 
que prepare tanto para continuar os estudos quanto para inserir-
se no mundo do trabalho.

		  Para ser competitivos, os países requerem força de trabalho que 
possa adequar-se durante sua vida de trabalho às aceleradas 
mudanças do conhecimento e ao avanço tecnológico. Por isso é 
necessário assegurar  educação secundária para todos e por toda 
a vida, já que essse nível é imprescindível para se ter acesso a 
ocupações mais produtivas.

		  O predomínio em muitos países da função propedêutica e a visão 
pré-universitária da educação secundária têm levado aqueles 
egressos que não prosseguem seus estudos superiores a ter 
grandes dificuldades para se integrar eficazmente na sociedade 
e no mundo profissional. É imprescindível, portanto, considerar a 
função orientada nesse nível de ensino, a qual não se deve limitar 
à orientação vocacional, mas também à busca da identidade e a 
transição para a vida adulta.

		  Nos programas de educação básica de jovens e adultos também 
deve estar presente a consecução de um equilíbrio entre as 
necessidades do trabalho e as de desenvolvimento pessoal, já que, 
por um lado, desejam concluir seus estudos de educação básica e, 
por outro, maiores oportunidades para integrar-se no mundo do 
trabalho em melhores condições.

	 •	 O equilíbrio entre o comum e o diverso. Como se expressou, 
são necessárias aprendizagens básicas comuns para todos que 
assegurem a igualdade de oportunidades e a unidade e integração 
nacional, incorporando ao mesmo tempo aprendizagens que 
sejam relevantes para as necessidades de determinados grupos 
ou indivíduos, e para os diferentes contextos e culturas nas quais 
estão imersos. A questão é como ter acesso a uma base comum de 
conhecimentos e valores em sociedades tão heterogêneas como 
as da América Latina e do Caribe.

		  Em relação à diversidade cultural, é preciso que o currículo comum 
tenha uma orientação intercultural para todos, que compreenda 
um conhecimento das diferentes culturas e de seus aportes e a 
aprendizagem de valores de respeito e compreensão mútua. Mas 
é preciso, ademais, uma educação culturalmente pertinente para 
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as populações indígenas que propicie a conquista dos objetivos 
nacionais, o pleno bilingüismo e o conhecimento e a valorização 
da própria cultura (SMELKES, 2004).

		  O equilíbrio entre o comum e o diverso é especialmente requerido 
na educação secundária, dado que os estudantes são muito 
diferentes tanto no início como no final da etapa. Essas diferenças 
exigem o estabelecimento de trajetos específicos que respondam 
às peculiaridades de cada faixa etária, assegurando uma passagem 
gradual desde a compreensividade até a diversificação, sem anular 
nenhum desses princípios durante toda a educação secundária. A 
diversificação em diferentes opções, em todo caso, não deveria 
transformar-se em itinerários discriminatórios nem limitar o 
trânsito entre diferentes modalidades. 

		  O comum e o diferenciado usualmente estão relacionados com 
outra tensão que é a da centralização/descentralização. O comum 
ou homogêneo costuma associar-se ao nível central, enquanto a 
descentralização se relaciona com o diversificado, cuja definição 
ou concreção se realize em diferentes níveis: provincial, local, 
escolar etc. (TORRES, 1998).

	 •	 O equilíbrio entre o disciplinar e a integração de conteúdos. 
Nesse ponto, surge a interrogação sobre como organizar um 
conhecimento de caráter crescentemente interdisciplinar e em 
permanente mudança. Da mesma maneira, se interpõe a questão 
acerca do peso que se deve dar ao conhecimento das disciplinas 
assim como à aquisição de aptidões de caráter geral.

		  Dentro de um enfoque de direitos, o centro da educação é o aluno 
e não o docente ou as matérias. Entretanto, existe uma larga 
tradição de organizar o currículo e o ensino a partir das diferentes 
disciplinas sem considerar suficientemente a lógica e características 
do aprendiz, o que conduz, além disso, a uma compartimentação 
do conhecimento que não representa a realidade nem facilita a 
aprendizagem.

		  As dificuldades assinaladas acentuam-se na educação secundária, 
em que  o peso do disciplinar é muito maior do que na educação 
infantil e primária. Tradicionalmente, a educação secundária foi 
concebida como justaposição de matérias, e cada uma delas como 
uma lista temática que responde à lógica de cada disciplina, com 
a conseqüente inflação de conteúdos e o trabalho isolado dos 
docentes. 

		  O debate sobre o disciplinar não é novo, e não deveria centrar-se na 
alternativa de descartar as matérias, cuja utilidade não se coloca em 
dúvida, mas em como apresentá-las e estruturá-las. As disciplinas não 
são ensinadas por direito próprio, mas pela contribuição específica 
que cada uma dá à formação integral dos alunos. 

		  Uma organização do currículo mais interdisciplinar, em torno de 
eixos temáticos ou determinadas competências, é fundamental 
para promover uma aprendizagem mais pertinente e significativa. 
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Comprovadamente, muitos alunos têm dificuldades na 
aprendizagem porque torna-se-lhes difícil relacionar, transferir e 
generalizar o conhecimento quando este lhes é apresentado de 
forma fragmentada (MARTÍN, 2006).

2.4.	 Atributos da ação pública da qualidade em educação: eficácia 
e eficiência 

As seções precedentes estabeleceram que a educação de qualidade 
para todos, como direito humano fundamental, está associada a três 
dimensões básicas: a eqüidade, a relevância e a pertinência. 

Esses atributos básicos devem representar as preocupações centrais da 
própria ação pública no terreno da educação. Entretanto, a ação pública é a 
maneira como as sociedades contemporâneas se ocupam dos direitos como 
temas que cabem à coletividade em seu conjunto e cuja falta de garantia 
debilita os princípios basilares da vida civilizada.

A ação em educação, principalmente por meio da operação das 
instituições públicas, representa outro nível de análise a ser considerado na 
hora de verificar em que medida a educação está sendo efetivamente de 
qualidade para todos, pois são esses mecanismos operacionais e institucionais 
que traduzem ou não as vontades humanas expressas no reconhecimento 
de direitos.

Essa análise, de sua parte, supõe incorporar à reflexão duas dimensões 
complementares que constituem a própria natureza da ação pública. Em 
primeiro lugar, é preciso identificar em que proporção se conseguem ou 
não garantir os princípios acima descritos e operacionalizados em metas; ou 
seja, em que medida se é eficaz na consecução de aspectos que traduzem, 
em termos concretos, o direito a uma educação de qualidade para toda a 
população. Dessa forma, podem-se formular as seguintes perguntas: Em 
que medida as crianças conseguem ter acesso à escola? Em que medida 
são atendidas as necessidades dos adultos? Em que medida as pessoas 
concluem a educação obrigatória? Em que medida as pessoas conseguem 
os aprendizados correspondentes a cada etapa educativa? Em que medida 
os recursos e processos educacionais estão contingenciados e organizados 
de maneira que favoreçam aprendizados relevantes e pertinentes? Em que 
medida essas metas educativas são alcançadas em benefício de todos, não 
se reproduzindo as conseqüentes diferenças sociais que se traduzem em 
uma distribuição não-eqüitativa de oportunidades e capacidades?

Em segundo lugar, é necessário analisar como a ação pública compensa 
o esforço material da comunidade nacional, que destina à tarefa formativa 
um determinado montante de recursos; ou seja, em que medida a operação 
pública é eficiente e, ao sê-lo, respeita o direito do cidadão para que seu 
esforço material seja adequadamente reconhecido e retribuído. A eficiência, 
então, não é um imperativo economicista, mas uma obrigação derivada do 
respeito à condição e direitos de cidadão que cabem a todas as pessoas.
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Por outra parte, existe uma definitva interação entre ambas as 
dimensões porque os problemas de eficiência impactam negativamente sobre 
a capacidade para garantir metas básicas. Assim, por exemplo, a repetência 
e o conseqüente atraso escolar, não só implica um desperdício de recursos, 
tanto públicos quanto das famílias, mas também afeta negativamente as 
probabilidades de prosseguimento e conclusão dos estudos dos atingidos. 
Desse ponto de vista, e de acordo com uma concepção da educação como 
um direito, o “fracasso escolar”, habitualmente entendido como um 
fracasso dos estudantes aos quais a reprovação concede uma “segunda 
oportunidade”, deve ser mais bem visto como um fracasso da operação do 
sistema educacional que não garante aos estudantes a continuação fluida 
dos estudos e, finalmente, reduz suas oportunidades em vez de proporcionar-
lhes outras novas.

Fica claro, pelo próprio exemplo acima, que os problemas de eficiência 
e eficácia se vinculam às dimensões centrais dos objetivos da educação 
descritas nas seções precedentes, já que os problemas de acesso se traduzem 
no não-cumprimento de metas vinculadas à universalização de serviços. Da 
mesma forma, os problemas de adequada dotação de recursos e configuração 
de processos educacionais se traduzem em trajetórias escolares pouco fluidas, 
com problemas de evasão e repetência que limitam a efetividade e explicam 
os desperdícios de recursos; e os aspectos de relevância e pertinência atuam 
sobre as possibilidades reais de se assegurar aprendizagens e de cumprir a 
função habilitadora da educação. 

As dificuldade presentes expressas nos problemas de operação do 
sistema (não cumprimento de metas e ineficiências) tendem a produzir-se 
de maneira heterogênea nas sociedades, ou seja, distribuem-se de forma 
diferente entre os diversos grupos populacionais, reproduzindo padrões 
de desigualdade, exclusão e marginalização social que, em última análise, 
definem uma operação não eqüitativa dos sistemas de ensino. Assim sendo, 
a eficiência e eficácia como dimensões que dizem respeito à instrumentação 
da ação pública, se encadeiam de modo indissolúvel com as dimensões 
substantivas de relevância, pertinência e eqüidade que, em conjunto, 
definem o que neste capítulo ficou entendido como uma educação de 
qualidade para todos. 
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Os ministros de Educação da América Latina e do Caribe, no segundo 
enfoque estratégico do Projeto Regional de Educação, Prelac, afirmam 
que os docentes são os atores fundamentais para assegurar o direito à 
educação da população e contribuir para o melhoramento das políticas 
educacionais da região (UNESCO/OREALC, 2002)1 . Seu profissionalismo e 
compromisso ético incidem de maneira direta nas possibilidades das pessoas 
para exercer seu direito de aprender e na potencialidade dos estados para 
implementar políticas educacionais eficazes e coerentes com as aspirações 
de desenvolvimento dos países.

De fato, excluídas as variáveis extra-escolares como a origem 
socioeconômica dos alunos2  , a qualidade dos professores e o ambiente 
que conseguem criar na sala de aula são fatores basilares que justificam 
os resultados do aprendizado dos alunos. Nenhuma reforma da educação 
teve, nem provavelmente terá êxito, sem o concurso do professorado. As 
políticas orientadas para melhorar a qualidade da educação somente podem 
ser viáveis se os esforços se concentram em transformar, com os docentes, a 
cultura da instituição escolar.

Os países da região enfrentam o desafio de implementar políticas e 
estratégias que garantam um corpo docente com as competências profissionais 
e éticas adequadas e as condições e meios necessários para tornar efetivo o 
direito dos alunos de aprender e desenvolver-se plenamente. 

Com vistas a contribuir para a formulação de políticas orientadas 
ao fortalecimento da profissão docente, neste capítulo se oferecem 
alinhamentos e propostas para refletir sobre as atuais demandas ao trabalho 
dos professores; as competências e as condições necessárias para fazer 
frente a essas demandas; os fatores aos quais é preciso prestar atenção para 
assegurar a efetividade e motivação dos mestres e o aprendizado dos alunos; 
e as principais características que deveriam ter essas políticas.

1.	 O papel docente: profissionalismo e profissionalidade 
na complexidade atual 

O cenário educacional tornou-se complexo em relação direta com 
a profundidade e a velocidade das mudanças na sociedade atual, como 
as modificações na configuração das famílias e seu papel na educação dos 
filhos; a emergência de novos agentes educadores cujos valores nem sempre 

CAPÍTULO 3

OS DOCENTES E A GARANTIA DO DIREITO
À EDUCAÇÃO

1	 O segundo foco estratégico do Prelac se refere a “os docentes e o fortalecimento de seu protagonismo na 
mudança educacional para que respondam às necessidades de aprendizagem dos alunos”. 

2	 Numerosos estudos documentam o valor do trabalho docente nos resultados de aprendizagem dos estudantes, 
como os efetuados pela OCDE, BID e Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da Educação 
(LLECE), coordenado pela Orealc/UNESCO Santiago.
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são coincidentes com os que se desenvolvem na escola; o impacto das TIC na 
produção e circulação do conhecimento; a debilitação da “cultura letrada” e 
os novos códigos de comunicação construídos por crianças e jovens. Tudo isso, 
sem esquecer que os contextos nos quais trabalha a maioria dos professores 
são afetados pela pobreza, desemprego, migração forçada e o trabalho 
infantil. Os docentes devem trabalhar em novos cenários, para os quais não 
foram nem estão sendo suficientemente preparados.

A sociedade espera que as escolas e os docentes de hoje ofereçam aos 
estudantes o que não encontram em outros espaços, ou o que outros agentes 
estão fazendo sem sucesso (TEDESCO & TENTI, 2002), sem deixar de cumprir 
com o essencial de seu papel: contribuir para a garantia do aprendizado integral 
dos alunos. A escola já não é a única instituição educadora da sociedade nem 
o docente o único agente de formação do presente. Entretanto, continuam 
sendo os que melhor podem criar situações de aprendizagem que propiciem 
uma espiral formativa, articulando a intencionalidade pedagógica com as 
condições físicas, os espaços temporais, a fundamentação das disciplinas e os 
recursos mediáticos para equilibrar o desenvolvimento cognitivo, emocional 
e valorativo dos alunos (RIZO, 2005).

Que tipos de docentes requerem atualmente as sociedades latino-
americanas e caribenhas? “A definição do mestre ideal não é independente 
do sentido e função que se atribuem aos sistemas escolares nas sociedades 
latino-americanas contemporâneas em cada etapa do seu desenvolvimento”, 
defendem Tedesco e Tenti (2002), ao questionar a tendência de se pensar em 
melhorar a docência a partir da formulação de um perfil complexo, ideal, 
inalcançável, com uma lista de qualidades de um sujeito inexistente.

(Atualmente) a tarefa que se espera de um professor é um tanto mais ampla 
do que transmitir conhecimentos aos seus alunos, o que, faz muito pouco 
tempo, era sua atividade principal e para o que se preparava. Agora fazem 
falta muitas outras habilidades, sem as quais é difícil conseguir que os alunos 
progridam na aquisição do saber: o diálogo com os alunos, a capacidade 
de estimular o interesse por aprender, a incorporação das tecnologias da 
informação, a orientação pessoal, o cuidado do desenvolvimento afetivo e 
moral, a atenção à diversidade do alunado, a gestão da aula e o trabalho 
em equipe (MARCHESI, 2006). 

Além disso, espera-se que os professores sejam capazes de co-
responsabilizar-se pelos resultados do trabalho da sua escola articulando 
as políticas institucionais com as locais e nacionais.

As atuais políticas sobre docentes, explícitas ou implícitas, não foram 
suficientes para fortalecer essas condições, assegurar seu protagonismo nas 
mudanças educativas e garantir o aprendizado dos estudantes.

As ações dos países para melhorar a qualidade do trabalho docente 
tiveram menor impacto do que o esperado. Em que pese tudo que se realizou, 
para uma grande quantidade de alunos a escola não está garantindo as 
habilidades básicas para a vida, como ler, escrever, quantificar, escutar, falar, 
pensar e comunicar-se (UNESCO/Orealc, 2001; NAMO DE MELLO, 2005). 
Lamentavelmente, pela maneira deficiente em que formularam as políticas 
educacionais voltadas para a profissão, os professores converteram-se em 
parte do problema, muitas vezes por sua falta de preparo e seu excessivo 
corporativismo.
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Em geral, essas se traduziram em ações conjunturais, de curto prazo, 
isoladas entre si e, muitas vezes, urgidas por demandas corporativas. Dois 
são os caminhos eleitos preferencialmente: a recuperação dos níveis salariais 
e a implementação de programas maciços de formação para professores em 
serviço (CALVO & JARQUE, 2002). Essas medidas, importantes e necessárias, não 
foram suficientes. Os antigos problemas persistem. Os enfoques tradicionais 
na formação e desenvolvimento dos docentes; as difíceis condições laborais 
da maioria; os esquemas salariais planos e pouco transparentes; a carreira 
profissional ancorada nos anos do exercício; o papel passivo dos professores 
e seu frágil compromisso com os resultados de seu trabalho são, entre outras, 
causas dos baixos resultados de aprendizagem e da insatisfação, frustração 
e situação de conflito em que vivem os docentes.

Entretanto, nos últimos anos, constata-se com maior clareza que, 
para conseguir que os professores cumpram o que deles se espera, se requer 
algo mais do que incrementos salariais e formação. Neste momento, e com 
vistas a abordar o tema do trabalho e do desemprego, encontram-se em 
andamento interessantes processos com enfoques integrais, de longo prazo, 
e associados à formulação de políticas de Estado em termos consensuais por 
meio de processos de debate público3 .

A docência é uma profissão que requer muito mais do que vocação, 
uma condição importante e necessária, mas não suficiente. As políticas 
públicas devem orientar-se de forma que os professores desenvolvam uma 
dimensão relacionada com competências racionais e técnicas específicas de 
seu oficio, que se aprendem em tempos e espaços determinados, e uma 
dimensão sobre as competências ético-sociais que aludem à responsabilidade 
com seu trabalho e ao compromisso com a aprendizagem dos estudantes.

Profissionalismo e profissionalidade são duas grandes dimensões a partir 
das quais se configura a identidade da profissão docente e cuja sinergia constitui 
a fortaleza ética e profissional dos mestres (BRASLAVSKY, 2004, p.7).

O profissionalismo é um processo contínuo que desenvolve as 
capacidades para “aprender a ensinar” e “ensinar a aprender”. É um 
aprendizado que requer adquirir durante a vida profissional, competências 
cognitivas (conhecer, manipular informação e continuar aprendendo acerca 
do que é próprio da disciplina) e competências pedagógicas (saber como 
ensinar a disciplina, como trabalhar em ambientes diversos, como gerar 
condições adequadas para a aprendizagem em contextos de alta dificuldade 
e com grupos heterogêneos e utilizar criativamente os recursos didáticos 
disponíveis). 

A profissionalidade é o cumprimento responsável da missão atribuída 
pela sociedade aos docentes: garantir o desenvolvimento integral dos 
alunos por meio de aprendizagens relevantes e pertinentes para todos. 
A profissionalidade implica o desenvolvimento de competências éticas e 
sociais. As competências éticas habilitam um docente cumprir o compromisso 
social inerente a sua profissão. As competências sociais são aquelas que o 
habilitam a satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem; adaptar-se 
e responder à permanente mudança do conhecimento; trabalhar em redes; 

3	 Por exemplo, o Chile se prepara para iniciar um debate sobre o desenho de um sistema de carreira profissional. 
A Argentina está debatendo uma lei de educação que contemple a criação de um Instituto de Formação 
Docente. O Uruguai desenvolveu um amplo debate nacional para definir um projeto educativo.
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promover diálogos e consensos; em suma, exercer sua responsabilidade e 
direito de cidadão nas decisões relacionadas com a educação, a escola e sua 
própria prática . (UNESCO/Orealc, 2002).

2.	 Fatores-chave que incidem na qualidade da docência 

O profissionalismo e a profissionalidade dos docentes se constroem 
e fortalecem a partir de um conjunto de fatores fundamentais para o bom 
desempenho profissional. Sobre alguns desses fatores pode-se incidir em 
políticas de relativo curto prazo; mas sobre outros como, por exemplo, elevar 
o capital cultural com que os aspirantes a docentes ingressam na carreira 
exigem-se transformações de prazo muito mais longo. Vários deles foram 
considerados nas reformas, ainda que, por vezes, de forma parcial, isolada 
ou sem a profundidade requerida (UNESCO/Orealc, 2002)4 . Torna-se essencial 
destacá-los porque em torno desses aspectos se debate a formulação e 
implementação das políticas docentes. Nesta seção, analisam-se três desses 
fatores: um sistema articulado de formação e desenvolvimento profissional 
permanente; um sistema transparente e motivador de carreira profissional 
e avaliação docente; e um sistema adequado de condições de trabalho e 
bem-estar docente.

2.1.	 Um sistema articulado para o aprendizado docente durante a 
vida profissional 

A educação que queremos para os alunos – um vasto conjunto de 
oportunidades de aprendizado, dedicação e compromisso com a pesquisa, 
acesso à resolução de problemas reais, aprendizagem conectada com suas 
experiências anteriores e oportunidades de trabalhar com outros – também 
pode ser oferecida aos docentes em seu próprio aprendizado (LIEBERMAN & 
GROOLNICK, 2003, p. 266).

O direito de aprender é o critério fundamental para se criar um 
sistema que articule, de maneira coerente e sustentável, três componentes 
básicos como um fluxo contínuo de aprendizagem na vida profissional dos 
docentes: a formação inicial, a inserção profissional e a formação em serviço 
(OCDE, 2005).

Para tornar efetivo este sistema é necessário fortalecer estratégias 
institucionais coerentes entre os responsáveis envolvidos no processo. 
O propósito é conseguir que trabalhem, visando os mesmos objetivos, 
definam padrões de qualidade, desenhem seus planos em relação com 
os objetivos, recuperem o valor da escola como o espaço natural para a 
formação docente, avaliem seu trabalho e prestem contas à sociedade 
sobre a qualidade da aprendizagem docente. Um dos resultados desse 
processo deveria ser que os mestres passem de “especialistas rotineiros” a 
“especialistas adaptativos”; ou seja, apoiá-los para que atuem como pessoas 

4	 O caso mais ilustrativo da necessidade de articular esforços está relacionado com os ajustes salariais que se 
realizam sem conexão com aspectos relativos ao desempenho profissional, a carreira ou a responsabilidade 
sobre os resultados do trabalho docente. 
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preparadas para um aprendizado eficiente ao longo de toda a vida, em um 
meio complexo e mutante, e frente a grupos heterogêneos (MARCELO, 
2002).

	 a)  Formação inicial 

A tendência na maioria dos países da região é localizar a formação 
inicial de docentes em instituições de nível superior, principalmente 
universidades ou associadas com estas, como o caso da Bolívia, Colômbia e 
Honduras. Outros paises encontram-se nesse processo em meio a debates 
em relação a quanto se ganha e quanto se perde com essa decisão. À 
formação normalista atribuem-se qualidades como o fortalecimento da 
vocação, a interação com as escolas e a relação com as comunidades. 
Entretanto, questiona-se sua ênfase na formação pedagógica em detrimento 
da formação disciplinar, a debilidade no campo da pesquisa e a escassa 
utilização de tecnologias de informação e comunicação, entre outros. Por 
sua vez, critica-se a formação universitária por seu distanciamento das 
escolas, a debilidade na formação prática dos estudantes e sua preferência 
pela disciplinar em lugar da pedagógica.

Não se conta com informação suficiente sobre a qualidade do 
desempenho profissional dos egressos de um ou outro tipo de instituição, 
e a formação universitária não parece satisfazer as exigências da educação 
atual, despertando saudades das desaparecidas escolas normais. Em geral, 
há insatisfação nas entidades públicas, no professorado em exercício e nos 
próprios formadores, com respeito às potencialidades das instituições de 
formação para dar resposta às necessidades dos sistemas educativos (CPEIP, 
2005). 

 A OCDE (2005) assinala que a qualidade da formação dos docentes é 
uma das questões críticas dos sistemas educacionais. As exigências mais fortes 
se dirigem a aspectos como: maior articulação dos enfoques de formação 
com as reformas educacionais; resposta às necessidades do sistema quanto 
a especializações; melhora do nível dos formadores; harmonização entre 
a teoria e a prática; desenvolvimento da pesquisa; preparação dos futuros 
docentes para trabalhar com populações diversas e vulneráveis, entre outros 
(BRASLAVSKY, 2004; MARCELO, 2006). 

Diante dessa situação, os paises requerem que se assegurem processos 
de formação docente do mais alto nível. Estudos recentes mencionam 
algumas características que compartilham programas inovadores nessa 
matéria (UNESCO/Orealc, 2005a) .

	 •	 Enfoques baseados no desenvolvimento de competências como 
elemento-chave para superar a dicotomia entre o disciplinar e o 
pedagógico. Com isso se transformam de maneira radical os papéis 
dos estudantes e professores, buscando maior construção coletiva 
e formando profissionais capazes de adaptar-se a novas situações 
e contextos.

	 •	 Nova conceitualização das práticas fortalecendo o papel destas no 
currículo, mediante incorporação precoce dos futuros docentes na 
vida da escola, com práticas em contextos diversos e acompanhadas 
por professores universitários em função de tutores.
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	 •	 Fomento da pesquisa, o que transforma as instituições formadoras 
em centros geradores de conhecimento onde se desenvolvem 
competências investigativas e se estimula a capacidade de reflexão 
dos tutores-mestres.

	 •	 Enfoque transdisciplinar para promover o planejamento e o 
trabalho conjunto de professores de diferentes especialidades.

	 •	 Combinação de uma forte formação geral de base com uma sólida 
especialização final. Ainda que este seja outro debate inconcluso, 
os programas optam por formar profissionais que respondam a 
diferentes perfis e trabalhem de acordo com as possibilidades de 
cada contexto, sem perder as características comuns da profissão 
docente, independentemente da especialização.

	 •	 Ofertas abertas baseadas em tecnologias de informação e 
comunicação aproveitando seu uso intensivo, sem perder espaços 
de trabalho presencial com apoio dos professores universitários. 

Independentemente dos modelos eleitos para formar seus docentes, 
os países devem tornar-se responsáveis pela qualidade dos programas de 
formação inicial com a implementação de políticas e estratégias que permitam 
a avaliação, auditoria, credenciamento e certificação de competências de 
seus egressos (AGUERRONDO, 2004). Torna-se útil rever as normas de paises 
europeus, como as do Reino Unido, que realiza uma rigorosa avaliação dos 
futuros docentes, durante e no final de sua formação inicial, que inclui provas 
escritas sobre aptidões em linguagem e matemática, interpretação de dados 
sobre aproveitamentos dos alunos e avaliação da prática. A esse respeito, 
verificam-se avanços valiosos em diversos paises da região; por exemplo, o 
Chile aprovou recentemente a obrigatoriedade de todas as universidades de 
credenciar as carreiras de pedagogia e medicina, o que confere um poderoso 
sinal de respeito ao cognitivo quanto à qualidade dos profissionais que 
trabalham na área da saúde e a dos profissionais da educação. 

Um comentário à parte merecem as iniciativas realizadas pela 
Guatemala, Colômbia, Equador, Peru e Bolívia5 , entre outros, na formação 
de docentes para as populações bilíngües que despenderam grandes esforços 
para adequar a formação de mestres às especificidades do trabalho com 
populações indígenas. 

Nesse sentido, são decisivas as políticas orientadas a formar 
professores para populações e sistemas de ensino diversos, assim como para 
resolver a escassez de professores em áreas como ciências, educação técnica, 
necessidades s especiais e idiomas estrangeiros.

	 b) Inserção profissional dos professores principiantes 

Marcelo (2006) defende que não se pode continuar ignorando que 
existe uma fase claramente diferenciada no processo de transformar-se 
em bom professor, com suas próprias características e necessidades, e que 
funciona como um elo entre a formação inicial e seu futuro desenvolvimento 

5	 Destaca-se o apoio da cooperação internacional para o fortalecimento das instituições formadoras de docentes 
para populações bilíngües, especialmente indígenas. 
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profissional. A forma como se aborda o período de inserção tem uma 
dimensão transcendental no processo de transformar-se num bom professor, 
seja em um principiante frustrado ou, pelo contrário, em um professor 
adaptativo6 .

Durante esse período, os professores devem transitar por uma fase 
de adaptação para passar de estudantes a profissionais. Com freqüência, 
isso resulta em um “salto no vazio” ou em um “choque com a realidade” 
se não se conta com o acompanhamento adequado. Na maioria dos casos, 
esse processo se caracteriza por ser um intenso aprendizado baseado no 
ensaio e no erro, marcado por um princípio de sobrevivência e em um 
predomínio do valor do prático. Os principiantes continuam aprofundando 
seu conhecimento e habilidades, sob a atenta supervisão de profissionais 
com mais conhecimento e experiência. Ao mesmo tempo, eles concorrem 
com seus conhecimentos, porque trazem consigo as últimas pesquisas e 
perspectivas teóricas que são contrastadas com a prática e compartilhadas 
com os docentes de maior experiência. As condições normativas do ensino 
estão muito distantes deste modelo utópico. Tradicionalmente, espera-se 
que os novos professores sobrevivam (ou abandonem) pelo escasso apoio 
e orientação que recebem (MARCELO, 2006, citando LINDA DARLING-
HAMMOND).

Ao contrário do que se passa em países europeus e asiáticos, que 
contam com programas estabelecidos de tutorias ou monitoramento para 
apoiar os professores principiantes, a América Latina e o Caribe começaram 
recentemente a orientar-se nessa direção. Há alguns processos em 
andamento, embora ainda não façam parte de programas institucionalizados 
de apoio aos professores principiantes. Este é um dos temas pendentes 
para a garantia da qualidade da docência. Precisa-se de programas que 
se integrem ao novo professor na cultura escolar vigente; que o apóiem a 
indagar, a confrontar a teoria com a prática, a refletir sobre elas, a construir 
seu próprio conhecimento e a definir as melhores maneiras de ensinar de 
acordo com as necessidades e demandas de seus alunos; e que fortaleça seu 
papel profissional com responsabilidades que vão além da sala de aula.

O desenho e a entrada em funcionamento de programas de 
inserção no trabalho é um contexto que pode e deve gerar consensos e 
responsabilidades compartilhadas entre os ministérios, as instituições de 
formação inicial, os responsáveis pela formação permanente e as próprias 
escolas, como parte do esforço por fortalecer um sistema articulado de 
formação e desenvolvimento docente.

Necessita-se de mecanismos administrativos, financeiros e legais para 
mudar a organização do trabalho e do tempo nas escolas, que permitam 
aos docentes principiantes contar com os momentos necessários para a 
reflexão acerca dos problemas de aprendizagem próprios de seus estudantes, 
acompanhados por mentores preparados para esta tarefa; radicalmente 
diferente da supervisão escolar tradicional, questionada por seu frágil 
acompanhamento nos processos de aprendizagem dos mestres (DARLING-
HAMMOND, 2001).

6	 O autor se refere ao professor como um especialista adaptativo, quer dizer, como pessoas preparadas para um 
aprendizado durante toda a vida.
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	 c)  A formação em serviço

No quadro das reformas educacionais, os países investiram recursos 
vultosos na formação de docentes em serviço, mas os resultados não foram 
os esperados7 . Isso tem a ver com os enfoques e metodologias utilizadas 
e a frágil articulação com os outros componentes de um sistema de 
desenvolvimento profissional. Em geral, a capacitação, entendida como a 
soma de eventos, tem pouco ou nenhum impacto nas praticas escolares e 
nos resultados de aprendizagem dos estudantes (CUENCA, 2003). 

Os processos com resultados alentadores nas escolas e nas práticas 
pedagógicas dos mestres são aqueles que possuem características como as 
seguintes: respondem às políticas nacionais, locais e ao projeto da instituição; 
estão incorporados ao planejamento e organização da instituição educativa; 
recuperam o saber de seus mestres; promovem a construção coletiva do 
conhecimento; e contam com assessoria e acompanhamento de diretores, 
supervisores, mestres renomados e de outros profissionais especializados. 

A formação em serviço com essas características contribui para a 
revalorização da escola com o espaço natural para a formação e superação 
constante dos docentes. A mudança nos processos pedagógicos requer 
oportunidades de formação, intercambio de experiências e trabalho 
conjunto entre os mestres. A participação dos dirigentes em ditos processos 
é fundamental, isso porque o fortalecimento de sua liderança deve formar 
parte de uma política orientada a melhorar o trabalho de docente e a gestão 
escolar. 

O profissionalismo coletivo e a conformação de redes de escolas 
e professores se destacam entre as melhores estratégias para responder 
aos inúmeros desafios da profissão, e assim contrabalançar o que Michael 
Fullan (2003) denomina de “balcanização” do trabalho docente; ou seja, sua 
estruturação em compartimentos isolados que atenta contra a aprendizagem 
eficaz na organização escolar. As redes fortalecem o profissionalismo de 
docentes e dirigentes, fazem-nos comprometer-se a trabalhar em seu próprio 
aprendizado e elevam a moral, a auto-estima e a responsabilidade por seu 
trabalho. 

A formação em serviço é um fator que melhora o desempenho 
docente, se esta se associa com os processos de avaliação institucional e 
individual, e faz-se acompanhar de estratégias para dotar as escolas de maior 
poder de autogestão e capacidade para transformar-se em organizações 
que aprendem; ou seja, assume mesmo a profissão docente dentro de uma 
perspectiva integral, cujo desempenho requer a concorrência de mudanças 
nos diferentes fatores que incidem no rendimento dos mestres. 	

2.2.	 Um sistema transparente e motivador de carreira profissional 
e avaliação docente

Entende-se por carreira profissional docente o sistema de ingresso, 
exercício, estabilidade, ascensão, desenvolvimento e afastamento dos 
profissionais que exerçam a docência (UNESCO/Orealc, 2006). Nos últimos 

7	 O caso do Chile é ilustrativo. Foi um dos países que manteve no tempo um processo de reforma e um conjunto 
de medidas consideradas em um projeto nacional. Entretanto, alguns docentes consideram que, entre outros 
fatores, os resultados desalentadores têm a ver com uma formação nem sempre conseqüente com as demandas 
das escolas. 
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anos, transformou-se numa das prioridades das políticas educacionais, devido 
à certeza de que um sistema não será melhor do que os mestres, com os quais 
conta. Significa que os países estão confrontados com um duplo desafio: 
atrair candidatos bem qualificados e promover seu melhor desempenho para 
conseguir bons ensinamentos aos estudantes (VAILLANT, 2006).

A valorização social e econômica da profissão é crucial para atrair 
e reter os melhores profissionais. Além disso, é recomendável que um 
sistema de carreira profissional assegure temas-chave como o ingresso dos 
melhores candidatos com períodos obrigatórios de experiência e programas 
de tutorias; permanência e alocação dos professores mais gabaritados nos 
lugares onde mais se precisa deles (escolas em zonas de alta vulnerabilidade); 
reconhecimento ao esforço e ao mérito, e não somente ao tempo de serviço; 
promoção sem que implique necessariamente abandono da sala de aula para 
passar a outros cargos técnicos ou dirigentes; fortalecimento da capacidade 
das escolas para decidir sobre as contratações e as responsabilidades de 
sua equipe docente; mecanismos sujeitos a concursos transparentes para 
os postos de direção; condições para o afastamento e aposentadoria para 
promover o remanejamento de profissionais nos momentos adequados; e 
articulação da carreira com o desenvolvimento profissional e a avaliação. 

Vários países realizam esforços hercúleos para incorporar os melhores 
profissionais à docência e aos cargos de direção. Em sua última reforma do 
Estatuto Docente, a Colômbia estabeleceu um período de teste com uma 
avaliação final antes de outorgar contratos por tempo indeterminado aos 
aspirantes a ingressar no sistema. O Chile definiu períodos de duração fixa 
para os diretores, ao final dos quais se convoca um novo concurso para 
concorrer ao cargo. El Salvador conferiu maior poder de decisão a algumas 
escolas do Programa Educo para avaliar e contratar docentes. Outros países 
integraram as famílias aos órgãos de gestão e controle das escolas, também 
com responsabilidade nas contratações. 

Na maioria dos países, um tema pendente nos sistemas de carreira 
profissional é o estabelecimento de mecanismos, incentivos e redes de apoios 
para conseguir que os melhores professores exerçam suas funções nas escolas 
com maiores necessidades.

Um dos temas de maior debate na atualidade, dada a sua relação 
com o desenvolvimento profissional e com a motivação dos professores, é 
o da promoção. Nos sistemas de carreira vigentes, identificam-se dois tipos 
de promoção: a vertical e a horizontal. A promoção vertical é aquela pela 
qual os docentes ascendem profissionalmente, assumindo tarefas de direção 
ou de supervisão, sempre acompanhada de melhoria salarial. A promoção 
horizontal é a que reconhece o trabalho docente mediante incrementos 
salariais ou ascensões na categoria, sem que isso implique modificação em 
suas funções de docente em sala de aula. 

Existem opiniões diversas com relação a cada uma delas. Com respeito 
à promoção vertical, há quem sustente a necessidade de desvincular a 
promoção da ascensão a cargos de direção a partir de méritos na docência, 
devido a que um bom docente não necessariamente tem que ser um bom 
dirigente e vice-versa. E ainda mais, defende que os cargos de direção e 
gestão requerem aptidões que são adquiridas em processos de formação 
específicos mais do que por meio da experiência de dar aulas.



68

No sistema horizontal faz-se um alerta sobre a necessidade de 
cuidar dos processos de promoção devido a que, ocasionalmente, os 
professores podem orientar seus esforços no sentido de realizar cursos de 
aperfeiçoamento para obter uma promoção e melhoria salarial, mais do que 
para aprimorar seu trabalho. É o que se denominou de “credencialismo”8 .

Discute-se também sobre estruturar sistemas mistos que equilibrem a 
promoção, o desenvolvimento profissional, o desempenho, o cumprimento 
do perfil exigido e a oportunidade do sistema de se aproveitar os melhores 
talentos, preservando sempre a qualidade do aprendizado dos alunos. Em 
qualquer caso, na promoção deve-se primar pelos critérios de transparência 
e mérito da qualidade profissional.

O desafio dos países é modificar ou estabelecer um sistema de 
carreira profissional que se articule com os outros fatores que incidem 
no desempenho, com o propósito de fortalecer a profissão de docente e 
assegurar a qualidade dos professores e equipes dirigentes.

A avaliação docente é recebida por uma boa parte dos professores 
como ameaça a sua estabilidade, razão pela qual é hoje um dos motivos 
altamente conflituosos nos sistemas educacionais. Em geral, a avaliação tem 
uma conotação negativa para os docentes, entre outras razões, porque o 
enfoque com que é percebida tem a ver mais com sanção do que com apoio. 
A maioria das propostas de avaliação docente surgiu a partir das críticas aos 
baixos resultados de aprendizagem dos alunos e à escassa responsabilidade 
que os docentes assumem sobre eles.

É preciso criar uma imagem construtiva da avaliação, difundindo a 
proposição de que ela defende prioritariamente a qualidade e o aprendizado 
dos estudantes e não a sanção ao professor, ainda que em determinadas 
situações possa ser necessária. Isso implicaria insistir na necessidade de 
que a avaliação contribui para oferecer os suportes que se requerem para 
melhorar seu desempenho.

Para contribuir para a qualidade da educação, a avaliação requer 
que se amplie todo o sistema como um processo legítimo e democrático de 
prestação de contas à sociedade sobre um bem público. No caso da avaliação 
docente, para que seja uma estratégia efetiva de melhoria do desempenho 
dos professores, tem que associar-se com o processo de desenvolvimento 
profissional e com a carreira docente. Além disso, deve surgir do diálogo 
e consenso com os atores envolvidos, em especial com os docentes e suas 
organizações.

Experiências como a desenvolvida no Chile mostram que, quando 
a avaliação é resultado do debate e da participação, é aceita pelos 
professores9 . E tem mais, o próprio processo de debate pode ser aproveitado 
para a sensibilização e formação de opinião qualificada por parte dos 
envolvidos. Pelo contrário, quando as propostas nascem exclusivamente de 

8	 O credencialismo é um termo utilizado para identificar a tendência a obter diplomas, títulos ou credenciais 
que certificam determinado tipo de estudos, independentemente de sua relação com as necessidades de 
desenvolvimento profissional, porque são um dos aspectos valorizados para qualificar os méritos das pessoas 
e habilitá-las a participar em concursos ou obter ascensões. 

9	 O Chile desenvolveu uma interessante experiência de desenho participativo do sistema de avaliação docente 
com participação do Ministério da Educação, da Associação de Municípios e do Colégio de Professores (o grêmio 
dos docentes). Previamente à sua remessa ao Parlamento,a proposta foi submetida a consulta aberta entre os 
docentes. 
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dentro dos gabinetes e não contam com a participação nem o compromisso 
dos professores, encontram sérios problemas para serem implementadas,  
podem igualmente estar condenadas ao fracasso, como o ilustram outros 
exemplos na região. Avalia-se o desempenho com o professor e não contra 
ele. Mecanismos como a avaliação entre pares (PREALC, 2003) e a auto-
avaliação são também úteis para propiciar a participação dos professores 
no processo10 .

É essencial relacionar a avaliação docente com a avaliação da 
instituição em seu conjunto. O docente desempenha sua tarefa numa 
organização, razão por que a avaliação dos docentes e dirigentes deve 
considerar a cultura institucional, seus valores e contextos. 

Deve-se levar em consideração a importância de contar com um 
sistema de avaliação de alta qualidade, transparente, tecnicamente 
adequado, com avaliadores bem preparados e com mecanismos para difundir 
e usar a informação recolhida, para que tenha credibilidade e aceitação 
(UNESCO/Orealc, 2006a). 

Um dos grandes desafios é conseguir que a avaliação se transforme 
em melhoria, que a informação seja utilizada para identificar os apoios que 
requerem os docentes e as escolas para que os alunos aprendam e que as 
escolas funcionem bem.

A visão sistêmica da profissão de docente implica visualizar a 
avaliação e a carreira integradas ao conjunto de fatores que produzem o 
bom desempenho docente, no âmbito de políticas e estratégias articuladas 
e de longo alcance. 

2.3.	 Adequadas condições de trabalho e bem-estar docente

Com freqüência, ao falar de condições de trabalho, a discussão se 
limita aos salários que, sendo um componente fundamental, não é o único. 
Entendem-se por condições de trabalho o conjunto de aspectos materiais, 
pessoais e sociais que configuram o cenário do desempenho profissional. 
Entre seus principais aspectos para a docência, podem-se mencionar: 
infra-estrutura das escolas, equipamento e material didático, clima 
organizacional, salários, ambiente escolar, saúde, satisfação no trabalho, 
tempo de dedicação à escola, outras ocupações profissionais, relações sociais 
com seus interlocutores diretos (estudantes, famílias, colegas, dirigentes) e 
reconhecimento social.

Essa conceitualização permite abordar em toda sua dimensão a 
situação e o desempenho dos docentes na escola; oferece insumos para 
a formulação de políticas e estratégias para melhorar o trabalho dos 
professores; e contribui para abrir as agendas de negociação com os 
sindicatos. Isso é axiomático, pois as demandas sindicais giram quase que 
exclusivamente em torno dos aspectos econômicos. Na maioria dos países 

10	 A avaliação por pares ganha a cada dia maior apoio. Nos Estados Unidos, por exemplo, há muitos anos foram 
as próprias organizações de docentes as impulsionadoras de programas para fortalecer esse mecanismo, que 
tem um forte componente formativo, se for adequadamente aplicado. 
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Principais causas de situações de conflito 
nos sistemas educionais na América 

Latina e Caribe

O estudo sobre a conflitividade nos sistemas 
educacinais impulsionado pela orealc/unesco 
santiago, levantou uma cronologia de 870 
conflitos de diferentes niveis (nacional, 
estadual e local) em 18 países da América 
Latina e Caribe, entre 1998 e 2003. O 
relatório mostra que as demandas salariais, 
juntamente com o sistema de aposentadorias 
e a carreira docente, são as razões que 
motivaram 79% dos conflitos analisados. 
Em menor proporção aparecem, nas agendas 
dos conflitos, exigências sobre o aumento 
do orçamento para a educação, oposição 
à descentralização e à avaliação docente, 
negociação de leis para a educação, 
exigência de renúncia de autoridades, 
impugnação do modelo econômico e social 
vigente, e outras demandas de caráter 
político.

UNESCO/Orealc (2004). Conflitividade 
na área educacional América Latina: 
cronologia da atividade sindical docente. 

da região, as exigências salariais são a principal causa 
de conflitos no cenário da educação. 

O ambiente da escola, a satisfação pessoal 
e o reconhecimento social são fatores ainda pouco 
valorizados no desempenho dos professores e, 
portanto, no aprendizado dos alunos. Não basta 
atender aos aspectos técnicos para o exercício 
profissional; deve-se avançar em políticas e estratégias 
institucionais que, definidas e executadas em 
co-responsabilidade com as equipes docentes, 
transformam as escolas em espaços estimulantes, 
onde as relações de confiança facilitam e fortalecem 
o ensino e a aprendizagem integral de todos seus 
atores (HEVIA, 2006).

Desde que, em 1985, José Manuel Esteve 
utilizou a expressão “mal-estar docente”11  para 
referir-se a um estado de insatisfação, desmotivação 
e desinteresse dos professores pelo seu próprio 
trabalho, realizaram-se estudos relacionados com o 
trabalho e a saúde docente, outro dos componentes 
essenciais das condições de trabalho. As pesquisas 
foram abordadas com dois objetivos: por um lado, 

estudar os efeitos das condições de trabalho na saúde dos professores e, por 
outro, relacionar a saúde dos professores com seu desempenho.

As pesquisas disponíveis , apesar de escassas e provenientes, 
sobretudo, dos países desenvolvidos (UNESCO/
Orealc, 2005b; GUTIÉRREZ-SANTANDER, MORÁ-
SUÑAREZ; SANZ-VÁSQUEZ, 2005), coincidem em 
assinalar que as enfermidades prevalecentes nos 
professores são as relacionadas com a saúde mental, 
entre elas, o estresse, a neurose e a depressão. Isto 
é particularmente denunciador se associado ao 
clima da escola e da sala de aula, à concentração no 
trabalho e, de modo especial, ao tipo de relações que 
estabelecem com os seus alunos.

O salário é uma condição fundamental para 
o trabalho. No caso dos docentes é um ponto muito 
sensível e com altos custos sociais. Prova disso são os 
permanentes conflitos gerados por esse tema, os quais 
afetam diretamente o aprendizado dos estudantes.

Ainda que as análises a esse respeito 
apontem em várias direções (HANUSHEK et al., 
1999; IMAZEKI 2005; FIGLIO, 1997; TIRAMONTI, 2001; 
MORDUCHOWICZ, 2002; LIANG, 1999), existe uma 
clara convicção sobre o fato de que as remunerações 

percebidas pelos docentes sofreram uma expressiva deterioração nos últimos 
lustros. Esta situação se associa tanto com as situações de crise e ajuste 

Conflitos docentes e tempo de 
aprendizagem dos estudantes 

Entre 1998 e 2003, a soma das jornadas de 
conflito na área, nos 18 países pesquisados, 
alcançou 4.802 dias. Considerando que o 
periodo analisado correspondeu a 1.825 
dias. Quer dizer que, em cinco anos, houve 
na região 2,6 jornadas de protestos dos 
professores por dia. Entre os protestos, 
54% corresponderam a paralisações de 
atividades nas instituições. ainda que essa 
informação seja meramente indicativa 
e não trata da natureza e sentido dos 
conflitos, permite compreender a magnitude 
da conflitividade e a incidência no tempo 
efetivo de aprendizagem dos alunos. 

MILTON, Luna (2004). Conflitos docentes na 
América Latina 1999-2003: sistematização 
de estudos e pesquisas. Publicação no 
prelo, p. 43.

11	 A expressão “mal-estar docente” foi utilizada por José Manuel Esteve, em 1985, para dar título a um livro 
que ainda hoje continua sendo publicado e cuja primeira edição foi elaborada pela Editorial Paidós, em 
Barcelona.
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econômico, pelas quais tem passado a região, quanto 
com a maneira como que se negociou as reivindicações 
dos professores, dando-se, por parte do Estado e dos 
sindicatos, maior preponderância às contratações do 
que aos próprios salários. Na realidade, entre 1980 e 
2003, o número de docentes do ensino fundamental 
na região praticamente duplicou, enquanto a 
matrícula em dito nível foi incrementada – dados os 
níveis de cobertura, melhorias na eficiência interna e 
mudanças demográficas – em pouco menos de 30%. 
Esta situação deve ser explicada também em um 
contexto de profunda precariedade do emprego, na 
qual, embora o magistério não ofereça rendimentos 
elevados e, sim, concede – diferentemente da maior 
parte dos empregos atualmente criados na região – 
estabilidade, acesso ao sistema de pensões e planos 
de saúde. 

Os países necessitam tornar transparentes 
suas políticas salariais para garantir a aplicação 
de sistemas eqüitativos de remuneração. Alguns 
problemas recorrentes: a possibilidade de obter 
aumento salarial depende, em grande medida, da 
antigüidade no cargo, ou da saída para um posto de 
gestão administrativa, com o conseqüente abandono 
do trabalho da sala de aula; não há promoções 
dentro do mesmo cargo nem se paga pelas diferentes 
características e responsabilidades no trabalho; a 
diferença entre os professores que ingressam na 
carreira e aqueles que estão nas últimas categorias 
hierárquicas do magistério é pouco expressiva 
(UNESCO/IIPE, 2006). 

Em alguns países, o salário básico dos docentes 
vem perdendo peso em relação às compensações 
e bonificações que recebem. Os critérios com que 
se estruturam as remunerações são complexos e 
difíceis de serem modificados. Esses critérios são 
do tipo geral e vinculados ao aumento do custo de 
vida, sem considerar também tratamentos específicos 
dependentes das diferentes responsabilidades que 
assumem e o seu cumprimento. A isso se acrescenta 
a dificuldade de substituir os critérios vigentes pelo 
impacto que têm nos ajustes salariais dos docentes 
nos orçamentos fiscais. 

As alternativas que se discutem referem-se 
à outorga de incentivos a escolas bem-sucedidas, 
pagamentos por mérito, carreiras escolares e 
pagamento por competências, entre outras (MORDUCHOWICZ, 2002). 
Além da validade dessas iniciativas, o desafio é encontrar alternativas de 
financiamento para abordar o problema em profundidade: acordar uma 

A recomendação relativa à situação 
do pessoal docente foi aprovada pela 

Conferência Intergovernamental Especial 
sobre a Situação do Pessoal Docente, 

organizada pela oit e unesco em 
Paris, em 5 de outubro de 1966. seu 
conteúdo fundamental mantém plena 

vigência e constitui um marco de 
orientação política para avançar em 

temas relativos à profissão de docente.

Sobre a profissão de docente, sua 
responsabilidade essencial e o tema salarial, 
a recomendação assinala: 

O ensino deveria ser considerado como uma 
profissão cujos membros prestam um serviço 
público; essa profissão exige dos educadores 
não somente conhecimentos profundos 
e competência comprovada, adquiridos 
e mantidos mediante estudos rigorosos, 
mas também um senso de responsabilidades 
pessoais e coletivas que eles assumem para a 
educação e o bem-estar dos alunos de que 
estão sob sua responsabilidade.

Sobre as remunerações, a recomendação 
menciona que “não se pode negar que 
fatores tais como a situação reconhecida 
ao pessoal docente na sociedade ou grau 
de consideração que se dê a sua função 
dependem, em grande parte, assim como 
para muitas outras profissões similares, da 
situação econômica de que usufrua”.

Também assinala que a retribuição ao 
pessoal docente deveria: 

	 •	E star em relação com a importância 
que tem a função docente e suas 
responsabilidades.

	 •	P oder-se comparar favoravelmente 
com os salários de outras profissões 
de valor social equivalente.

	 •	 Assegurar um nivel de vida satisfatório 
tanto para o pessoal docente quanto 
para suas famílias, bem como permitir-
lhe garantir suas qualificações 
profissionais.

	 •	C onsiderar que determinados postos 
requerem mais experiencia, qualificações 
superiores e implicam responsabilidade 
mais ampla.

Recomenda que os salários e as condições 
de trabalho do pessoal docente deveriam 
ser determinados via negociações entre 
as organizações do pessoal docente e os 
empregadores.
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política salarial e desenhar um sistema de remunerações que contribua 
para elevar o prestigio da carreira, que atraia jovens talentosos, retenha 
os bons professores e estimule aqueles que não trabalhem em área de alta 
vulnerabilidade social. 

A OCDE (2005) manifesta que, se a docência não se percebe como 
uma profissão atrativa e não muda em seus aspectos fundamentais, fica 
reduzida a qualidade das instituições e resulta muito difícil recuperar-se de 
um processo progressivo de deterioração. 

A relação entre salários docentes e rendimento acadêmico dos 
estudantes é também um tema de controvérsia, de solução nada fácil. 
Entretanto, é preciso manter como princípio orientador que os docentes 
devem perceber salários dignos em troca de um desempenho igualmente 
digno que contribua para garantir o direito dos estudantes de aprender.

A profissionalidade docente se fortalece com o reconhecimento social, 
a realização profissional e o bem-estar pessoal. Existe uma relação direta 
entre rendimento, satisfação no trabalho e compromisso profissional. No 
caso dos professores, os baixos salários têm impactado em sua qualidade 
de vida, obrigando muitos deles a dedicar-se a outras ocupações. São 
freqüentes os casos de docentes que têm duplo turno na mesma ou em 
diferentes escolas, ou professores que trabalham em atividades alheias à 
docência para completar, com ambas, a renda que necessita para satisfazer 
suas necessidades básicas. 

No âmbito das políticas sociais dos governos, é recomendável 
promover programas intersetoriais com as outras agências da área social para 
melhorar a situação pessoal e familiar dos docentes, com a oferta de serviços 
de saúde especializados, apoio para conseguir moradias, especialmente para 
aqueles que trabalham em escolas de zonas afastadas, acesso a serviços 
culturais e outros. Benefícios dessa natureza, mais ainda se estão associados 
ao desenvolvimento profissional e a seu desempenho no trabalho, constituem 
sinais claros de que o trabalho docente é valorizado e sua situação, um tema 
de preocupação social.

3.	 Protagonismo e co-responsabilidade dos docentes para 
garantir o direito a uma educação de qualidade para 
todos
	  

A participação dos professores na mudança da educação é vital para 
que  se tenha êxito, sobretudo se essa é complexa e envolve muitos atores 
durante longos períodos. Para que essa participação tenha sentido e seja 
produtiva, não basta que os professores adquiram novos conhecimentos 
sobre os conteúdos curriculares ou novas técnicas de ensino. O professores 
não são simples aprendizes técnicos; são também aprendizes sociais 
(HARGREAVES, 1999). Esse reconhecimento exige que se preste maior atenção 
a sua capacidade para mudar e seus desejos de fazê-lo.

Os desejos e a responsabilidade ética se fortalecem com a participação nas 
decisões em torno da gestão escolar e na colaboração com a definição de políticas 
educacionais. Há cada vez mais provas de que a atenção adequada, por parte 
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dos docentes, às questões alheias à sala de aula, melhora significativamente a 
qualidade daquilo que se desenvolve nela. (HARGREAVES, 1999).

As mudanças vindas de cima e de fora da escola não conseguem 
modificações substantivas no aprendizado dos alunos. A prática educativa 
tem uma escassa vinculação com as orientações dos planejadores, porque 
dependem muito mais das concepções, decisões e expectativas dos diversos 
atores da escola e sua comunidade. A prática educativa está relacionada com 
a cultura da escola, a forma como os docentes definem seu papel e com as 
expectativas recíprocas de professores, equipes dirigentes, famílias e alunos 
(UNESCO/Orealc, 2002).

Sob essa perspectiva, é requerido que as políticas e estratégias 
docentes, além de desenvolverem capacidades para o trabalho em sala de 
aula, fomentem e fortaleçam a participação dos professores na gestão de 
suas instituições, assim como colaborem para formular políticas educacionais. 
Assim, se contribuirá para modificar o enfoque tradicional que tem 
considerado o docente como um executor de políticas que são definidas sem 
sua opinião e conhecimento, o que também tem limitado as possibilidades 
de que as políticas educacionais se traduzam em práticas efetivas nas escolas 
e nas salas de aula (UNESCO/Orealc, 2002).

As escolas que desafiam suas condições adversas e logram bons 
resultados de aprendizagem são aquelas em que os docentes assumiram 
maior participação na tomada de decisões institucionais e maior compromisso 
com os resultados de aprendizagem dos alunos. Entre outras características, 
essas escolas têm equipes docentes unidas em torno da busca de metas 
institucionais comuns e de projetos formulados num clima de confiança; 
têm diretores que valorizam, respeitam e promovem a participação e 
que declararam compromisso explícito destinado a oferecer as melhores 
condições para o aprendizado integral dos estudantes12 .

A participação dos docentes em espaços mais amplos de debate 
sobre políticas educacionais é um exercício do cidadão que fortalece suas 
aptidões éticas e os compromete com a educação como um bem e uma 
responsabilidade pública.

As consultas e tomadas de decisões coletivas no setor da educação 
são processos não isentos de dificuldades. Deve-se procurar participação real 
dos atores envolvidos. A presença dos dirigentes sindicais é fundamental13 , 
mas não substitui a dos docentes, pois se trata precisamente de fortalecer 
esse âmbito de responsabilidade profissional e de cidadão nos professores, 
dirigentes, supervisores e outros profissionais que trabalham no sistema. 
Do mesmo modo, é fundamental garantir que o centro de sua atividade 
concorra para que os alunos exerçam seu direito de aprender. 

O reconhecimento da participação dos docentes na discussão sobre 
políticas públicas e na gestão escolar pode ficar numa declaração de boas 
intenções, se não garantem espaços, períodos e mecanismos institucionais 

12	 Alguns exemplos ilustrativas podem-se encontrar nas avaliações realizadas em programas como “Escolas de 
Qualidade” no México, “Educo” em El Salvador, “Escolas Críticas” no Chile, entre outros. 

13	 O Relatório Delors, o Prelac e diversas publicações que aprofundam o tema da participação recomendam 
considerar os sindicatos interlocutores e aliados fundamentais para avançar em processos de reforma 
educacional. 
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para isso (UNESCO/Orealc, 2002), e pode ter efeitos contraproducentes se 
não se garante o tempo efetivo para o aprendizado dos estudantes. 

Há experiências interessantes que procuram incorporar as famílias, 
os setores produtivos, os movimentos sociais e a cidadania em geral14  nas 
consultas para a formulação de políticas educacionais. O governo do Equador, 
no âmbito do recente processo eleitoral, submeteu à cidadania o Plano 
Decenal de Educação, um conjunto de políticas para o desenvolvimento 
da educação. Em 2006, a Argentina pôs em debate a nova Lei de Educação 
e promoveu centenas de encontros nacionais, provinciais e locais para 
levar ao Congresso um projeto de consenso. Paralelamente, o governo do 
Uruguai expediu convocação para se debater e construir o Projeto Educativo 
Nacional, num esforço por colocar a educação como um dos pilares de um 
projeto nacional. 

As crianças e jovens continuam sendo, em muitos casos, os atores 
sem voz, os grandes ausentes nos foros onde se discute a educação de que 
eles necessitam. Portanto, cabe fortalecer, revitalizar ou criar os mecanismos 
necessários para institucionalizar sua participação. Nesse sentido, destacam-
se os aportes efetuados pelos observatórios da infância, ONGs e organizações 
governamentais, assim como os de organismos e agências de cooperação 
internacional. 

4.	 Políticas para o fortalecimento da profissão de 
docente

O tema das políticas públicas sobre docentes é um dos desafios mais 
complexos que encaram os governos, dada a força dos grupos de interesse 
envolvidos, a desconfiança acumulada durante anos de descuido ou de 
soluções inadequadas, as consideráveis implicações financeiras de muitas 
das soluções que são apresentadas, e porque muitas dessas alternativas não 
foram sempre convenientemente provadas na prática (NAVARRO, 2002). 

A fim de abordar a fundo a questão docente requerem-se políticas 
de Estado, formuladas no âmbito de consensos sociais e políticas que 
comprometam soluções de longo prazo, que estimulem uma cultura da co-
responsabilidade e que se traduzam em agendas e compromissos concretos. 
Esta é a aposta que fizeram os países desenvolvidos com os melhores 
resultados em matéria de sucessos na aprendizagem de seus estudantes. Na 
Finlândia, Noruega e Suécia os docentes são a pedra angular do bom êxito 
do sistema educacional. O Estado garante-lhes as melhores condições de 
trabalho e, simultaneamente, os docentes mostram desempenhos eficientes 
em seu trabalho. 

Os atores envolvidos sabem que, para implementar políticas que 
melhorem a situação, estão em jogo interesses contrapostos. A fragilidade 
institucional e seu conseqüente efeito na instabilidade das autoridades 

14	 Os movimentos de cidadãos em vários países são de atores  emergentes no debate e construção de políticas 
públicas para a educação. O Contrato Social no Equador, Conselho Nacional de Educação no Peru, Observatório 
do Cidadão no México, Foro pela Educação na Nicarágua, Plataforma de Políticas na Colômbia, Observatório 
de Políticas Educacinais no Chile são alguns exemplos.
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educacionais dificulta a adoção de soluções de fundo e de longo prazo. As 
negociações entre os órgãos governamentais, os sindicatos e outros setores 
divergiram na cessão de espaços de poder e decisões para assegurar condições 
de governabilidade; acordos que nem sempre levaram em consideração 
o direito dos estudantes de aprender nem significaram melhoria reais 
das condições de trabalho para os professores. O corporativismo sindical 
converteu-se também em obstáculo para a implementação das mudanças, 
tendo sido um de seus efeitos o de que muitos docentes terminam por não 
responsabilizar-se pelos resultados da aprendizagem de seus alunos nem da 
qualidade de suas escolas.

Uma situação tão complexa não pôde nem pode ser modificada 
com medidas isoladas como as adotadas até agora. Os ajustes salariais, a 
capacitação, a prestação de contas e a avaliação docente costumam figurar 
no topo da lista dos “jeitinhos rápidos” (EARL e LeMATHIEU, 2003). Exige-se 
decisão política e responsabilidade social por parte de todos os envolvidos, 
especialmente dos governos, para avançar nas políticas necessárias que 
garantam a qualidade da docência. 

Para que as políticas enfoquem o âmago dos problemas elas devem ter 
uma visão integral, ou seja, devem abordar os inúmeros fatores assinalados 
que incidem sobre a qualidade do trabalho docente de forma articulada. 
Não significa que seja possível tentar resolver todos os problemas ao mesmo 
tempo. Mas é importante ter uma visão de conjunto para decidir a seqüência 
das mudanças. Os ministros, durante a reunião do Prelac, reconheceram a 
inexistência de políticas integrais para a profissão de docente e a necessidade 
de empreender essa tarefa para o desenvolvimento de suas aptidões 
cognitivas e emocionais (UNESCO/Orealc, 2002). 

Outro aspecto mencionado no Prelac refere-se ao caráter sistêmico 
que devem ter as políticas docentes. Não se podem mudar as políticas 
docentes se não se mudam as políticas sobre a escola. Trata-se de uma 
condição recíproca, porque a mudança do papel docente supõe mudança 
das políticas de gestão, dos desenhos curriculares, da administração 
do sistema e das políticas trabalhistas e de seguridade social (UNESCO/
Orealc, 2002). Significa também apoiar o fortalecimento das condições 
locais e institucionais para que as estratégias nacionais se concretizem 
nas escolas e nas salas de aula, o que implica promover diálogos entre os 
diferentes níveis do sistema (institucional, nacional, estadual, provincial e 
local), estabelecer responsabilidades e elaborar planos para eles; e evitar a 
avassaladora multiplicidade de mudanças desconexas e fragmentadas com 
as quais se pretende melhorar a qualidade dos docentes, e que costumam 
terminar convertendo-se – segundo Fullan (2003) – em uma das barreiras 
para transformar a profissão. 

Finalmente, requer-se a manutenção de um enfoque intersetorial 
sobre as políticas docentes que permita ampliar e potenciar seu impacto, 
gerando responsabilidade compartilhada entre diversos setores para garantir 
as condições necessárias que os docentes exigem para cumprir sua tarefa. 
Tradicionalmente, o tema docente tem sido discutido em um círculo fechado 
entre ministérios da educação e as organizações docentes. Mas a situação dos 
professores e seu desempenho têm a ver com aspectos que dependem, além 
deles, dos ministérios da Fazenda, do Trabalho e da Saúde e de outras forças 
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sociais como os parlamentos, os meios de comunicação e os movimentos 
de cidadãos. O caráter intersetorial das políticas públicas é concretizado 
pelas coligações entre diferentes setores envolvidos no melhoramento das 
condições de trabalho dos docentes e pela inclusão de estratégias de apoio 
ao melhoramento da condição do docente nas agendas políticas de cada 
setor envolvido.

A recuperação do prestígio e do valor da profissão de docente 
compromete a comunidade e os próprios mestres. Tem que dar sinais claros 
de que a profissão de docente conta, que é valorizada, que os professores 
são fundamentais para o exercício do direito à educação. Aos docentes 
cabe demonstrar que possuem o profissionalismo e a solidez ética para 
cumprir com seu trabalho, além da necessidade de seu reconhecimento e 
valorização social. 
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O financiamento à educação – quanto e como uma sociedade investe em 
sua própria educação – é um dos fatores-chave da política educacional enquanto 
contribui para definir o que é possível, assim como operacionaliza visões e 
concepções relativas ao que se considera prioritário e aquilo que se releva.

A garantia do direito a uma educação de qualidade para toda a 
população implica determinados níveis e formas de investimento dos recursos 
públicos. A provisão dos serviços e o atendimento a outras necessidades que 
condicionam o exercício do direito à educação têm um custo que, para que 
exista gratuidade, tem de ser patrocinado com recursos públicos. 

Um enfoque de direitos tem implicações sobre as políticas do 
financiamento. Ainda que se reconheça a importância e o impacto que a 
educação pode ter para a situação econômica dos indivíduos, suas famílias, 
comunidades locais e nacionais, as decisões não se orientam em atenção 
exclusiva ou primordial a critérios de “rentabilidade” ou uma análise de 
retornos, senão, e de maneira especial, a partir do momento em que se 
determine o nível de necessidades que se requeira satisfazer para um 
exercício pleno do direito à educação. O Estado é, em primeira instância, 
um fiador dos direitos e, como tal, sua ação nessa matéria deve estar regida 
por esse mandato. 

Essa responsabilidade primordial da sociedade por intermédio do 
Estado implica que os recursos econômicos de origem pública têm que 
destinar-se a assegurar que cada pessoa possa receber, sem discriminação de 
qualquer natureza, a educação a que tem direito. O financiamento público 
da educação tem como objetivo tornar disponíveis e acessíveis os serviços 
educacionais (v. capítulo 2). 

Aspectos como a distribuição de programas educacionais em um 
território, as barreiras econômicas para o acesso, ou os aspectos relacionados 
com a pertinência da educação têm custos que devem ficar por conta das 
políticas de financiamento público.

O financiamento público da educação é, por outro lado, um assunto 
complexo que compreende uma diversidade de considerações e aspectos 
cujo tratamento já foi objeto de um enorme volume de estudos nas últimas 
décadas. Este capítulo não tecerá comentários sobre dita discussão, mas, sim, 
chamará a atenção sobre alguns temas críticos que vinculam as políticas de 
financiamento ao exercício do direito à educação, de modo que lance luzes 
sobre essa relação fundamental. Os aspectos a serem tratados estão no centro 
dos debates atuais e definem em que medida se pode ou não proporcionar 
uma educação para todos.

CAPÍTULO 4

O FINANCIAMENTO DE UMA EDUCAÇÃO DE 
QUALIDADE PARA TODOS: QUATRO TEMAS CRÍTICOS1 

1	 O presente capítulo leva em consideração desenvolvimentos conjuntos da UNESCO e a CEPAL (em especial 
Cepal, UNESCO 1992 e 2005) e intercâmbios regulares entre a primeira Divisão de Desenvolvimento Social desta 
última. O Instituto Internacional de Planejamento da Educação da UNESCO-IIPE (sede Buenos Aires) também 
contribuiu para a elaboração deste capítulo por meio da UNESCO/IIPE (2006). 
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Este capítulo faz reflexões sobre os temas vinculados a:

	 (i)	  disponibilidade de recursos – quanto custa e como se financia 
uma educação de qualidade para todos?

	 (ii)	  eficiência no manuseio dos recursos públicos – imperativo da 
ação pública;

	 (iii)	  mecanismos de destinação e princípios de (re)distribuição dos 
recursos – quem investe e em quem investir?;

	 (iv)	 relação entre as estruturas ou esquemas de gestão e o financiamento 
– quem decide que aspectos do financiamento?

1.	 A disponibilidade de recursos

O primeiro tema tem a ver com a disponibilidade dos recursos públicos. 
Essa reflexão parte de uma afirmação inicial: por versar sobre direitos 
inalienáveis, não é aceitável que haja prejuízos por ausência de recursos 
econômicos ou, em outras palavras, a falta de recursos não é uma justificativa 
legitima da exclusão das pessoas do exercício de seus direitos.

Claro está que os países da região estão submetidos a restrições 
econômicas e não exibem níveis de desenvolvimento econômico consentâneos 
com as aspirações dos povos. Entretanto, isso não legitima a privação de 
direitos2 , mas mostra bem que a conquista de determinados níveis de bem-
estar para toda a população, mediante o crescimento econômico e a justa 
distribuição de seus benefícios, não é somente uma aspiração legítima e, sim, 
um imperativo para a gestão pública. Assim, um primeiro principio da gestão 
pública da educação consiste na necessidade de assegurar, por intermédio 
de mecanismos fiscais, a disponibilidade dos recursos que sejam necessários 
para garantir a todos o pleno exercício de seu direito à educação.

Entretanto, esse primeiro princípio enfrenta uma dificuldade 
substantiva: qual é a magnitude de recursos que se requer para tal fim?

Em coerência com a visão da educação como um direito, as políticas 
públicas tiveram que garantir provisão gratuita de atedimento. Sendo o 
princípio de gratuidade consubstancial com a noção do direito, esta forma 
de abordar o problema resultou insuficiente, devido a: (i) basta a isenção 
de pagamento de taxas para que exista gratuidade? (ii) qual é a “cesta” de 
bens e serviços que o Estado financia ou um espaço físico e um docente ou 
o que seja possível, dada uma grande destinação da riqueza nacional?

Faz-se necessário transcender visões simplificadas que postulam um 
mínimo universal de esforço publico – um percentual dado do Produto – que 
não considera variáveis como o tamanho da economia3 , o tamanho relativo 
da população a ser atendida4 , a essencial diversidade de necessidades5 , ou 

2	 Se isso for feito, seria possível pensar que uma forma de elevar a riqueza por habitante do país passaria pela 
privação de um segmento da população de seu direito à vida, o que é inadmissível. Portanto, a pergunta é: 
como ficaria se fosse admissível a privação de outros direitos fundamentais como o direito à educação?

3	 Considerando-se o efeito de outros fatores, quanto maior o tamanho do produto, menor a proporção deste 
a ser requerida.

4	 Considerando-se o efeito de outros fatores, quanto maior o tamanho da população a ser atendida, maior o 
montante de investimento será requerido. 

5	 Considerando-se o efeito de fatores como os mencionados, países com, por exemplo, maior proporção de 
população residente em áreas rurais dispersas demandará montante maior de investimento.
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princípios como a necessidade de garantir que despesa social obedeça a 
uma lógica contrária aos ciclos econômicos, por que associar o investimento 
ao tamanho do Produto justamente reduzirá os montantes absolutos de 
investimento nas épocas de recessão que é quando mais se precisa.

Uma aproximação mais apropriada consiste na determinação de custos 
unitários. Com essa finalidade é possível fazer referência às constatações do 
Programme for International Student Assessment (Pisa) que mostra que os 
níveis de investimento por aluno acumulados no tempo se relacionam com 
os desempenhos dos estudantes em termos de sua capacidade de leitura 
(UNESCO/OCDE 2003). 

A evidência sobre os países da região, participantes deste estudo, dá 
conta de que os níveis de investimento são insuficientes para se conseguir 
que, pelo menos os que fazem parte do sistema educacional6 , alcancem níveis 
de aprendizagem aceitáveis. Ou seja, conta-se com evidência a favor de um 
incremento no volume absoluto dos recursos destinados à educação7 .

Além disso, é possível asseverar – como se desenvolveu no capítulo 3 
– que uma educação de qualidade para todos implica uma noção de inclusão 
que reconhece a diversidade das pessoas; o que torna impossível dar uma 
resposta única. Não existe um único montante de investimento unitário que 
corresponda à diversidade de situações que é preciso atender.

É imperativo que além das estimativas de 
necessidades de investimento que, com valor 
referencial, se possam realizar em níveis agregados 
e que sistematicamente mostram a necessidade de 
investir mais em educação, cada país desenvolve 
esforços para determinar quais são os custos 
unitários (por aluno) mínimos imprescindíveis 
exigidos em diversos contextos e segundo diferentes 
necessidades, a partir do que é possível estimar com 
muito maior precisão, robustez e consistência com os 
princípios de uma educação inclusiva, as necessidades 
nacionais de investimento público em educação. 

As medições relativas do esforço público deixam evidente que, em 
2004, os países da região destinaram em média 5,0% do Produto Interno 
Bruto à educação, quando, nos anos 80, a média ascendeu a 4,3% e, nos 90, 
a 4,1%.

Dado que esse maior esforço relativo ocorre em circunstâncias de 
recuperação econômica, infere-se que os recursos totais repassados à 
educação aumentaram em termos absolutos (UNESCO, 2007). Entretanto, 
observa-se que esse incremento no volume absoluto de recursos destinados 

O sistema de subvenção por aluno adotado 
no Chile torna visível esse tipo de problemas 
que tem aparecido de modo recorrente no 
debate público. Por exemplo, no caso da 
educação para crianças portadoras de 
necessidades especiais, as verbas são maiores 
do que as gerais e iniciou-se um processo de 
diferenciação da subvenção, em virtude do 
tipo específico da necessidade especial. 

6	 Note-se que as provas do Pisa são aplicadas a pessoas de 15 anos matriculadas em uma série superior à sexta. 
Isso significa, vários dos países latino-americanos participantes a não-inclusão de um segmento significativo 
da população, que justamente está em situação menos favorável (para o detalhe da população, v. UNESCO/
OCDE 2003, ou uma breve análise dos resultados em UNESCO 2007).

7	 Entretanto, essa mesma informação também mostra que, apenas transposto um determinado limiar – não 
alcançado pelos países da região – o investimento acumulado por aluno não teria maiores efeitos em suas 
aptidões de leitura. Assim, caberia recomendar, por exemplo, que países como os Estados Unidos deveriam 
reduzir seu investimento por aluno aos níveis da República Checa, que logra resultados médios similares com 
investimentos menores? Essa pergunta demonstra que as provas padronizadas só podem ser enfocadas em 
alguns aspectos centrais que, por muito importantes que sejam, não podem equiparar-se a tudo aquilo que 
haveria que identificar como qualidade da educação (v. a a discussão a respeito, no capítulo 2).
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à educação foi acompanhado de um estancamento da importância relativa 
que a educação recebe no conjunto dos recursos públicos. Ou seja, o 
incremento no volume foi o resultado do crescimento econômico e do 
incremento da arrecadação mais que de maior prioridade atribuída à 
educação (op.cit.).

Qual foi o impacto que este incremento nos recursos teve sobre 
a garantia da qualidade da educação para todos? Ainda que não exista 
informação comparável que seja concludente nessa matéria, é sim possível 
constatar um sentimento geral de desencanto a esse respeito, o qual, se 
estiver já difundido, implicaria também uma dificuldade para negociar com 
respaldo e solidez maior volume de recursos. 

Existe evidência sobre os níveis atuais de progresso no alcance de 
algumas metas que operacionalizam o direito à educação8 . Esta mostra que 
ainda há atrasos em aspectos fundamentais, como o acesso e a conclusão 
do ensino fundmental e que estes se concentram em países com menores 
níveis de riqueza relativa, e neles nos setores de menor renda ou habitantes 
de zonas rurais ou pertencentes a minorias étnicas.

Alcançar as metas mais básicas, que assegurem o direito a uma 
educação de qualidade para todos, requer um incremento no volume 
absoluto de recursos alocados à educação. Um exercício referencial 
desenvolvido pela Cepal e a UNESCO (2005) estima que, em média, a região 
precisaria de um incremento de recursos de 16% anual até 2015 para 
conseguir a universalização da educação pré-escolar, o acesso universal à 
educação primária, um acesso de 75% à educação secundária e a erradicação 
do analfabetismo adulto. Uma parte substancial do referido incremento 
derivaria do crescimento econômico – se for mantida a proporção do Produto 
destinada à educação – e uma parte adicional derivaria de um avanço na 
prioridade dada ao setor nos orçamentos públicos.

Independentemente de ditas magnitudes, há evidência suficiente 
para argumentar que a garantia de aspectos básicos do direito à educação 
requer níveis absolutos de investimento público superiores aos atuais. Uma 
estimativa mais ajustada dos custos sugere a necessidade de contar, como 
se registrou, com esforços nacionais para determinar os custos diferenciados 
que dêem conta da diversidade. 

Por isso, uma pergunta fundamental é como elevar o volume de 
recursos públicos destinados à educação. 

1.1.	 Rumo a um novo pacto fiscal que ofereça condições para o 
pleno exercício dos direitos das pessoas 

O Estado não é uma fonte de recursos, mas um espaço institucional 
que canaliza os aportes que a própria sociedade faz para contar com uma 
ordem social estabelecida. Esses aportes são captados mediante um sistema 
tributário (uma estrutura e administração tributárias) e se canalizam por 
mecanismos de gasto. O papel do Estado é exercido por meio de ambos 

8	 Para o detalhe da informação mais atual sobre a situação a respeito das metas, veja UNESCO, 2007. 
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os instrumentos básicos da política fiscal, e os dois têm impactos sobre as 
condições de vida das pessoas.

A ação pública sustenta-se no aporte financeiro das próprias pessoas, 
que está na base da profunda imbricação que têm os sistemas tributários 
com a condição cívica das pessoas9 . 

A fonte principal de recursos que sustenta a ação pública é, e há de ser, 
a contribuição do cidadão por meio dos sistemas tributários. Por conseguinte, 
é preciso rever em que medida essa contribuição é suficiente para as tarefas 
que devem ser abordadas sob a responsabilidade da ação pública. 

Como salienta a Cepal (1998), a crise da dívida nos anos 80 suscitou 
uma série de ajustes e reorientações nos modelos de desenvolvimento 
da região, o que teve implicações sobre o papel atribuído ao Estado e às 
políticas fiscais. Assim, passou-se de uma situação na qual as políticas fiscais 
costumavam ser motivo de desajustes e crises a uma situação de progressos 
significativos. 

Para a maioria dos países, (as finanças públicas) já não constituem 
causa de desequilíbrio e, mais ainda, contribuem para fortalecer a 
estabilidade macroeconômica. De fato, a grandeza do ajuste fiscal 
realizado na região e a brevidade do lapso em que isso foi conseguido 
constituem um feito relevante. Por isso mesmo, trata-se de um fator 
primordial da atual estabilidade macroeconômica, inédita em várias 
décadas e do bom desempenho relativo da região (op. cit, p. 8). 

Contudo, esta situação não está isenta de dificuldades, as mesmas que 
estão ligadas à garantia e robustez das finanças públicas mediante um claro 
acordo ou pacto fiscal que legitime o papel do Estado e, por conseguinte, 
permita conseguir consensos sobre: 

(...) a quantia dos recursos que deve manejar o Estado, de onde eles 
devem surgir, e quais devem ser as regras para sua destinação e 
utilização. (...) um acordo político explicito ou implícito dos diferentes 
setores sociais sobre o que deve fazer o Estado ajuda a legitimar o 
nível, composição e tendência do gasto público e da carga tributária 
necessária para seu financiamento (op.cit., p. 9).

Um dos elementos-chave do debate sobre o modelo de desenvolvimento 
que, definitivamente, estabelece o âmbito no qual se define a política fiscal, 
indica que o desenvolvimento não é sinônimo de crescimento econômico, 
mas também implica eqüidade no pleno exercício dos direitos inalienáveis 
das pessoas e que a promoção da referida eqüidade é uma tarefa pública 
por excelência. 

(...) o pacto fiscal resulta incompleto e insatisfatório se esse papel 
é omitido, é descuidado ou insuficientemente cumprido. Aqui 
consideram-se de importância as tarefas de promoção da igualdade 
de oportunidades, com suas expressões, por exemplo, no contexto da 
educação, da saúde e do emprego, e tarefas de proteção à populações 
vulneráveis; e não pode ficar descuidada a eqüidade com que se 
arrecadam os recursos que o fisco emprega para estas e para suas 
demais tarefas (op.cit., pág.11). 

9	 No taxation without representation foi um manifesto-chave da independência americana. Em 1927 um 
magistrado supremo (Oliver Wendell Holmes Jr.) cunhou a frase que opera como emblema da ação fiscal: taxes 
are the prices we pay for a civilized society . 
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Ao mesmo tempo, a comparação entre o tamanho dos recursos 
públicos da região e do resto do mundo, mostra que é “claramente inferior 
ao da OCDE e ao das economias asiáticas” (op.cit., p. 14). Enquanto a ação 
do Estado é financiada fundamentalmente com um aporte tributário da 
sociedade, que oscila em torno de 15% do PIB na América Latina e 27% no 
Caribe, esse valor se eleva a 29% nos países da OCDE (em ambos os casos, 
excluindo contribuições sociais). “Estas comparações mostram também as 
grandes potencialidades para aumentar a tributação em muitos países, 
particularmente da América Latina sem afetar sua competitividade”. (Loc.
cit.).

Deve-se considerar, ademais, que a arrecadação tributária na região 
baseia-se principalmente em tributos indiretos. Se bem que seu potencial 
efeito regressivo pode não ser efetivado,10  o efeito progressivo de maior 
tributação direta é inquestionável e necessário11 .

Da mesma maneira, têm-se revelado como insuficientes as estratégias 
baseadas exclusivamente no crescimento econômico para a redução da 
pobreza, motivo por que as políticas sociais não podem renunciar ao 
incentivo do desenvolvimento de políticas redistributivas que resultam 
muito mais eficazes, por exemplo, na redução da indigência do que somente 
repousar no crescimento (Cepal, Ipea e Pnud, 2003, p. 50). Evidentemente, 
isso não deve significar a substituição de uma idéia por outra, expondo todo 
o progresso conseguido pela região em termos de estabilidade e crescimento, 
mas sim, em colocar em dúvida a assunção dogmática da impossibilidade 
de modificar os esquemas fiscais atuais em favor de uma reflexão sensível 
às necessidades dos cidadãos, máxime quando a persistência da exclusão 
e das desigualdades também comprometem a viabilidade democrática e 
o desenvolvimento das sociedades latino-americanas e caribenhas (vide 
capítulo 1).

É importante que qualquer proposta de elevação da pressão tributária 
para efeitos de tornar possível que o Estado cumpra seu papel de fiador 
do direito à educação, se desenvolva no âmbito dos princípios básicos 
que permitiram a atual estabilidade das finanças públicas. Tributos com 
destinações específicas (contribuições) e que gravam um número limitado de 
atividades econômicas, podem criar distorções não desejáveis cujos efeitos 
impactam negativamente a todos, a menos que tenham um propósito muito 
pontual e, por isso mesmo, uma duração limitada. A aplicação de tributos 
sobre a prestação do serviço educacional mediante taxas aparece como 
atentatória contra o principio de gratuidade – o que entra em conflito com 
disposições constitucionais – razão por que não é uma opção desejável. Assim, 
as propostas devem privilegiar o incremento da arrecadação via impostos 
sobre os que atualmente existem margens – pela existência de sonegação, 
elusão ou taxas suscetíveis de ser revistas –12  e, simultaneamente, a maior 
participação relativa do setor no orçamento público.

10	 Leva-se em consideração a existência de importantes volumes de isenções de bens de consumo maciço, assim 
como a forma de distribuição do próprio valor agregado. 

11	 Ainda que se deva considerar seu impacto líquido no investimento (porque o aumento da renda da população 
pode impactar positivamente sobre este), como também as dificuldades de administração e de custos de execução 
implicadas em tributos de maior complexidade, que podem repercutir negativamente sobre os níveis totais de 
arrecadação.

12	 Como é o caso das taxas marginais superiores do imposto de renda de pessoas jurídicas e físicas.
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1.2.	 A contribuição do setor privado 
 

Sendo a garantia do direito à educação – como no caso de qualquer 
outro direito humano fundamental – um assunto de interesse público, cabe 
perguntar-se pelo papel que agentes não-estatais podem representar nessa 
esfera em relação com a provisão de recursos financeiros.

Uma primeira área de contribuições privadas para a educação é o 
aporte direto das famílias. É um fenômeno generalizado e pouco estudado 
na região, porque o financiamento público atual cobre aspectos muito 
básicos e usualmente insuficientes na prestação dos serviços, pelo que as 
famílias, mesmo não estando obrigadas ao pagamento de impostos nas 
instituições públicas, incorrem em um conjunto adicional de alocações de 
recursos financeiros que fere a gratuidade da educação e tem impactos não 
desejáveis sobre a eqüidade.

As limitações orçamentárias atuais resultam em que o aporte público 
para a educação escassamente alcance para a provisão de docentes e espaços 
físicos (embora não seja o caso em algumas situações particulares), razão por 
que as famílias, por meio de aportes monetários ou trabalho, afrontam um 
conjunto de custos da escola e outros custos associados à assistência escolar. 
Tanto o pagamento de serviços como de insumos e a construção ou conserto 
de mobiliário escolar são áreas que, de modo lamentável, transformaram-se 
em terrenos usuais de contribuições financeiras. Tal é o caso do provimento 
de professores especializados (segundo idioma, computação) e equipamento 
para dito fim. Esses aportes podem obedecer ou não a espaços regulados 
da ação, o que introduz considerações adicionais sobre sua legitimidade e 
sobre a potencial existência de situações irregulares.

Essas contribuições, por vezes exacerbadas por políticas de 
descentralização que, ao mesmo tempo em que legam a escola ao abandono, 
habilitaram-na para obter recursos de sua comunidade, acabam introduzindo 
uma distorção inaceitável na provisão pública de educação: os serviços 
terminam sendo proporcionais à capacidade econômica das famílias que uma 
instituição atende, o que implica que, finalmente, as instituições contaram 
com mais ou menos recursos, mimetizando as desigualdades econômicas do 
país, ao converter-se em agentes de reprodução das desigualdades, ou seja, 
negando a própria natureza da educação como direito.

Ainda que se saiba que o aporte das famílias à educação é de uma 
importante magnitude na região, especialmente na educação superior, 
não existe um conjunto comparável de estimativas sobre sua incidência no 
financiamento atual das escolas públicas nem de seus potenciais impactos 
sobre a eqüidade.

Uma segunda opção de aporte privado consiste na ampliação da 
matrícula particular paga pelas famílias. Argumenta-se que esta permitiria 
liberar recursos públicos hoje destinados a prestar o serviço a famílias que 
poderiam optar por pagar. Entretanto, a estrutura da renda vigente na região 
indicaria que as margens para este incremento seriam muito limitadas e, 
de modo mais significativo, isso implicaria propender a uma redução da 
gratuidade consubstancial ao direito – ao menos na educação obrigatória 
– e fomentaria a segmentação social da educação, limitando ainda mais 
as possibilidades de que as escolas públicas sejam espaços de encontro de 
setores sociais.
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Um terceiro canal de aporte privado está formado por ações 
vinculadas com o que se convencionou chamar de “Responsabilidade 
Social Empresarial” (RSE). Considerando que o setor empresarial é 
um beneficiário direto da educação, dado o efeito que essa tem em 
termos da elevação do preparo e produtividade das pessoas, assim 
como na consolidação de situações de estabilidade democrática, não é 
de surpreender que um conjunto significativo de empresas promovam 
ações deste tipo e que, juntamente com os balanços financeiros, se conte 
com um Relatório Social Empresarial como forma de prestação de contas 
ante os proprietários sobre o desempenho das empresas também nesse 
terreno.

Essa é uma área de oportunidades que é necessário estimular pela 
própria saúde cívica e coesão da sociedade. Entretanto, é mister formular 
duas limitações a considerar.

A primeira tem a ver com o volume e natureza dos recursos que 
nesse âmbito podem ser mobilizados. Dado o tamanho e a magnitude das 
tarefas que enfrenta a ação pública na educação, o aporte privado direto 
das empresas dificilmente pode representar proporções elevadas da despesa 
total, sem esquecer que se trata de um aporte variável em função da dinâmica 
econômica geral e seus efeitos diretos sobre contribuintes específicos. Esses 
recursos não podem ser vistos como possível solução às falhas atuais na 
contribuição que a comunidade nacional faz por meio do sistema tributário, 
mas como complemento deste que pode ter impactos muito significativos 
em ações pontuais de fechamento de lacunas ou déficits educacionais 
acumulados (por exemplo, uma ação em massa de alfabetização de adultos), 
e como alavanca para gerar mudanças, enquanto o grosso da ação pública 
financiada com o aporte tributário for consistente com dito esforço. 

Uma segunda restrição está vinculada à maneira como se realiza o 
aporte. Os aportes diretos às instituições são uma oportunidade de primeira 
ordem nesse terreno. Entretanto, isto pode ter efeitos indesejáveis sobre a 
eqüidade. Com efeito, instituições localizadas em zonas de concentração de 
atividades econômicas podem ter acesso a maiores contribuições empresariais 
do que aquelas localizadas em zonas pobres ou de população dispersa onde, 
ademais, a visibilidade dessas ações é menor.

O papel central do Estado consiste em assegurar que as escolas 
públicas prestem serviços que sejam proporcionais às necessidades das 
pessoas e não ao seu poder econômico. É um imperativo que a canalização 
de recursos empresariais para a educação conte também com mecanismos 
de compensação que evitam que as escolas que atendem a estudantes de 
famílias com melhores condições econômicas contem ainda com maiores 
recursos, agravando as desigualdades e hiatos educacionais . 

Finalmente, deve-se considerar que as contribuições privadas são 
de grande importância para reforçar a idéia de que a salvaguarda do 
direito à educação é um assunto de interesse público e que, por isso 
mesmo, vale para todos. Mas que deve vir acompanhada de mecanismos 
de controle e compensação que previnam seus efeitos não desejados sobre 
a eqüidade.
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1.3.	 Fontes externas: endividamento, conversão de dívida e 
cooperação 

Os recursos de origem externa são uma fonte importante na qual 
repousaram muitos esforços nacionais de reforma educacional, em especial 
algumas doações e os recursos originados em operações de endividamento 
com o sistema bancário multilateral. Entretanto, o grosso desses recursos 
representa na região entre 2% e 3% da despesa total em educação, a 
probabilidade de incrementos significativos é muito limitada, dada a menor 
prioridade relativa da região na agenda do desenvolvimento mundial (Cepal 
e UNESCO, 2005, p. 62).

Nesse terreno é necessário explorar, em cada caso, quais são as 
margens que a capacidade de endividamento de cada país permite, porque 
o profuso recurso a esta fonte que, em última instância, é também paga 
pelos contribuintes, pode haver comprometido referidas margens.

Alternativamente, mecanismos de reconversão ou troca de dívida 
por educação estão sendo explorados na região. Sua principal importância 
apóia-se no peso relativo que o serviço da dívida externa tem nos orçamentos 
públicos e, por conseguinte, como uma das restrições impeditivas para 
ampliar o financiamento público da educação por via do incremento da 
prioridade que este tem em ditos orçamentos. O serviço da dívida externa 
é em geral superior à rubrica que a cada ano se destina à educação nos 
orçamentos públicos, de modo que reduções no primeiro podem ter impactos 
prejudiciais no segundo, de forma sustentada no tempo. Além desse fato, a 
troca propriamente dita traria recursos adicionais que poderiam ser usados 
para fins pontuais durante períodos específicos. 

A cooperação da comunidade internacional de doadores é outro 
espaço de busca de recursos, embora esteja crescentemente orientada de 
modo prioritário em direção a outras áreas geográficas. Outrossim, como 
salienta o Pnud, nos acordos estabelecidos, os doadores costumam incluir 
pesadas restrições e exigências que nem todos os países estão em condições 
de satisfazer e/ou que podem minar ou limitar o sentido de propriedade 
nacional, reforçando relações de poder assimétricas (PNUD, 2005, p. 111). Os 
fluxos de ajuda externa não são estáveis no tempo, o que torna difícil para 
os governantes incluí-los no desenvolvimento de sistemas de renda e gestão 
financeira regulares ou vinculados ao médio e longo prazos (Loc. Cit.). 

Por essas razões, aplica-se o assinalado a propósito das contibuições 
privadas no sentido de que não podem ser concebidas como soluções 
sustentadas ante as limitações do financiamento público, senão como 
complemento que pode ter impactos significativos em ações pontuais de 
preenchimento de lacunas, déficits educacionais acumulados ou como 
impulsos para provocar mudanças.

Entretanto, como no caso dos aportes privados, é preciso garantir a 
harmonização entre as ações assim financiadas e o grosso da ação pública. 
Exige-se que o financiamento público da educação se canalize de modo 
articulado para os mesmos fins e propósitos, porque, de outra maneira, 
os esforços que puderem ser feitos com esses recursos podem não ser 
plenamente aproveitados.
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Exemplos típicos de dificuldades nesse terreno vinculam-se, por 
exemplo, ao uso de recursos de endividamento público para reformas 
curriculares que permitem contar com quadros prescritos de muito bom 
nível, mas cuja concretização na sala de aula não pode ser assegurada 
mediante ações usualmente associadas com projetos específicos, mais 
ainda, quando ditos projetos se concentram na elaboração curricular com 
especialistas externos que não constroem capacidades no interior das 
equipes ministeriais, e quando as políticas sobre docentes (incluindo tanto 
seus marcos regulatórios como a formação inicial e contínuada) podem ir 
em outra direção. 

É preciso admitir que os problemas da educação devem ser enfrentados 
com 100% dos recursos disponíveis e não somente com pequenas margens 
que, mesmo que confiram às administrações flexibilidade e visibilidade de 
curto prazo, somente serão efetivas, se fica garantida a harmonização entre 
esses esforços e o substancial apoio público.

1.4.	 O imperativo da eficiência

Os problemas atuais de eficiência dos sistemas educativos representam 
um duplo impedimento na tarefa de contar com os recursos necessários 
para assegurar o direito à educação. Representam mensuradas grandezas 
dos recursos que são desperdiçados a cada ano com efeitos perversos sobre 
as trajetórias educaionais dos estudantes (UNESCO, 2007) e, por outro lado, 
deslegitimam os reclamos em favor de maior destinação de recursos.

A eficiência no manejo dos recursos públicos não é um esmero 
economicista, mas um imperativo ditado pela natureza da ação pública 
e a condição de cidadão das pessoas; a gestão pública deve honrar os 
recursos que com esforço a coletividade nacional aporta. Por sua grandeza, 
complexidade e importância, a seção seguinte está dedicada a esse tema.

2.	 A eficiência no manuseio dos recursos 

2.1.	 Quanto se desperdiça com a repetência?

O tema da eficiência na educação remete imediatamente à eficiência 
interna do sistema educacional. A repetência significa, em termos financeiros, 
que tanto o Estado como as famílias devem voltar a incorrer num gasto já 
realizado porque o sistema não foi capaz de garantir o trânsito fluido dos 
estudantes.

Tradicionalmente considerada como forma de conceder uma 
“segunda oportunidade” aos estudantes que “fracassam”, a reprovação 
é um argumento que apresenta muitas debilidades13 . Não se costuma 
interpretar que o sistema opere de maneira diferenciada com o estudante 
e, pelo contrário, cria ou agrava situações de atraso que conspiram contra a 

13	 Para uma discussão detalhada do problema, veja Crahay (2006). 
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continuidade e conclusão dos estudos. Por isso a repetição é crescentemente 
considerada como mecanismo pedagógico inoperante que, ao criar ou 
agravar as situações de atraso escolar, gera problemas adicionais sem resolver 
nenhum deles (UNESCO 2007). 

Segundo cálculos recentes da UNESCO (op.cit.), a reprovação implica, 
em termos agregados para a região, um desperdício anual de recursos 
equivalente a 11,1 bilhões de dólares estadunidenses14  distribuídos em partes 
quase idênticas entre ensino fundamental e secundário15. Esses montantes 
representam cerca de 10% do total do investimento em cada um desses 
níveis, o que é uma grandeza considerável. 

Medidas diretas e decididas destinadas a converter a Repetição em 
um acontecimento excepcional orientadas a que os sistemas educacionais 
se responsabilizem de modo direto pela garantia dos aprendizados dos 
alunos, não só são imprescindíveis por seu conteúdo pedagógico e sua 
relação direta com o exercício do direito à educação, mas também por seu 
potencial impacto na redução da ineficiência e o conseqüente mau uso dos 
recursos que os cidadãos destinam para a tarefa da formação. 

Converter a reprovação em um fato excepcional é um imperativo não 
só derivado da necessidade de se prestar adequada atenção às necessidades 
de aprendizagem, mas também por seus efeitos positivos em termos da 
disponibilidade de recursos para empreender maiores ações orientadas a 
proporcionar uma educação de qualidade para todos, e sobre a legitimidade 
do sistema ante os olhos dos cidadãos. Investir melhor é um imperativo que, 
por sua vez, permitirá investir mais. 

2.2.	 Quanto se desperdiça por ineficiência na gestão? 

As ineficiências do sistema originam-se em práticas pedagógicas 
inadequadas e em outros aspectos vinculados à sua gestão e sobre os que, 
lamentavelmente, se contam com pouca evidência para quantificar seu 
impacto. Por exemplo, problemas derivados da rigidez ou interferência de 
interesses alheios ao interesse público nas políticas de indicação de docentes, 
implicam não somente ter alunos sem professores em algumas zonas ou 
grupos e muito numerosos em outras, mas também têm implicações sobre 
um ineficiente repasse de recursos. Por exemplo, a expansão dos centros 
urbanos implicou um novo mapa de distribuição espacial da população 
nas cidades, portanto, da distribuição das instituições. Num sistema 
orientado exclusivamente pela garantia do direito à educação, isso pôde vir 
acompanhado de realocação dos postos docentes em função de distribuição 
de matrícula; entretanto, nem sempre foi o caso. A mobilidade dos docentes é 
restrita, o que implica aumentar o número de contratações de novos docentes 
em uma proporção superior ao crescimento da matrícula16 .

14	 Corrigidos conforme paridade do poder de compra (PPP) e a valores constantes de 2000. 
15	 Se bem que os percentuais de repetentes na matrícula total representam uma fração maior no ensino 

fundamental que, por sua vez, tem um volume maior de matrícula, esses fatores se compensam pelo fato de que 
os custos unitários em educação secundária são superiores, o que deriva em valores totais muito próximos. 

16	 Entre 1980 e 2003, o numero de docentes de ensino fundamental na região duplicou, enquanto as matrículas 
cresceram em aproximadamente 30% (a partir de informação da base de dados do UIS corrigido o impacto 
das mudanças na classificação internacional para o caso do Brasil). Note-se que é um elemento explicativo 
adicional para dar conta da deterioração dos salários dos docentes. 
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Outras situações de clara ineficiência correspondem a problemas de 
duplicidade de funções, estruturas organizacionais paralelas (as tradicionais 
do ministério e as criadas para projetos específicos), atribuições salariais por 
tarefas que terminam incorporando-se aos vencimentos dos funcionários, 
e assim que trocam de função, novos contratos estabelecidos com critérios 
diferentes do mérito profissional e da necessidade dos estudantes etc.

Nem todas as situações se encontram tipificadas, documentadas 
nem seu impacto quantificado, porque é impossível responder à pergunta 
formulada no início desta seção. Entretanto, é imprescindível que os países 
desenvolvam esforços de racionalização de despesas e possam identificar 
diferentes nichos de ineficiência na gestão e aplicar os corretivos necessários. 
Independentemente dos montantes, é um imperativo da função pública e 
um compromisso ético inescusável. 

2.3.	 Quanto se desperdiça por políticas inadequadas? 

Este é um terreno sobre cuja situação inexistem também estimativas 
financeiras e, inclusive, uma revisão sistemática dos desacertos que 
implicaram custos para a sociedade e a respeito dos quais não se assumiram 
responsabilidades.

Com efeito, ações ou programas isolados, pequenos ou grandes 
projetos, ou iniciativas emblemáticas de uma gestão, mas carentes de 
continuidade ou de suporte institucional para torná-las efetivas, são só 
instâncias de compromissos financeiros que afetam a disponibilidade de 
recursos a partir de considerações dificilmente sustentáveis e alheias ao 
propósito central da ação pública em adequação que costumam carrear 
efeitos indesejáveis que representam custos adicionais.

Políticas de incrementos salariais gerais que procuram ceder a uma 
pressão sindical ou antecipar-se a ela, costumam não vir acompanhadas de 
medidas que permitam que esse incremento da despesa tenha impacto nas 
condições de exercício do direito à educação e, adicionalmente, costumam 
representar volumes vultosos de investimento que, onde os regimes 
trabalhistas são rígidos, derivam em limitações financeiras adicionais para 
políticas educacionais posteriores. 

2.4.	 Condições para a eficiência 

Com exceção da menção quantificada do desperdício de recursos 
ligados à repetência, apresentaram-se considerações que ilustram que os 
problemas de eficiência do sistema incluem também outros aspectos que 
convém atender. 

Um avanço substantivo na eficiência na gestão implica mudanças 
na cultura e práticas pedagógicas associadas à repetência e a criação de 
condições institucionais que previnam outras práticas ineficientes em âmbitos 
como os mencionados. Em última análise, se associa com a necessidade de 
criar uma gestão que em todos os níveis da atividade pública no território, 
se caracterize pela consistência, transparência, prestação de contas e um 
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compromisso irrestrito com o direito à educação como finalidade central 
da ação pública neste campo. 

Criar essas condições institucionais passa necessariamente pela 
geração de consensos e a criação de instâncias de participação civil que 
permita que a voz dos sujeitos de direito seja a principal nos processos de 
tomada de decisão implicados na distribuição e uso dos recursos públicos.

Daí a importância da tendência recente a conformar movimentos 
sociais em favor da educação que, em muitos casos inspirados pelas metas 
da EPT, procuram contribuir para o desenho de políticas que respondam às 
necessidades de uma população que, de modo crescente, afirma seus direitos 
numa região que avança em seus processos de democratização. 

3.	 Os mecanismos de alocação para uma redistribuição 
com eqüidade 

Assim como é necessário determinar o montante de recursos 
necessários para que o Estado cumpra seu papel de fiador do direito à 
educação e assegurar a disponibilidade desses recursos, é imprescindível 
considerar outros aspectos da dinâmica institucional que constituem a 
alocação e a distribuição dos recursos disponíveis.

Numa primeira análise, é de grande importância iniciar um caminho 
de mudanças nas mentalidades para passar de uma destinação de recursos 
financeiros baseada na rigidez e inércia do sistema a um baseado na busca 
da atenção das necessidades de aprendizagem.

Isso significa iniciar um processo de identificação da diversidade de 
necessidades às quais o financiamento há de responder, de modo que cada 
um tenha uma destinação que lhe permita contar, ao menos, com elementos 
mínimos imprescindíveis que tornem possível e bem-sucedida sua experiência 
de formação. Esses mínimos imprescindíveis são diversos como o são os 
contextos e características das pessoas, e sua provisão é a única garantia de 
gratuidade dos serviços implicados no exercício do direito.

Três princípios devem nortear as políticas de financiamento público 
da educação:

	 (i)	 As necessidades não são iguais, portanto, não podem ser 
atendidas com justiça com apenas um pacote único de serviços. 
A educação deve ser diferenciada se é que pretende reconhecer 
as particularidades das pessoas; portanto, o financiamento deve 
ser sensível a essas diferenças;

	 (ii)	 O exercício do direito à educação está mediado por condições 
sociais que, em muitos casos, limitam ou simplesmente evitam que 
uma pessoa possa exercer o referido direito. O reconhecimento 
dos diferentes custos indiretos e custos de oportunidade que 
enfrentam diferentes grupos de pessoas são chaves para assegurar 
o direito à educação. O esforço deve integrar-se no âmbito 
das políticas sociais que atendam estes aspectos e, portanto, o 
financiamento do direito à educação supõe gastos não-educativos 
complementares também diferenciados.
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	 (iii)	 Não existe esquema de engenharia social que permita que 
instâncias centrais de gestão, seja de nível nacional seja 
subnacional, possam prever toda a diversidade de situações, 
razão por que esquemas de gestão descentralizados com altas 
quotas de participação do cidadão resultam imprescindíveis para 
atender a diversidade.

Isso se traduz pela afirmação de que os custos de uma educação de 
qualidade são diferentes segundo diferentes necessidades e características 
dos alunos e contextos em razão do que os esquemas vigentes de alocação 
linear de recursos são, dentro desse ponto de vista, profundamente 
ineqüitativos, de modo que é necessário avançar na direção de sua 
modificação substantiva. 

Dada a natureza da tarefa educativa na qual a interação entre as 
pessoas é um elemento fundamental, a educação é uma função intensiva no 
uso da força de trabalho. Isto reflete na proporção elevada que os salários 
têm no total dos orçamentos públicos e, portanto, postular a necessidade de 
rever os esquemas atuais de alocação linear implica, em primeiro lugar, uma 
revisão das políticas e regulamentações dos salários dos docentes. Revisão 
esta que deve ser realizada no âmbito de políticas integrais e integradas com 
relação à docência, como se advogou no capítulo precedente.

Se as necessidades dos estudantes são diversas, as habilidades e 
competências requeridas dos docentes também o são e estas, certamente, 
terão custos diferenciados. Por exemplo, assegurar que estudantes indígenas 
de fala vernácula que residem em áreas rurais dispersas tenham o docente a 
que têm direito, pode implicar condições de trabalho – como, por exemplo, 
provisão de moradia – desnecessárioas em áreas urbanas. Do mesmo modo, 
o conhecimento da língua vernácula é uma habilidade adicional não exigida 
em outros contextos e que, por conseguinte, pode fazer jus a uma retribuição 
econômica direta e diferenciada.

Esse tipo de considerações não condiz com normas vigentes que 
definem os salários e carreiras docentes de um modo que necessariamente 
é compatível com o interesse público. Por exemplo, em alguns casos se 
postula que o início da carreira deve ser exercido em escolas rurais, o que 
implica que sejam os docentes menos experientes que deverão atender a 
essas populações. Isso não é necessariamente um erro, mas não se sustenta 
na busca de uma adequada provisão, mas sim castiga as populações rurais, 
dando sinal de que um docente deve aspirar a um trabalho em outra área 
e que sua passagem pela escola rural só corresponde a uma obrigação para 
iniciar sua carreira. Se a isto se aduz que existem normas que destinam melhor 
salário a docentes que militam em escolas com maior número de matriculados 
(independentemente do tamanho de cada seção ou turma), a punição às 
pequenas escolas rurais se acentua, tornando-se mais atraente trabalhar em 
escolas maiores comumente localizadas em centros urbanos.
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Todo o supradito nada mais faz do que ilustrar que as políticas de 
financiamento têm uma função redistributiva essencial e que sistemas de 
destinação sensíveis às diferenças subvertem o direito à educação por serem 
ineqüitativos. 

Além disso, é mister considerar que a definição das alocações 
financeiras para a educação passa por um conjunto de negociações entre 
atores de dentro e de fora do sistema. Considerar esses aspectos resulta de 
capital importância para abordar o tema.

3.1.	 A designação de prioridades entre setores 

Uma primeira rodada de negociações vincula-se à prioridade relativa 
que se designa para cada um dos setores e compromissos estatais nos 
orçamentos públicos. 

Nesse terreno, as crises fiscais e da dívida – que caracterizaram a 
década de 1980 e que estiveram na base das políticas de ajuste, estabilização 
e o próprio modelo de desenvolvimento econômico vigente – resultaram 
no estabelecimento de uma pauta básica nas finanças públicas, que parte 
do saneamento de um número reduzido de contas básicas – principalmente 
vinculadas ao fechamento de déficits e aos compromissos derivados do 
endividamento público internacional – para logo distribuir o saldo entre os 
diferentes setores. 

Apesar de este procedimento ter permitido níveis regulatórios de 
saneamento nas finanças públicas, não é menos certo que estabeleça uma 
hierarquia entre diferentes destinos do investimento público no qual os 
papéis centrais do Estado parecem ver-se minguados. Do mesmo modo, 
deve-se levar em conta que, em um número significativo de países, a dívida 
pública inclui montantes não desprezíveis de dívida privada avalizada pelo 
Estado, o que poderia ser um argumento poderoso em favor do novo pacto 
fiscal aqui sugerido.

Dado o saldo, as alocações por setores parecem estar marcadas por um 
forte conservadorismo que leva a uma pauta que estabelece alocações em 
função de dois critérios básicos: os compromissos financeiros não modificáveis 
(como os salários) e a participação prévia no orçamento. Assim, as frações 
do orçamento que se destinam à educação estancaram-se em porcentagens 
que oscilam, conforme o país, entre 15% e 20% da despesa pública total, 
sem que se tenha registrado qualquer evento dramático de priorização que 
haja implicado, por exemplo, uma redução drástica de despesas de “defesa” 
em favor da educação. 

Isso está estreitamente vinculado à valorização social que se confere 
às diferentes tarefas a cargo do setor público. Não se pôde verificar, salvo 
excepcionalmente em casos de foros ou acordos de cidadãos pela educação, 
correntes de opinião em favor de um incremento da prioridade dada ao 
setor, o que se vê dificultado pelos problemas de sua eficiência. 

Ganhar em prioridade na distribuição da despesa pública supõe, 
então, a geração de amplos consensos nacionais e evidências positivas da 
capacidade do setor para melhorar seu desempenho atual.
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3.2.	 As alocações intra-setoriais entre níveis e modalidades 
educativas 

Uma segunda esfera de negociações vincula-se à importância relativa 
que se confere aos diferentes níveis e modalidades por meio dos quais opera 
o setor. Neste terreno destaca-se o fato de que as instituições de educação 
superior percebem uma rubrica orçamentária que oscila entre 17% e 19% 
do total do orçamento do setor. A autonomia com a qual estas instituições 
costumam contar torna muito difíceis as negociações. Mecanismos 
alternativos de financiamento da educação superior, como os créditos suaves 
avalizados pelo Estado, poderiam permitir um remanejamento de recursos 
para outros níveis. 

A educação primária e a educação secundária costumam captar em 
torno de 60% dos orçamentos, o que se explica fundamentalmente por seu 
volume absoluto, já que os custos unitários tendem a ser muito inferiores 
aos registrados na educação superior. 

A educação pré-escolar percebe alocações em torno de 5% do 
orçamento total, exceto em Cuba, onde se aproxima dos 10%, com uma 
pequena variabilidade entre países17 .

 Além disso, evidência não-sistemática sugere que as modalidades de 
ensino destinadas à população adulta, população com necessidades especiais 
ou outros grupos, têm alocações menores ou marginais que não garantem 
necessariamente que possam operar com sucesso para enfrentar desafios 
que, com custos diferentes, são em vários países de uma alta magnitude. 

Cabe refletir sobre o limitado nível de flexibilidade presente para a 
realocação de recursos entre níveis e modalidades de ensino. A mencionada 
rigidez corresponde tanto ao peso inercial do existente quanto a restrições 
regulatórias e de mecanismos de alocação – principalmente vinculadas com 
o tema docente – que, por exemplo, se traduzem no fato de que, apesar do 
empenho em favor da ampliação da educação pré-escolar, isso não representa 
elevada prioridade orçamentária.

3.3.	 Salários e contratações docentes 

O tema de maior peso absoluto e relativo no financiamento educativo 
é a contratação e pagamento de remunerações docentes. Esta, ademais, 
é uma área de conflitividade (veja o tratamento específico no capítulo 
precedente) e de compromisso das potencialidades institucionais do setor 
educação. 

É possível constatar que estes temas foram abordados em contextos 
de profunda fragilidade institucional do Estado, com o conseqüente risco 
de uma inadequada salvaguarda do interesse público. Assim, governo e 
sindicato operando como comprador e vendedor acordaram decisões a 
partir de suas próprias fortalezas e debilidades, capacidades e vontades de 
negociação e pressão, bem como limitantes externas. Considerações como 

17	 Essa informação foi colhida na base de dados internacional do Instituto de Estatística da UNESCO (UIS, 
Montreal).
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as restrições fiscais impostas sobre o setor ou a intenção de contratação 
ilimitada em postos que oferecem baixas remunerações, mas alta segurança 
– em contextos gerais de precariedade do trabalho remunerado – parecem 
ter sido as determinantes principais do resultado dessas negociações.

Deste modo, têm-se resultados como o mencionado crescimento da 
contratação de docentes na educação primária num ritmo muito superior 
ao incremento da matrícula – com a conseqüente deterioração dos salários 
e as concomitantes restrições sobre as possibilidades de alocar recursos a 
outros níveis ou programas educativos – ou a tendência a fazer de todo o 
serviço público envolvido na gestão educativa uma área de acesso prioritário 
para docentes, descuidando a importância de contar com outro tipo de 
profissionais para isso. 

Ao mesmo tempo, a lógica da negociação única tende a privilegiar 
critérios como a uniformidade nos salários ou maiores gratificações em 
contextos mais “desejáveis” (ainda mais atraentes, mercê desses benefícios) 
que terminam punindo precisamente aqueles que mais necessitam da 
educação.

Os princípios vinculados à garantia do direito e a apropriada atenção 
à eqüidade deveriam reger essas negociações para buscar uma educação de 
qualidade para todos, o que, eventualmente, implicaria outros mecanismos, 
espaços e níveis de negociação com maior (ou alguma) participação dos 
sujeitos de direito. 

A falta de flexibilidade nos regimes trabalhistas, aliada ao volume 
de contratos, significa também que o manejo do financiamento público 
termina com escassas margens de operação ou de liberdade, reforçando a 
tentação de fazer com que as políticas se apóiem sobre frações marginais 
do orçamento, em vez de pugnar para que o grosso do orçamento, incluído 
o destinado ao pagamento de salários, se alinhe com os objetivos nacionais 
e o interesse público. 

Mais dois elementos devem ser considerados para contar com uma 
visão complexa dos elementos críticos que se associam com a alocação e 
redistribuição dos recursos. O primeiro relaciona-se àquilo que se financia, 
e o segundo dá conta de uma conjuntura histórica de particular importância 
para a região como espaço de oportunidades para enfrentar com sucesso 
os desafios da atualidade.

3.4.	 Financiamento da oferta e da procura 

A forma usual de financiamento à educação consistiu de modo 
primário no que, no debate atual, se conhece como “financiamento à oferta”; 
ou seja, os recursos são providos e resgatados pelas autoridades em função 
de parâmetros físicos, organizacionais e ou administrativos que definem a 
dotação de pessoal em cada instituição.

Isso apresenta basicamente duas dificuldades: 

	 i)	 pode promover um enfoque de provisão única de pacotes 
tecnológicos e regulação que, ademais, nem sempre se cumpre 
(como as normas acerca do tamanho dos grupos ou turmas que 
se viola para ambos os limites), e 
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	 ii)	 em um setor onde o grosso dos recursos se destina a contratos de 
pessoal faz com que os reclamos por eficiência e racionalidade no 
uso dos recursos se perceba como uma eventual prescindência de 
docentes, o que usualmente aparece como um tema tabu quando 
deveria ser uma discussão central que aborda a necessidade de 
aproveitar ao máximo os recursos disponíveis. 

Existe uma forte tendência a apresentar a necessidade de modificar 
os esquemas de alocação, minimizando a oferta educativa provida de modo 
direto pelo Estado, em favor de uma oferta educativa subvencionada pelo 
Estado, mas gerida por agentes privados em prol de uma suposta maior 
eficiência na gestão.

Tendo como certo que a ação pública não será identificada de modo 
exclusivo com a ação estatal e que agentes não-estatais podem e de fato 
representam papéis significativos no fornecimento de serviços educacionais, 
a subvenção baseada na demanda mediante operadores não estatais deve 
ser desenvolvida com mecanismos de regulação, supervisão e controle, 
que previnam que o interesse privado possa converter-se em barreiras ou 
distorções no exercício do direito à educação. Assim, por exemplo, quando 
a subvenção vem acompanhada de mecanismos censitários de avaliação 
da “qualidade” (medições de realizações acadêmicas) os gestores privados 
podem ver-se incentivados a excluir ou “selecionar” a quem quer que se 
admite, de modo que somente contam com estudantes que lhes assegurem 
melhores resultados em tais avaliações. Visto que os resultados estão 
fortemente associados ao nível socioeconômico das famílias, é clara a direção 
e o conteúdo discriminatório deste potencial viés18 . 

3.5.	 A dinâmica demográfica como janela de oportunidades
	

Os sistemas lograram sua expansão até os níveis atuais em momentos 
diferentes com relação aos processos de transição demográfica. Na expansão 
da educação primária, em particular, houve décadas nas quais a população 
em idade escolar crescia em ritmos muito elevados, o que implicou esforços 
nacionais de uma colossal magnitude que se sustentaram na ação pública 
por via estatal e em iniciativas não-estatais.

Agora, a situação é radicalmente diferente e isso cria uma promissora 
janela de oportunidades para enfrentar os desafios. Os países que 
conseguiram níveis de acesso e conclusão da educação primária próximos 
à universalização e os que foram resolvendo os problemas seculares de 
atraso escolar associados à repetência, as matrículas tenderam a estancar-se 
e mostram taxas de crescimento negativas.

Esta situação implica uma oportunidade significativa, pois o decréscimo 
das matrículas na educação primária pode ser traduzido na liberação de 
recursos para atender à melhoria dos serviços do mesmo nível, mediante a 

18	 Dada essa correlação pode-se constatar o potencial efeito pernicioso de exagerar os resultados nas avaliações 
como os supremos indicadores de “qualidade”. Com efeito, as tabelas que classificam as escolas (rankings) 
costumam, na verdade, ordená-las segundo o nível socioeconômico dos alunos; assim, as “melhores escolas” 
são potencialmente aquelas que discriminam mais a população que pode ter acesso a elas.
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dotação dos apoios requeridos para desenvolver uma educação inclusiva e a 
expansão de serviços educacionais destinados a pessoas em outras faixas de 
idade, seja no nível pré-escolar, secundário ou para jovens e adultos. 

Entretanto, o decréscimo nas matrículas pode não ser uma vantagem 
que se aproveite se não se superam restrições burocráticas, legais e de 
cultura organizacional vigentes. Por exemplo, vários sistemas de informação 
conseguiram identificar matrículas super-estimadas no sentido de “proteger” 
postos de trabalho. Ao mesmo tempo, o rigor nas normas existentes não 
permite necessariamente que os docentes que exercem sua função na 
educação primária se convertam em equipes pedagógicas de apoio ou em 
docentes de outros níveis ou modalidades ensino. 

4.	 Os níveis de gestão 

Um quarto elemento crítico vinculado às políticas de financiamento 
relaciona-se com as estruturas de gestão educativa. A atenção à diversidade 
imbricada na garantia do direito supõe um alto nível de flexibilidade e 
capacidade de decisão nos níveis de gestão mais próximos aos contextos nos 
quais ocorrem os processos de ensino-aprendizagem. Nesse sentido, esquemas 
de gestão centralizados, que não deixam espaços para a flexibilidade, estão 
condenados a operar com muitas limitações e a entorpecer a obra que, no 
plano local, poderiam os atores desenvolver se suas capacidades e iniciativas 
contassem com um âmbito institucional que as estimulasse e as exigisse como 
requisito de sua ação. 

Isso obriga a que se submeta a uma revisão crítica os atuais esquemas 
de gestão que retêm, em instâncias centralizadas de nível nacional ou 
subnacional, a maior parte das decisões que afetam de modo direto a função 
das instituições. De igual forma, os progressos observados em aspectos como 
o conjunto de normas sobre adaptabilidade do currículo (UNESCO, 2007) 
não necessariamente se viram acompanhados da existência de mecanismos 
de apoio e de dotação de faculdades que permitam aos atores exercerem 
eficazmente suas funções nesses âmbitos, em plano local.

A delegação de poderes às instituições que antes deveria ser chamada 
de devolução de poderes aos próprios cidadãos que operam em seus contextos 
locais, costuma estar restringida a aspectos pouco substantivos do processo 
ou que, por ser substantivos, se vêem impossibilitados de maior concretização 
devido a restrições em outros elementos-chave. Isso, finalmente, mina a 
credibilidade dos processos de tomada de posse (autonomia) das escolas e 
reforça as tendências à recentralizaçao de tarefas.

As tensões entre o que devem ser as tarefas próprias de nível central 
e intermediário e as responsabilidade próprias das instituições requerem 
uma solução equilibrada que honre os próprios princípios democráticos, 
reservando para o nível central e intermediário todas as tarefas que permitem 
potenciar a iniciativa, criatividade e fortaleza do nível local. Como todos os 
sistemas humanos, os educacionais são complexos e capazes de fazer emergir 
seus próprios e espontâneos ordenamentos a partir da ação de uma miríade 
de atores com seus particulares e legítimos interesses, visões, experiências 
e necessidades. A tendência a vê-los como aparatos de engenharia que 



96

requerem uma inteligência única que os ordene e categorize para uma 
melhor operação, vai de encontro à própria natureza dos processos 
humanos e se desdobra em inumeráveis conseqüências não desejadas 
ou perversas que tornam ainda mais problemática a situação que deseja 
enfrentar.

Um aspecto central das políticas de financiamento dá-se pela busca 
do maior equilíbrio entre os poderes dos diferentes níveis, de modo que 
aqueles mais próximos aos espaços, nos quais se dá o processo de ensino-
aprendizagem, sejam habilitados a tomar decisões centrais que permitam 
um ajuste efetivo da dotação de recursos à diversidade, e aqueles menos 
próximos tenham a responsabilidade de desenhar sua ação em harmonia 
com a dinâmica local e em salvaguarda do interesse público. 

	

Três empecilhos e três oportunidades: avançar rumo aos 
consensos-chave para assegurar o financiamento e a gestão 
dos recursos adequados às necessidades

À guisa de reflexão final, é possível identificar três campos de ação 
que comprometem e tornariam possível dar passos categóricos na direção 
de um financiamento público da educação, de acordo com as necessidades 
das pessoas. Ou seja, três áreas nas quais se requer um decidido empenho 
político de intervenção e de geração de acordos que permitam remover travas 
existentes e criar condições para o exercício pleno do direito à educação de 
qualidade na região. 

O primeiro campo é o vinculado à disponibilidade de recursos 
públicos. Como se antecipou, um novo pacto fiscal que aperfeiçoe os acordos 
que levem ao saneamento das finanças públicas é inadiável. A privação dos 
direitos humanos fundamentais das pessoas é uma dívida social de uma 
grandeza inclusive maior do que as obrigações financeiras que a região 
soube cumprir nos últimos lustros, entretanto, não é honrada da mesma 
maneira. 

A privação e violação de direitos fundamentais como a educação 
é inadmissível e, por isso mesmo, a ação pública que deve sua existência 
justamente à salvaguarda do interesse público, deve enfrentar os atrasos 
dos setor. Assegurar a provisão de um financiamento público suficiente para 
esse fim é inescusável. 

Isso exige diversos esforços identificados neste capítulo, entre os 
quais se destacam a necessidade de reforçar os elementos redistributivos 
das políticas fiscais, tanto as receitas como as despesas, e assegurar níveis 
elevados de eficiência na execução orçamentária do setor educação. Gastar 
mais e melhor é um imperativo atual e de frente para o futuro. 

O papel redistributivo da política fiscal não pode continuar sendo 
desdenhado por temores ou dogmas que imobilizam a ação política. 
Isso, entretanto, deve ser enfrentado, reconhecendo-se a necessidade de 
salvaguardar com cautela a saúde fiscal alcançada. Somente será possível 
mediante a geração de consensos nacionais pela educação que tornem 
legítimas as propostas de incremento da arrecadação tributaria e de maior 
repasse absoluto e relativo ao setor.
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A ineficiência não somente é um elemento que conspira contra o 
exercício do direito, ao afetar negativamente as trajetórias dos estudantes, 
mas também deslegitima – com justa razão – as intenções por incrementar 
a participação relativa do setor educação nos orçamentos públicos. 

Isso implica na necessidade de que as autoridades educativas façam 
esforços sistemáticos para determinar os custos efetivos para garantir o 
direito à educação de qualidade em uma grande diversidade de situações. 
Contar com informação consistente nesse terreno é um caminho para a 
negociação de recursos adicionais e a criação de acordos que legitimam 
o anteriormente mencionado. Dessa maneira, poder-se-á avançar para 
romper as lógicas de repasse baseadas em comportamentos históricos 
ou crescimentos vegetativos e alocações lineares que têm conseqüências 
funestas sobre a eqüidade. 

O segundo campo se vincula às políticas sobre docentes orientadas a 
garantir o direito à educação. A débil ou inexistente presença do interesse 
público na negociação dos diversos aspectos que definem as políticas sobre 
docentes deve ser resolvida mediante a criação de consensos nacionais pela 
educação que permitam rever as políticas e normas da profissão de docente, 
de modo que possam ser redefinidas no contexto de uma preocupação 
pelo direito à educação e, naturalmente, ao trabalho digno de parte dos 
mestres.

Flexibilidade para o remanejamento de vagas, pagamentos 
diferenciados, estrita meritocracia na contratação e promoção, 
responsabilidade pelos resultados, avaliações periódicas do desempenho que 
se traduzam em insumos para as ações de formação e apoio bem como em 
decisões sobre a carreira profissional, incluindo promoções e desligamentos 
são alguns dos elementos a considerar em uma política integral, tal como 
ficou exposto no capítulo precedente. 

Contudo, cabe destacar, nesta oportunidade, as implicações 
financeiras dos assuntos docentes num setor profundamente intensivo em 
força de trabalho. Salários e condições de trabalho e carreira dignos para 
desempenhos profissionais dignos que efetivamente garantam o direito a 
uma educação de qualidade, é o tipo de considerações que deve primar 
na formulação e execução de políticas sobre docentes. O mero interesse 
corporativo que se traduz em rigor, restringências, prebendas e vantagens 
não encontra guarida em um âmbito consagrado ao interesse público. Isso 
somente é possível com a participação do cidadão e a geração de acordos 
sociais que, com segurança, serão respaldados pelos docentes que contem 
com altos níveis de profissionalismo e profissionalidade. 

O terceiro campo refere-se à integração e harmonização dos esforços 
dos setores e sujeitos envolvidos na ação pública no âmbito da educação. 
Este compromete a ação pública, em geral, para torná-la mais efetiva. A 
ação dos diversos setores do Estado, em especial aqueles responsáveis pelas 
políticas sociais devem integrar-se para que se maximize o impacto dos 
recursos e se assegurem enfoques consistentes que ofereçam à população 
indícios claros de que o interesse público está sendo adequadamente servido. 
Políticas de alimentação, saúde e bem-estar requerem maiores esforços de 
convergência com as da educação.
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Da mesma maneira, a participação de agentes privados na esfera da 
coisa pública vinculada à educação demanda esforços estatais para garantir 
que sejam convergentes com as políticas nacionais e se antecipem prováveis 
efeitos indesejáveis da dita participação.

Em ambos os casos, a participação civil nos âmbitos locais é de 
primordial importância juntamente com os esforços de supervisão, regulação 
e apoio que correspondem às instâncias públicas centrais.

Realizar avanços expressivos nessas três áreas permitirá obter 
progressos substanciais no âmbito do financiamento educativo, propiciando 
melhores condições para que a ação pública honre suas obrigações com 
relação a este espaço central da vida, propiciando dignidade e possibilidades 
de desenvolvimento integral de toda a região. 
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CAPÍTULO 5

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS

Atributos básicos das políticas educacionais destinadas a 
garantir o direito a uma educação de qualidade para todos

Este capítulo apresenta indicações de políticas consentâneas com as 
reflexões contidas nos capítulos anteriores e os desafios identificados no 
relatório de monitoramento que acompanha este volume (UNESCO, 2007a), 
as quais estão focalizadas em alguns aspectos cruciais que os Estados devem 
levar em consideração para assumir de modo cabal a sua responsabilidade de 
ser fiador do direito à educação para toda a população. 

Estas recomendações pretendem assegurar a consistência entre os 
princípios e focos estratégicos do Prelac, acordados pelos ministros de Educação 
da região e os enfoques conceituais expostos. Abordam elementos que cruzam 
o sistema educacional em seus diferentes planos e níveis tanto em aspectos 
gerais da política nacional quanto naqueles relacionados com as transformações 
institucionais requeridas, com particular atenção para a dinâmica escolar. 

As recomendações partem da convicção de que as políticas são, em 
última análise práticas humanas, razão por que a compreensão dos fenômenos 
sociais como estruturas criadas e modificadas, mediante as ações dos sujeitos, 
é um pressuposto primordial. As pessoas não se limitam a executar papéis 
previamente estabelecidos, mas os criam ou modificam por meio de seus atos, 
baseados no conhecimento que têm da realidade, das regras e recursos à sua 
disposição, além de seu poder para impactar sobre o ambiente. Por essa razão, 
muitos dos esforços destinados a modificar insumos e estruturas mostraram-
se insuficientes para transformar as práticas pedagógicas e conseguir mais e 
melhores aprendizagens. 

Para que as políticas sejam efetivas em garantir o direito a uma educação 
de qualidade para todos, estas devem reunir alguns atributos cuja rara presença, 
em muitos casos, tem limitado o alcance dos esforços desenvolvidos pelos países 
nos últimos anos.	

i)	 Exige-se, em primeiro lugar, que as políticas sejam políticas  de Estado 
socialmente concertadas a partir da entrada em funcionamento 
dos processos efetivos de participação. Essa primeira condição 
está associada à fragilidade institucional que caracteriza muitos 
países e que, definitivamente, limita a continuidade dos esforços 
com os conseqüentes problemas de desorientação, de mensagens 
contraditórias e ineficientes. Políticas efetivas no terreno da 
educação necessitam de sustentação, no tempo, por meio de um 
aparato institucional pouco dependente da mudança das pessoas 
que circunstancialmente estão a cargo de sua condução. O rigor 



100

institucional não se decreta, porém se constrói a partir da única 
sustentação sólida possível: o acordo informado, comprometido 
e mantido das pessoas em sua condição de cidadãos. O rigor 
institucional fundamenta-se no desenvolvimento da cidadania, e 
este é um desafio de primeira ordem na região, do qual a educação 
não só há de beneficiar-se, mas tem também, com respeito a ele, um 
decisivo papel a representar.

	 A formação de pessoas com valores próprios da convivência 
democrática que definem a condição cívica de sujeitos livres,  
portanto responsáveis, com um conjunto de obrigações e direitos 
comuns, é uma tarefa primordial da educação. Para adquirir essa 
formação, não basta considerá-la no currículo, é preciso também 
desenvolver processos de diálogo, participação cívica e construção 
de consensos nacionais em favor da educação.

ii)	 Um segundo elemento refere-se ao alcance e consistência das políticas 
que devem ser integrais e integradas. Devem-se desenvolver políticas 
setoriais e intersetoriais que contemplem de forma abrangente e 
integrada o fenômeno educacional, desenvolvendo ações orientadas 
a eliminar os fatores internos e externos  no âmago dos sistemas 
que limitam o exercício do direito a uma educação de qualidade em 
igualdade de condições.

	 Esses elementos demandam esforço pela multiplicidade de sujeitos 
e interesses envolvidos. Justamente o consenso nacional que torna 
possíveis as políticas de Estado é o mesmo que, por sua vez, permite 
contar com uma agenda nacional consistente e compartilhada pelos 
sujeitos em suas diversas esferas de ação. 

iii)	 Finalmente, resulta de primordial importância, para duas 
recomendações anteriores, a adoção de políticas com um enfoque de 
direitos que consistentemente interpele acerca da relação entre cada 
política e o direito de todas as pessoas a uma educação de qualidade. 
A garantia do direito não é um tema adicional aos outros que formam 
a agenda pública sobre educação. É o tema central que engloba os 
demais. A razão de ser da ação pública em educação deriva do fato 
de que é um direito e, por essa mesma razão, o enfoque de direitos 
é a pedra angular das políticas educacionais. 

Um enfoque de direitos sustentado de forma consistente deve permitir 
esclarecer se, por exemplo, determinados esquemas de gestão ou financiamento 
se orientam na direção da garantia do direito ou, ao contrário, o transgridem ou 
limitam, criando situações de intranqüilidade ou exclusão. A preocupação pela 
intranqüilidade, portanto, tampouco é uma preocupação a ser somada, mas 
forma parte essencial do enfoque de direitos. Isso nos leva a perguntar em que 
medida o tema da eqüidade é atendido não só mediante esforços de políticas 
focalizadas, mas também como políticas gerais que estão ou não orientadas à 
conquista da eqüidade.

Apropriando-se dessas considerações, apresenta-se, em seguida um 
conjunto de 11 áreas de políticas educacionais necessárias a médio e a longo 
prazos, para que a região dê passos mais firmes, sustentados e sustentáveis, 
rumo ao alcance das metas da EPT.
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1.	 Assegurar o papel do Estado como fiador e regulador 
do direito universal a uma educação de qualidade

Embora o Estado haja afirmado a indivisibilidade dos direitos humanos, 
os direitos econômicos, sociais e culturais (chamados os da igualdade) não 
tiveram o mesmo grau de proteção jurídica que os civis e políticos (chamados 
os da liberdade). A esse respeito, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais das Nações Unidas estabelece a obrigação dos Estados de adotar 
medidas para tornar efetivos esses direitos de maneira progressiva, aproveitando 
ao máximo os recursos disponíveis e a existência de obrigações mínimas e de 
recursos judiciais. Um governo que nega os direitos humanos como assunto 
político, provavelmente não assume sua responsabilidade com relação à 
educação (TOMASEVSKY, 2006).

Este comitê estabelece quatro parâmetros que os Estados devem garantir 
para tornar efetivo o direito à educação: disponibilidade, acessibilidade, 
aceitabilidade, adaptabilidade do ensino às necessidades de todo o alunado. 
Esses quatro parâmetros correspondem às dimensões de eqüidade, relevância 
e pertinência desenvolvidas no capítulo 2, para definir uma educação de 
qualidade para todos. 

Garantir a toda a população uma educação de qualidade exige que se 
transite pelos meandros de políticas que consideram a educação tão só como 
um bem econômico, até políticas que a valorizam como um bem público e 
um direito fundamental. Demanda também passar por políticas centradas na 
ajuda compensatória em favor de determinados setores vulneráveis, rumo a 
políticas para sujeitos de direito, sem discriminação alguma. Isso obriga o Estado 
a encarregar-se, de forma integral e irreversível, de proporcionar os melhores 
serviços educativos para todos dada sua simples condição de cidadãos.

O fato de que a educação seja um compromisso do conjunto da sociedade 
não significa que o Estado deve desligar-se de responsabilidades que debilitam 
seu papel como agente fiduciário da garantia de uma educação de qualidade 
para todos.

Ao Estado, como baluarte do direito, correspondem funções como:

i)	 Prover serviços educacionais acessíveis para toda a população, 
garantindo que os sistemas de financiamento permitam o acesso 
e a continuidade dos estudos, especialmente para aqueles que se 
encontram em situação de vulnerabilidade.

ii)	 Assegurar uma oferta educacional plural – estatal, privada e mista 
– que permita aos pais exercerem o direito de escolher a educação 
que desejam para seus filhos, sem atentar contra o direito de outros 
à educação. O Estado deve supervisionar para que as diferentes 
opções sejam coerentes com os fins da educação, estabelecidos nos 
instrumentos de direito público nacional e internacional1 . 

iii)	 Definir critérios básicos de qualidade para todas as escolas, sejam 
públicas ou privadas. Assegurar a provisão das condições necessárias 
para que as escolas satisfaçam as demandas de aprendizagem. 
Atender, como uma visão de eqüidade, as diferentes situações de 

1	 Como por exemplo: artigo 26 da Declaração dos Direitos Humanos; artigo 13 do Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais; artigo 28 e 29 da Convenção sobre os Direitos da Criança. 
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ensino e de contexto que deverão expressar-se em destinações 
diversas de recursos. Concentrar-se na garantia de determinados 
níveis de homogeneidade nos pontos de chegada, seja qual for o 
ponto de partida dos alunos e as características das escolas. 

iv)	 Fortalecer as escolas públicas e melhorar sua qualidade. A escola 
pública historicamente tem desempenhado um papel relevante na 
redução das desigualdades e fomentado um encontro entre diversos 
grupos sociais. Por isso, é fundamental adotar as medidas para que 
essas instituições sejam de excelência, superando a situação de muitos 
países em que a escola pública sobrou para as crianças pobres. 

v)	 Estabelecer legislação e normas que coíbam as diferentes formas 
de discriminação,  de modo a tornar exigível e justificável o direito 
à educação, melhorando os sistemas de garantias que fiscalizam 
o cumprimento dessa legislação, sancionando sua violação. Um 
Estado fiador encarrega-se não somente da provisão dos serviços, 
mas também do efetivo controle de seus resultados, impactos e uso 
dos recursos públicos, como um meio para retroalimentar e ajustar 
a oferta educacional. Isso requer a criação sistemas de informação 
que permitam a tomada de decisões e o controle de sua execução 
por parte do Estado e também da sociedade civil. 

vi)	 Garantir mecanismos de ajustes com setores do governo e da sociedade 
civil, no sentido de abordar as causas que geram desigualdades fora 
dos sistemas educacionais e proporcionar os recursos que requerem 
determinados alunos para que possam aproveitar as oportunidades 
em igualdade de condições.

2.	 Garantir o direito das pessoas de aprender durante toda 
a vida

A incorporação de um horizonte temporal estendido  “durante toda a 
vida”  ajuda os países a repensarem seus sistemas tradicionalmente vistos como 
estruturas fechadas e organizadas em graus e idades. Isto exige um exame mais 
global, cujas fronteiras se ligam a outras modalidades não-formais. Demanda 
também a criação de mecanismos e trajetos articulados voltados para um sistema 
que, por ser comum, não perca de vista as diversidades e a dinâmica social das 
aprendizagnes. O direito a uma educação de qualidade não pode estar restrito 
a uma idade, a uma série ou a um nível. Deve ampliar-se a diferentes níveis e 
modalidades, sem que se subtraia do Estado sua responsabilidade de fiador de 
uma educação de qualidade para toda a população. 

A educação primária historicamente tem sido o nível mais atendido. 
Por isso – e sem olvidar que há dívidas pendentes nesse nível – perfilam-se em 
seguida algumas linhas de políticas para a educação da primeira infância, a 
educação secundária e a educação de adultos. Outras modalidades deverão 
continuar sendo avaliadas e articuladas, mas estas três destacam-se pela 
importância que esses níveis adquiriram na região, visando tornar efetivo o 
direito a uma educação de qualidade para todos e por toda a vida.
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2.1.	 Educação para todos na primeira infância 

Está demonstrado que participar ou não em programas de educação 
e cuidados da primeira infância faz a diferença no desenvolvimento. Na 
redução das desigualdades, na prevenção de alterações do desenvolvimento, 
no rendimento acadêmico posterior, nas oportunidades de emprego e maior 
produtividade. O desenvolvimento precoce de cada criança está relacionado com 
o do conjunto de uma sociedade, por isso investir em programas de educação 
e cuidados da primeira infância é o começo natural das políticas e programas 
de desenvolvimento humano. O investimento nessa etapa educativa em nível 
mundial só representa 14% do que foi repassado ao ensino fundamental, apesar 
de ser o seu retorno o mais elevado, tanto em termos de desenvolvimento 
pessoal quanto social e econômico. 

O último Relatório de Monitoramento da Educação para Todos (UNESCO, 
2007b) mostra que a América Latina é a região de países em desenvolvimento 
que exibe maiores avanços na educação e nos cuidados da primeira infância; 
entretanto,  não atinge maciçamente os que mais benefícios poderiam obter 
de uma educação precoce. O desafio, portanto, é lograr maior investimento 
em programas de qualidade de educação e cuidados da primeira infância, 
dando prioridade às crianças que estão em situação de maior vulnerabilidade, 
dentro de uma perspectiva de inclusão e articulando as políticas da primeira 
infância com estratégias nacionais de desenvolvimento como as da superação 
da pobreza.

O mero acesso a qualquer serviço não resolve o problema da 
desigualdade. É preciso que as políticas orientadas à primeira infância velem 
pela qualidade dos diferentes programas e modalidades, especialmente os 
denominados não-convencionais, já que estes costumam atender as crianças 
em situação de maior vulnerabilidade. Nessa etapa, é preciso prestar atenção 
a alguns aspectos que são de especial relevância para oferecer uma educação 
de qualidade aos mais pequenos.

i)	 Estratégias de coordenação intersetorial para oferecer uma atenção 
integral às necessidades de desenvolvimento, aprendizagem, cuidado 
e proteção. Dificilmente um só programa ou serviço pode satisfazer as 
exigências de seu desenvolvimento integral; por isso, é fundamental 
estabelecer estratégias de coordenação intersetorial entre entidades 
no âmbito da saúde, bem-estar social, trabalho e justiça. 

ii)	 Desenvolvimento de currículos e quadros pedagógicos que orientam 
a atenção integral das crianças durante toda essa etapa, considerando 
sua identidade própria. Trata-se de um aspecto essencial para avançar 
na direção de maior qualidade, porque muitos dos programas se 
caracterizam mais por seu caráter assistencial e de cuidado do que por 
sua intencionalidade educativa. Deve-se cuidar, no entanto, de que 
essa maior intencionalidade não seja interpretada como preparação 
à educação para o ensino fundamental, não negligenciando outras 
necessidades assinaladas. 

iii)	 Ações dirigidas a elevar o nível educacional dos pais, especialmente dos 
de menos recursos, dada a sua responsabilidade no desenvolvimento 
de seus filhos. Essas ações devem ser orientadas no sentido de 
fortalecer seu rol como primeiros educadores de seus filhos, de 
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forma que possam exigir direitos, assumir suas responsabilidades 
e participar na tomada de decisões que afetam seus filhos e nas 
atividades educativas dos programas. Também devem ter como 
meta aumentar seu nível de escolaridade; por isso, torna-se crucial a 
oferta do ensino fundamental e secundário para adultos que inclua 
conteúdos relacionados com o papel dos pais na criação e educação 
dos filhos. A utilização dos meios maciços de comunicação pode ser 
uma estratégia muito eficaz para se conseguir uma cobertura mais 
ampla na formação dos pais. 

iv)	 Atenção especial ao desenvolvimento profissional de todo o pessoal 
que intervém nessa etapa.  Essa linha é relevante porque seu nível de 
formação é menor em relação com o de outros níveis educacionais 
(UNESCO, 2007b). A variedade de atores e profissionais que intervêm 
nessas idades torna necessária uma oferta de formação ampla e 
diversificada, que assegure conhecimentos e estratégias básicas que 
devem ser comuns para todos, e outras diferenciadas em função do 
papel e o tipo de atenção que oferecem. É importante prestar especial 
dedicação à formação das mães ou dos voluntários comunitários que 
desenvolvem programas não-formais, elaborando materiais simples 
e pertinentes que lhes sirvam de apoio à sua tarefa.

2.2.	 Educação secundária  para todos 

O Marco de Ação da Conferência de Educação para Todos realizada 
na região (UNESCO, 2000) propôs aos países avançarem segundo suas 
possibilidades, mas de forma decidida no sentido de ampliar a cobertura da 
educação secundária. Urge notar que 34 dos 41 países da região tornaram 
obrigatório o ensino fundamental, enquanto 21 fizeram também obrigatória 
sua educação secundária (11) ou parcial (10) (UNESCO, 2007a). Dado o avanço 
que se obteve com a obrigatoriedade, o desafio agora é a conclusão da educação 
secundária, pois ninguém duvida da transcendência que esse nível educativo 
tem para fortalecer uma formação do cidadão que assegure  maior estabilidade 
democrática na região, acelerando o desenvolvimento. A educação secundária 
deveria ser valorizada como a etapa de formação capaz de garantir a todos 
os adolescentes e jovens o uso de conhecimentos, habilidades e aptidões que 
permitem continuar com êxito seus estudos em nível superior ou inserir-se 
profissionalmente na sociedade, e participar com plena responsabilidade na 
vida de cidadão. Em conseqüência, os grandes objetivos da educação secundária 
deveriam orientar-se de forma que os jovens sejam capazes de viver de modo 
autônomo, de apropriar-se de maneira integral dos elementos fundamentais 
da cultura e de assumir suas responsabilidades cívicas, tornando exigíveis seus 
direitos. 

Entretanto, as características da população estudantil nesse segmento 
mudaram. A ampliação da cobertura da educação secundária está fazendo 
com que nesse nível se repitam os mesmos problemas que, em dado momento, 
tiveram como resultado a ampliação da escolaridade na educação primária: 
os novos contingentes de estudantes que ingressam na educação secundária 
provêm, em sua maioria, de setores econômica e socialmente vulneráveis; muitos 
tiveram uma educação primária de qualidade precária e pertencem a famílias 
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cujos pais não completaram seus estudos secundários; tudo isso faz com que 
a não conclusão desse segmento seja alta e que se concentre nos setores de 
menores recursos. O abandono aumenta em razão do forte choque entre a 
cultura escolar estabelecida e a cultura juvenil; pela incerteza que muitos jovens 
têm nesta idade com respeito a seu futuro profissional, o que determina que o 
custo de oportunidade daqueles que provêm de setores de pobreza seja maior; 
e, no caso das mulheres, pela maternidade precoce.

(i)	 Nesse contexto, as políticas sobre educação secundária deveriam 
reenfocar o sentido desse segmento educacional, para o qual 
se requer a criação de novas estruturas que impeçam cair no 
anacronismo de formar – como ocorreu muitas vezes – para cenários 
sociais, econômicos e trabalhistas obsoletos. Nesse ponto de vista, os 
principais desafios que enfrenta a educação secundária na região 
são garantir a retenção dos estudantes no sistema e uma oferta 
educacional diversificada e de qualidade. 

(ii)	 Para responder aos diferentes interesses, expectativas e necessidades 
dos estudantes, a educação secundária requer estruturas curriculares 
abertas, flexíveis e com as conexões necessárias para que eles possam 
transitar de uma modalidade a outra. Essas modalidades devem ir 
mais além da tradicional diferenciação entre secundária científico-
humanista e técnico-vocacional. Também no interior de cada uma 
destas modalidades haveria que indicar mecanismos de diversificação 
para a  secundária, evitando a multiplicidade de disciplinas e o 
excessivo parcelamento do conhecimento. O desafio é como, sobre 
a base de  mínimos desejáveis, desenhar currículos diversificados 
sem perder a abrangência e integração das disciplinas. Os currículos 
deveriam identificar novos setores de aprendizagem e integrar ramos 
de competências, sobretudo na área vocacional, a fim de evitar a 
atomizaçao de especialidades. 

(iii)	Considerar as modalidades não-convencionais de oferta de serviços 
de educação secundária para facilitar o acesso a populações 
rurais dispersas e, em geral àquelas pessoas que, por razões de 
discriminação histórica, não puderam ingressar nem completar esse 
nível de educação. Serviços como os de educação telessecundária 
e, mais recentemente, os cursos secundários abertos para jovens 
e adultos com modalidades de aprendizagem online, deveriam se 
avaliados e apoiados a fim de que sua oferta alcance os melhores 
padrões de qualidade, porque constituem alternativas valiosas para 
a universalização desse nível.    

2.3.	 Revalorização da educação de jovens e adultos 

Tradicionalmente, a educação de adultos desenvolveu-se na região 
como  sistema paralelo e marginal ao da educação regular. Mas uma visão de 
educação para toda a vida requer que as políticas de educação de jovens e 
adultos desenvolvam novas estratégias e reformulem seu sentido. 

A esse respeito, o Marco de Ação Regional da Educação de Pessoas Jovens 
e Adultas (EPJA) para a América Latina e o Caribe (2000-2010) propõe incluir 
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nessa linha de trabalho os seguintes contextos de ação: alfabetização, educação e 
trabalho, educação e cidadania, educação de indígenas e camponeses, educação 
e jovens, educação e gênero, educação e desenvolvimento local sustentável. 
Nos capítulos precedentes fez-se referência a alguns deles; nesta seção serão 
apresentadas considerações de caráter mais geral e, por sua relevância, destacar-
se-á a necessidade de fortalecer a alfabetização de jovens e adultos. 

i)	 Há décadas, a região tem desenvolvido valiosas experiências 
não-formais ou de educação popular na formação de adultos, 
particularmente aquelas promovidas por organizações da sociedade 
civil que se levantaram como alternativas de protestos durante os 
regimes autoritários. Em seguida, com o advento das democracias, 
algumas foram suplantadas por programas governamentais e outras 
perderam continuidade e vigência. Para recobrar essas experiências 
é necessário exercer um esforço de sistematização, avaliação e, em 
alguns casos, de reformulação, com a finalidade de fazê-las convergir 
na direção das atuais respostas que demandam as novas necessidades 
educacionais da população adulta. Elaborar essa síntese e projetar 
novas experiências demanda diálogo político e estabelecimento de 
articulações entre as diferentes modalidades existentes, na base 
do reconhecimento e certificação de competências que garantem 
elevados padrões de qualidade. 

ii)	 Resulta de vital importância incrementar e melhorar a oferta 
educacional para completar os estudos de educação primária e 
secundária, o que exige a adequação de currículos, flexibilização 
de programas, oferta de estímulos para compensar os custos de 
oportunidade, ligando-os com exigências e alternativas de emprego, 
e tornar efetiva a gratuidade desses estudos por parte do Estado.

iii)	 É necessário desenhar vinculações entre as diferentes modalidades 
de educação de adultos. Em função disso, urge estabelecer sistemas 
de certificação de competências para que as pessoas possam 
credenciar-se, ante instituições educacionais ou fontes de trabalho, 
suas capacidades apreendidas no desempenho de diferentes ofícios. 
Além de reconhecer com justiça os conhecimentos que os adultos 
adquiriram durante sua experiência de trabalho, ajudaria a classificar, 
integrar e articular certas áreas de competências profissionais que 
hoje se encontram atomizadas e, com isso, facilitar a formação 
pessoal de que os adultos necessitam para integrar-se de modo mais 
adequado no mundo do trabalho. 

iv)	 A Quinta Conferência Mundial da Educação de Adultos (Confintea 
V), a Década das Nações Unidas para a Alfabetização e a Iniciativa 
de Alfabetização para a Promoção da Autonomia (Life) da UNESCO 
concitaram a que se dobrem os esforços em alfabetização para poder 
cumprir com os Objetivos do Milênio. O esforço principal deveria 
estar inserido na ação preventiva para melhorar significativamente 
a inclusão e a qualidade da educação formal e, assim, não gerar 
atrasos nem deserções. Entretanto, os esforços preventivos e 
lenientes despendidos até agora resultaram insuficientes para reduzir 
significativamente a magnitude do problema na região.

v)	 Exige-se um compromisso renovado dos países para incrementar os 
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recursos que permitem garantir o cumprimento desse serviço àqueles 
que mais dele necessitam, porquanto foram eles os mais descuidados 
pelos canais regulares de formação; fornecer condições e materiais 
para melhorar as competências adquiridas  de modo a capacitá-los a 
alcançarem níveis superiores de formação; e estabelecer articulações 
com o resto do sistema educacional para dar continuidade, ampliar e 
aprofundar a formação e gerar, assim, as condições favoráveis para 
que todos exerçam o direito à educação, não importando sua idade 
nem condição prévia. 

3.	 Avançar a partir de enfoques homogêneos e 
padronizados rumo a políticas educacionais integrais 
que consideram a diversidade com coesão social

A maioria dos sistemas educacionais tem tido uma visão da educação 
baseada na homogeneidade, expressa no currículo, na avaliação, nos materiais, 
nos modelos de gestão e no repasse de recursos, entre outros aspectos. A 
lógica que se costuma seguir é a de planejar para um suposto aluno e contexto 
“médio”, definindo, em um segundo momento, programas ou estratégias 
focalizadas para aqueles grupos cujas diferenças não encontram respostas nas 
políticas padronizadas. Esses programas, em muitas ocasiões, são periféricos 
e não estão articulados entre si nem com as políticas de caráter geral, o que 
aumenta a discriminação dos alunos que formam parte deles.

As políticas de eqüidade estão condicionadas pela concepção que se 
tenha das diferenças. Se estas se consideram como algo que se desvia da “norma 
ou do freqüente”, os programas ou estratégias estão orientados a compensar 
o que “falta” a certos grupos ou indivíduos (pobres, indígenas), dispensando-
lhes ajudas “extras” para chegar a um ponto equiparável com respeito àqueles 
que não têm esse “déficit”. Essa perspectiva deu lugar a estratégias focalizadas 
ou programas compensatórios, e inclusive a serviços segregados, que não 
garantem a eqüidade, dada a magnitude das desigualdades na região e a 
grande diversidade que a caracteriza. 

Uma concepção diferente é considerar que as diferenças são inerentes 
à natureza humana, ou seja, que estão dentro do “normal”, portanto, devem 
ser consideradas, desde o início, no desenho de políticas gerais. Esse modus 
operandi não só reduzirá a necessidade de desenvolver programas focalizados, 
mas também permitirá que as estratégias para atender a necessidades muito 
específicas estejam articuladas num quadro geral de atenção à diversidade.

Nessa transição, deve-se ter cuidado em não exacerbar as diferenças 
culturais ou de outro tipo, porque pode conduzir à intolerância, à exclusão, à 
violência ou a justificar as desigualdades como conseqüência das disparidades; 
situações que intensificariam a atual fragmentação social e cultural que 
caracteriza as sociedades e escolas da região.

A pergunta é: como conseguir uma educação comum que respeite 
o princípio de eqüidade e que valorize as diferenças, sem cair em opções 
excludentes ou de desigual qualidade? Os sistemas educacionais têm que 
dar uma resposta equilibrada a esse duplo desafio, garantindo certos fins 
e aprendizagens comuns que assegurem igualdade de oportunidades para 
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todos, mas dando ao mesmo tempo uma resposta diferenciada para equiparar 
os resultados. As avaliações nacionais que se executam nos países são úteis 
para se identificar em que medida a população escolar está alcançando os 
aprendizagens comuns previstas no currículo escolar, identificando as possíveis 
lacunas ou atrasos que é preciso atender de forma prioritária para assegurar 
a igualdade de oportunidades. Essas avaliações, entretanto, não dão conta da 
diversidade, como se verá nas recomendações referentes à avaliação. 

A atenção à diversidade e à eqüidade requer medidas de caráter geral 
para todos: a diversidade da oferta de ensino, com diferentes modalidades 
e trajetórias de aprendizagem equivalentes na qualidade; adaptações 
curriculares; diversidade de textos que sejam pertinentes às diferentes culturas 
e não contenham estereótipos de qualquer índole; formação intercultural 
para todos; certificação de estudos; docentes preparados para trabalhar em 
diferentes contextos e com diferentes grupos; incentivos para docentes de 
bom desempenho em ambientes difíceis; e redistribuição do investimento em 
educação. 

Apesar de se levar em consideração a diversidade nas políticas gerais, 
é necessário levar em conta alguns elementos específicos para assegurar a 
determinados grupos o direito a uma educação de qualidade em igualdade 
de condições.

i)	 Diversidade cultural e diversidade lingüística. Embora tenha havido, 
nos últimos anos, um progressivo reconhecimento dessas diferenças, 
é preciso envidar maiores esforços para garantir educação bilíngüe 
e  conhecimento em profundidade da cultura própria para as 
populações indígenas nos diferentes níveis educacionais, além de 
se promover educação intercultural para todos. Deve-se garantir 
o aprendizado na língua materna  para que os alunos possam 
desenvolver as aptidões de uma cidadania local e global, assim como 
construir sua identidade. O que se mencionou exige a formação de 
mestres que dominem a língua materna dos estudantes e entendam a 
cosmovisão local, que se desenvolvam materiais didáticos adequados 
do ponto de vista cultural e se amplie seu acesso às TICs.

ii)	 Zona de residência. As áreas periféricas das cidades abrigam cada vez 
mais as populações em situação de grande vulnerabilidade social e 
com serviços muito precários. Isso obriga  o Estado a proporcionar 
maiores recursos financeiros e materiais capazes de modificar essa 
situação, articulando diferentes serviços que possam colaborar com 
as escolas na atenção integral das necessidades dos estudantes e suas 
famílias. O desenvolvimento de projetos institucionais que confiram 
capacidade às comunidades e à mobilização de recursos humanos 
– professores e outros – são fatores essenciais. O desenvolvimento 
de projetos específicos por parte das ONGs pode ser uma estratégia 
muito positiva, com a condição de que a ação esteja a serviço dos 
projetos das escolas e não o inverso.

	 Nas zonas rurais, onde costumam concentrar-se as populações nativas 
e as de maiores índices de pobreza, existe um bom número de escolas 
multisseriadas com  notável heterogeneidade e numa situação de 
grande isolamento. A zona rural é, em muitos países, o começo 
natural da carreira dos professores, por isso esse isolamento acaba 



109

trazendo-lhes dificuldades para adquirir maior experiência por não 
terem oportunidades de compartilhar com outros colegas nem de 
atualizar-se como os que vivem nas zonas urbanas (WEINSCHELBAUM, 
S e outros, 1999).     

	 Assegurar uma educação de qualidade requer o desenvolvimento 
de políticas de formação inicial e em serviço, que preparem os 
docentes para trabalhar nesses contextos, assim como um regime de 
trabalho, para que aqueles com maior experiência atuem no âmbito 
rural, desenvolvendo sistemas de apoio à tarefa docente por meio 
de um assessoramento pedagógico, acesso à internet, encontros e 
estágios. 

	 As propostas curriculares nesses contextos devem resgatar os 
saberes locais, desenvolvendo ao mesmo tempo as competências 
para a cidadania universal, potenciando as condições produtivas 
da localidade. Na zona rural, a escola constitui um núcleo vital 
da comunidade, por isso deve-se promover sua abertura para 
outras atividades que contribuam para elevar o nível educacional 
da população e o desenvolvimento da cultura local. É preciso, 
finalmente, produzir materiais didáticos a partir da realidade dos 
alunos das escolas rurais, não só em função de sua realidade mas 
também pelo que significa trabalhar com alunos de diferentes idades 
e níveis de aprendizagem. 

iii)	 Gênero. As políticas educacionais devem incluir um enfoque de 
gênero em todas etapas educacionais: desenho de objetivos, 
currículo, estratégias e materiais pedagógicos. Os países têm 
que desenvolver mecanismos de acompanhamento para avaliar 
continuamente a introdução do enfoque de gênero na educação, 
definindo indicadores que permitem identificar os avanços e 
dificuldades e rever as estratégias adotadas. Segundo os contextos, 
os mecanismos de acompanhamento podem tomar diversas formas 
institucionais em nível ministerial,  ou intersetoriais.

iv)	 Diferenças individuais. Cada pessoa é dotada de diferentes 
capacidades, motivações, interesses e ritmos de aprendizagem, que 
fazem com que esse processo seja único e irrepetível. A atenção a 
tais diferenças, que se verificam no âmago de qualquer grupo, supõe 
personalizar experiências comuns de aprendizagem, adaptando o 
currículo e a educação às necessidades de cada um, utilizando uma 
variedade de estratégias de ensino e de avaliação e usando materiais 
diversos. A preparação dos docentes para trabalhar com grupos 
diversos constitui um imperativo para romper com o ensinamento 
transmissor, que é uma das causas que gera  dificuldades de 
aprendizagem e de participação.

v)	 Necessidades educativas especiais. Por ser o setor mais excluído, 
urge que se consiga o pleno acesso dessas pessoas à educação e 
se fortaleçam os processos de integração à escola comum, criando 
as condições para que esta seja capaz de atender às necessidades 
de desenvolvimento e aprendizagem, proporcionando recursos 
e profissionais de apoio que colaborem com os docentes em seu 
atendimento. A progressiva transformação das instituições de 
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educação especial em centros de recursos para as escolas comuns 
pode contribuir para se lograr tal objetivo. É essencial, outrossim, 
contar com informação relevante que permita a tomada de decisões 
de políticas em relação a esse grupo tanto no que se refere ao acesso e 
à continuidade de estudos como a suas conquistas de aprendizagem, 
já que não costumam ser incluídos em processos de avaliação 
padronizada, nem nos estudos sobre a qualidade da educação.

4.	 Enfatizar as políticas destinadas a garantir a inclusão 

O problema mais grave que enfrenta a região não é tanto o acesso, senão 
a permanência no sistema de ensino. No capítulo anterior, assinalava-se que a 
perda de recursos financeiros motivada pela repetência poderia ser estimada 
ao redor de 11,1 milhões de dólares (UNESCO, 2007a) do total do recursos 
destinados à educação pública na região. Essa perda de recursos é inaceitável, 
considerando que não existe evidência consistente que permita sustentar que 
a repetição melhora a aprendizagem; e, pelo contrário, a evidência mostra que 
contribui para a deserção. 

Existem experiências nas quais não se verifica repetência, porque as 
crianças vão progredindo segundo seu próprio ritmo e nível de aprendizagem. 
Do mesmo modo, em alguns países já se eliminou a reprovação, ao menos nas 
primeiras séries. Ainda assim, não é uma solução, pois muitas vezes os alunos 
vão passando de série sem adquirir as aptidões mais básicas que lhes permitam 
continuar aprendendo.

A repetência e deserção costumam ser a conseqüência de não se atender 
devidamente às necessidades individuais de aprendizagem, que acabam 
convertendo-se em dificuldades, mercê ao ensino inadequado. A falta de 
pertinência das experiências para os alunos que provêm de culturas diferentes da 
escolar, ou que têm necessidades especiais, exclui muitos das oportunidades. 

Transformar a situação requer a adoção de um conjunto de ações que 
transcendem o setor educacional, pois os alunos chegam em situação muito 
desigual à escola. À educação e às escolas cabem reduzir ou eliminar as condições 
do sistema escolar que impedem a igualdade no acesso aos conhecimentos. 
Mas, ao mesmo tempo, é preciso desenvolver políticas econômicas e sociais que 
contemplem as causas geradoras da desigualdade de origem dos alunos, como 
as estratégias orientadas para melhorar as condições de vida dos estudantes: 
programas de saúde, alimentação escolar, geração de atividades produtivas e 
microcréditos. 

No âmbito educacional, as ações a serem desenvolvidas são as 
seguintes:

i)	 Dar prioridade no acesso aos programas de educação e cuidados da 
primeira infância às crianças em situação de vulnerabilidade para 
compensar o mais cedo possível sua situação de desigualdade. As 
diferentes políticas de eqüidade que se desenvolvem na região não 
estão tendo o impacto desejado em conseguir melhores resultados de 
aprendizagem para os alunos, porquanto estes chegam em condições 
muito desiguais à escola.
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	 Juntamente com a política de liberar recursos adicionais para as 
escolas e programas para quem mais necessitam deles, resulta 
imprescindível considerar outros âmbitos da ação pública destinados 
a prevenir as exclusões. Nesse sentido, as políticas mencionadas para 
as populações rurais e nativas, além de ter um fim em si mesmas, no 
que se refere ao exercício de direitos, também cumprem um papel 
preventivo das exclusões. 

ii)	 Escolas com salas diversificadas, nas quais os docentes tenham 
a capacidade de administrar as situações de aprendizagem 
adaptadas às necessidades específicas de pequenos grupos e alunos 
individualmente, respeitando seus ritmos de aprendizagem. Também 
é necessário contar com equipes de profissionais atuando em uníssono 
com um mesmo grupo e maior divisão técnica do trabalho nas salas de 
aula com professores, assistentes, professores de apoio ou alunos de 
pedagogia em estágio. Os problemas a serem resolvidos para gerar 
modelos deste tipo são vários: a capacidade técnica dos docentes para 
trabalhar as dependências diversificadas; salas muito numerosas que 
dificultam a tarefa individual e em grupos; e escassez de materiais 
que impedem sua utilização por diversos grupos simultaneamente.

iii)	 Sistemas de apoio para a identificação e atenção das dificuldades 
de aprendizagem. Outra medida de caráter preventivo é o 
desenvolvimento de sistemas de apoio que possam colaborar com 
as escolas e programas na identificação e atendimento prévio 
das dificuldades de aprendizagem dos alunos, que costumam ser 
conseqüência de um ensinamento pobre. A maioria dos países 
conta, em maior ou menor medida, com profissionais que podem 
desenvolver esta função: equipes interdisciplinares, psicólogos, 
docentes de educação especial, terapeutas de linguagem, assistentes 
sociais ou orientadores. Alguns estão incorporados de maneira 
permanente na escola, outros atendem várias escolas de maneira 
itinerante, e outros ainda atuam dentro de uma perspectiva 
setorial. 

	 Um sistema de apoio efetivo é aquele que combina a existência de 
centros de recursos setoriais com apoios fixos naquelas escolas cuja 
população escolar tem maiores necessidades, envolvendo também 
a participação de outros setores como saúde e bem-estar social. 
À medida que se vai transformando a pirâmide populacional, um 
determinado número de docentes pode-se converter em agentes 
de apoio e ser destinados àquelas escolas que mais os requeiram. 
Em outros casos, será necessária a participação de profissionais 
especializados que possam colaborar com docentes e famílias para 
que sejam cada vez mais capazes de dar resposta às necessidades de 
seus alunos e filhos. 

iv)	 Um laptop por aluno como recurso educativo para o aprendizado 
e a eqüidade. Uma nova janela de oportunidade está se abrindo 
em matéria de uso das tecnologias de informação para a educação 
pública nos países da região. Esta tem a ver com o surgimento dos 
computadores de baixo custo, conhecidos como OLPC (sigla em 
inglês: One Laptop per Child), juntamente com a disseminação 
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comercial dos sistemas de comunicação por microondas e a cabo 
para telefones celulares, TV e internet2 . As políticas públicas em 
educação deveriam ter como horizonte de médio prazo conseguir 
um computador por aluno a fim de melhorar a qualidade das 
aprendizagens, priorizando as escolas localizadas nas zonas urbanas 
e rurais de menor desenvolvimento, objetivando contribuir para 
eliminar a lacuna digital. Para isso, devem-se realizar os investimentos 
necessários tanto para a aquisição dos equipamentos como para a 
instalação de sistemas de comunicação apropriados nas referidas 
zonas. 

5.	 Distribuição eqüitativa de recursos para uma escola 
pública gratuita e de qualidade para todos

Os esquemas atuais de financiamento e de gestão dos recursos públicos 
destinados à educação mostram sérias limitações que é preciso enfrentar para 
assegurar o direito de todos a uma educação de qualidade. Implica ações nos 
seguintes campos:

i)	 Em primeiro lugar, assegurar os recursos necessários para a 
mencionada garantia do direito. Isso supõe desenvolver pesquisas que 
permitam determinar custos unitários correspondentes à diversidade 
de situações para  efeito de contar com estimativas adequadas 
das necessidades e poder superar esquemas de alocação baseados 
quase que exclusivamente nos comportamentos passados. De igual 
forma, faz-se necessário mobilizar as diferentes fontes de recursos 
disponíveis, prevenindo os potenciais efeitos perversos que isso possa 
ter sobre a eqüidade e aumentar a prioridade atribuída à educação 
nos orçamentos públicos.

	 Deve-se ter presente que o gasto público representa o grosso do 
financiamento, o que torna inescusável abordá-lo como o elemento 
crítico. Implica considerar que as políticas em favor da educação não 
podem repousar em projetos ou programas específicos de curta 
duração e de peso relativo marginal no orçamento do setor – e que 
têm tendido a desenvolver-se a partir de estruturas organizacionais 
paralelas às regulares com impactos negativos sobre o necessário 
fortalecimento institucional – mas sim é necessário mobilizar o 
conjunto do financiamento público para que o Estado cumpra com 
seu papel de defensor do direito. Isso tem conseqüências sobre 
os atuais regimes de distribuição territorial, assim como sobre a 
regulação trabalhista vigente, que é necessário encarar a partir da 
convicção de que uma redistribuição eqüitativa dos recursos públicos 
em função das necessidades e dos contextos é imprescindível para 
responder à diversidade e garantir que proporcionem uma educação 
de qualidade a todos. A redistribuição com eqüidade não é um tema 
que vem por acréscimo às políticas de financiamento, mas que deve 
estar no centro da definição destas.

2	 O incremento de ofertas de empresas de telecomunicação reduziu custos e disseminou os sinais em zonas rurais 
afastadas. O passo seguinte, indispensável para se tirar proveito educacional dos investimentos realizados em 
telecomunicações, é instalar (“iluminar”) sistemas de redes locais sem fio (conhecidas como Wi-Fi) para se 
conectar os computadores portáteis. . 
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ii)	 Em relação com o acima mencionado, a condição de gratuidade da 
escola pública precisa ser seriamente considerada. O conceito que 
equipara gratuidade só com a ausência de taxas, resulta claramente 
insuficiente e tem efeitos funestos sobre a eqüidade. É necessário 
identificar e analisar as diversas necessidades das pessoas e quais 
são os custos diferenciados de uma educação de qualidade. É 
um elemento-chave a ser considerado para que os custos diretos, 
indiretos e de oportunidade sejam adequadamente ponderados na 
hora de se definir o que significa gratuidade plena em cada caso. 
Além disso, é um campo no qual a regulação e supervisão estatal 
faz-se imperativa para prevenir situações arbitrárias.

	 Para garantir os níveis de dotação necessários é preciso melhorar 
também a eficiência da despesa. A situação atual tem impactos 
negativos de importância sobre o volume de recursos disponíveis, 
sobre as trajetórias educacionais e, por último, sobre a legitimidade 
de demandar maiores recursos. As melhorias substantivas na eficiência 
são um imperativo que não pode continuar sendo postergado.

iii)	 Um terceiro campo de atividades consiste em criar, via UNESCO, um 
grande pacto nacional em prol da educação, que permita incrementar 
os recursos designados para o setor, tanto por meio de repasse quanto 
pelo incremento dos recursos públicos – pela via de um pacto fiscal 
(Cepal, 1998) – assim como impulsionar as transformações necessárias 
nos aspectos legislativos e normativos que introduzem rigidez e 
ineficiência e que, por isso mesmo, solapam a prestação de serviço 
educativo.

	 O sobredito implica definir com precisão a maneira como as políticas 
de financiamento devem ser conduzidas ante as transformações da 
gestão mencionadas no item anterior. Quais são os papéis específicos 
que cada âmbito da gestão estatal representa na destinação e 
posterior execução dos recursos públicos?

	 Particular atenção deve ser prestada ao ajuste na distribuição 
do investimento público entre os diferentes níveis de ensino. A 
oportunidade que oferece a situação demográfica juntamente com 
os progressos alcançados na educação primária deve ser intensamente 
aproveitada. Ao mesmo tempo, maior desenvolvimento de esquemas 
de crédito para ingresso no ensino superior pode permitir incremento 
dos recursos públicos necessários nos níveis anteriores, em especial 
naqueles obrigatórios e na educação pré-escolar, dada sua imensa 
importância para a eqüidade

6. 	 Melhorar o equilíbrio na distribuição de tarefas e 
responsabilidades entre os diferentes níveis de gestão, 
fortalecendo o protagonismo dos atores locais	

Os sistemas educacionais foram construídos e operam majoritariamente 
com base em esquemas de gestão centralizados, nos quais as instâncias centrais 
(nacionais e/ou estaduais ou provinciais) decidem sobre os aspectos substantivos 
da operação do sistema, enquanto as instâncias intermediárias e locais (incluindo 



114

as próprias instituições e agentes educacionais) desempenham papéis passivos 
centrados na implementação das decisões tomadas nos níveis superiores do 
sistema. 

Esses esquemas não puderam garantir que os diversos atores aceitassem 
decisões alheias da maneira esperada. Não é um problema operacional, mas 
que revela a própria natureza complexa dos assuntos humanos, especialmente 
quando se trata de escalas como as implicadas nos sistemas educacionais – grande 
numero de instituições com grande contingente de profissionais envolvidos 
em cada espaço local, onde são tratados os processos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos estudantes.

Cada escola é um mundo de diversidade, e os sistemas de ensino 
se compõem de uma multiplicidade diversificada de mundos, o que torna 
impossível que os gestores possam conduzi-los de maneira única até em seus 
mínimos detalhes, por confiarem em esquemas de engenharia social irrealizáveis. 
O custo dessas políticas são, justamente, os problemas de implementação, já que 
os agentes locais comprovam seu desajuste com as realidades específicas.

A solução para esse tipo de problema passa por liberar e estimular 
as capacidades implicadas e não por limitá-las burocraticamente. O Estado 
regula o espaço no qual os indivíduos, em pleno exercício de sua liberdade e 
responsabilidade, desenvolvem suas ações. Ante um sistema da complexidade 
do sistema exige-se a liberação das forças vitais existentes e a confiança nas 
pessoas de tal modo que, além de tudo, contribua para formar cidadãos. 

É preciso passar de uma ênfase em políticas educacionais nacionais ou 
subnacionais que devem ser implementadas em nível local a uma que também 
habilite os atores locais para que tomem as decisões que afetam as instituições, 
a partir de seu próprio conhecimento e ancoragem na realidade das pessoas 
às quais a escola serve. Ou seja, combinar estratégias de cima-para-baixo e de 
baixo-para-cima. 

Nos últimos anos, verificaram-se esforços destinados a dotar as escolas de 
maior autonomia; entretanto, surgiram dificuldades que reforçam a necessidade 
de pensar num maior equilíbrio na designação de responsabilidades e recursos 
entre os diferentes níveis da gestão educacional. 

Entre as dificuldades centrais podem-se mencionar:

•	 Autonomia sem os recursos materiais e técnicos necessários para a 
gestão. Isso deriva no abandono à própria sorte das instituições, as 
quais finalmente dependem dos recursos que possam mobilizar no 
plano local, de tal forma que tendem a reproduzir-se as desigualdades 
sociais preexistentes. 

•	 Autonomia sem delegação real de privilégios substantivos, o que 
conduz a maiores frustrações por não afetar aspectos medulares ou 
encontrar empecilhos para iniciativas próprias, e/ou centrar o foco 
da gestão local em aspectos marginais carentes de maior relevância 
e impacto. Igualmente, a autonomia para a geração de recursos 
próprios introduz problemas vinculados à eqüidade, já que, em última 
análise, a capacidade de geração de recursos é proporcional à riqueza 
da comunidade em que opera, de maneira que aqueles que de 
maiores recursos necessitam são os que têm menores possibilidades 
de obtê-los.
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•	 Autonomia sem suficientes mecanismos de regulação e transparência 
democrática nos processos de gestão local. Isso leva à prática, em 
algumas ocasiões, de exercícios arbitrários ou irregulares das faculdades 
delegadas. O manejo de recursos financeiros e contratações precisa 
estar acompanhado de capacidades reais de controle da gestão de 
ditos recursos que, definitivamente, são públicos. Esses casos não 
invalidam a necessária habilitação da gestão local – confiando em que 
as melhores decisões são as tomadas pelos diretamente envolvidos – 
porém, mostram que é necessário estabelecer adequado equilíbrio de 
funções e responsabilidades entre as diferentes instâncias da gestão 
da educação, combinando elementos de gestão “partindo de baixo” 
com aqueles que necessariamente devem ser estabelecidos “partindo 
de cima”.

Uma adequada habilitação no nível local há de fazer-se acompanhar 
da conservação em nível central (nacional ou subnacional) de tarefas somente 
realizáveis de modo efetivo em dito âmbito, como:

i)	 O estabelecimento de objetivos educacionais nacionais que elaborem 
as pautas para que se proporcione educação de qualidade para todos, 
independentemente de quem administra o serviço do ensino.

ii)	 A regulação (para bloquear os espaços à arbitrariedade).

iii)	 A designação de recursos de modo proporcional às necessidades 
(para prevenir a reprodução das desigualdades). 

iv)	 A dotação do respaldo técnico e administrativo que garanta que, 
juntamente com as atribuições, existam as capacidades e os recursos 
para exercê-las.

v)	 A supervisão e o monitoramento que permitam identificar se o 
conjunto do país avança rumo à garantia do direito à educação e se 
existem espaços de atrasos nos quais é preciso ação mais decidida que, 
inclusive, poderia requerer esforço adicional de acompanhamento 
das instâncias centrais.

vi)	 A articulação dos diferentes programas ou ações que procuram 
intervir nos espaços locais para garantir a não-duplicidade de esforços 
e a sua convergência.

7.	 Políticas integrais para o fortalecimento da profissão 
de docente 

Não há possibilidade de exercício pleno do direito à educação sem 
mudanças substantivas nas políticas docentes que apontam para a modificação 
do papel e da carreira profissional, objetivando centrá-la em um ensino efetivo 
capaz de gerar as condições adequadas para que os estudantes exerçam seu 
direito de aprender. Essas modificações serão viáveis na medida em que se 
transforma também a cultura das escolas e os currículos escolares.

Por múltiplas razões, a carreira magisterial enfrenta perda de prestígio 
que torna pouco atrativo o ingresso nela por parte de jovens talentosos e com 
vocação de serviço público. Direcionam-se críticas a muitas representações de 
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classe por seu excessivo corporativismo devido a que, amiúde, centralizam suas 
demandas na melhoria de condições salariais, tendem a rechaçar as avaliações 
sobre desempenho profissional e não parecem seriamente comprometidas com 
a aprimoramento da aprendizagem,  ao tempo em que não se responsabilizam 
pelos baixos rendimentos escolares. O mal-estar dos docentes transformou-se 
também em um mal-estar para com os discentes. 

Grande parte dessa situação se deve ao fato de que as políticas para 
o magistério não foram suficientemente efetivas, integradas, articuladas e 
não tiveram uma visão que aponte para a formação de professores com um 
forte conteúdo ético e profissional, de modo a assumirem os resultados de 
aprendizagem de seus alunos e prestar contas à comunidade e ao país de seu 
trabalho profissional. 

As políticas sobre docentes, como se comentou, devem ser de Estado, 
integrais, sistêmicas e interdisciplinares. Apresentam-se aqui alguns aspectos 
mais concretos das políticas gerais, já que o tema docente é abordado em outras 
recomendações, especialmente nas referentes à transformação das escolas.

i)	 Criar e fortalecer sistemas articulados de formação inicial, inserção 
na profissão e desenvolvimento profissional docente. É necessário 
articular enfoques, processos, estratégias e responsabilidades das 
instituições que se ocupam da formação inicial e formação em serviço 
dos docentes, tanto do setor público  como do privado, para garantir 
os seguintes aspectos:

•	 Que todos os egressos das instituições de formação inicial adquiram 
sólida base de conhecimento e ética profissional comprometida com 
o direito a uma educação de qualidade. Deve-se prestar atenção 
especial ao desenvolvimento de aptidões para atender a diversidade 
nas salas de aulas, trabalhar em equipe, para a pesquisa e a reflexão 
sobre a prática. As próprias instituições de formação devem ser 
espaços participativos, interculturais e abertos à diversidade, 
preparando docentes que sejam capazes de ensinar em diferentes 
contextos e realidades. 

•	 Atender às demandas do sistema para poder contar com docentes 
nas especializações nas quais há escassez: ciências, ensino técnico, 
educação de jovens e adultos e idiomas estrangeiros, entre outras.

•	 A formação em serviço deve estar articulada com a formação inicial 
e os programas de inserção dos jovens mestres na profissão. Os 
enfoques, níveis, áreas de desenvolvimento e metodologia devem ser 
coerentes com as orientações nacionais, as demandas das reformas 
e as necessidades dos docentes e as escolas. 

•	 Estabelecer processos e mecanismos para garantir a qualidade da 
formação e o desenvolvimento profissional dos docentes. Os governos 
devem assegurar sistemas, processos e mecanismos transparentes de 
avaliação e credenciamento de instituições e programas, assim como 
de certificação das competências de seus egressos. Esses processos 
devem estar a cargo de organismos idôneos, com credibilidade 
ante a sociedade, cujos relatórios sejam utilizados para a melhoria 
permanente da qualidade da docência. 
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•	 Desenhar e executar programas de tutoria para apoiar os professores 
principiantes a enfrentar o trabalho nas escolas, melhorar seu 
desempenho e fortalecer os centros educacionais como espaços para 
o desenvolvimento profissional. O êxito desses programas depende 
da possibilidade de contar com uma equipe de mentores ou tutores 
preparados para essas tarefas, e da participação de instituições 
acadêmicas de alto nível. 

ii)	 Fortalecer o papel da escola como centro para a formação, para o 
desenvolvimento profissional e a avaliação docente. A escola é uma 
unidade natural para a formação inicial e a superação profissional 
dos docentes. É necessário estabelecer orientações e mecanismos 
para que as instituições de formação inicial fortaleçam parcerias 
com as equipes docentes e diretivas dos centros educacionais, e 
os incorporem na formação dos novos mestres. Estratégias dessa 
natureza dinamizam o trabalho da escola, promovem a investigação 
e reflexão sobre as práticas de ensino e convertem esses centros 
escolares em geradores de conhecimento pedagógico. De igual 
modo, é uma oportunidade para as instituições formadoras de contar 
com escolas de natureza diversa (rurais, unidocentes, pluridocentes 
etc), que facilitam o desenvolvimento de competências nos futuros 
profissionais para seu desenvolvimento em contextos diversos e em 
zonas vulneráveis. 

iii)	 Fortalecer sistemas de carreira docente inter-relacionados com a 
avaliação e desenvolvimento profissional e as remunerações. Atrair 
os melhores profissionais e retê-los na docência é um requisito 
fundamental para assegurar educação de qualidade. Um sistema 
articulado de carreira, avaliação e remunerações permitirá oferecer 
as condições de trabalho que os professores requerem para um bom 
desempenho.  nfase especial merece a criação de mecanismos de 
apoio e estímulo para que os melhores profissionais sejam exitosos 
nos contextos e escolas com maiores necessidades. A avaliação deve 
estender-se ao conjunto do sistema educacional, associada com a 
prática democrática de prestar contas à sociedade sobre um bem 
público e, como um dos mecanismos para cuidar que os gestores 
governamentais, supervisores, diretores e docentes cumpram suas 
responsabilidades com a aprendizagem dos alunos.

iv)	 Estabelecer e fortalecer políticas de remunerações e incentivos 
associados ao desenvolvimento profissional e à carreira. Os governos 
devem garantir um salário digno para os professores, no quadro de 
sistemas de remunerações transparentes e eqüitativos. É vital avançar 
em processos de consenso e sustentados para definir um sistema de 
remunerações e incentivos que seja efetivo, estimulando a superação 
profissional, promovendo que os melhores docentes trabalhem nas 
escolas com maiores necessidades, valorizando e reconhecendo os 
avanços das escolas e docentes destacados e contribuindo para que 
a docência se converta numa carreira atraente.

v)	 Desenvolver programas intersetoriais e setoriais que contribuem para 
criar condições adequadas de trabalho e para o bem-estar pessoal 
dos docentes.  A satisfação pessoal e profissional é um fator que 
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estimula o bom desempenho. É preciso potenciar ações como o acesso 
a serviços especializados de saúde, sistemas de crédito preferencial, 
atividades culturais, ou provisão de moradia no caso de zonas rurais 
ou de especial dificuldade, entre outras. Essas ações deverão ser 
promovidas em parceria com os setores públicos e privados envolvidos 
no âmbito de ações integrais e concertadas para o fortalecimento 
da profissão docente e a melhoria de sua qualidade de vida.

vi)	 Criar e fortalecer capacidades político-técnicas nos países para a 
formulação de políticas integrais e intersetoriais para a profissão 
de docente. É necessária uma mudança profunda na natureza das 
políticas para a profissão docente, assim como em seu processo 
de desenho e desenvolvimento. Esse desafio requer que se criem 
capacidades político-técnicas nos países, formando líderes que 
contribuam para colocar o tema docente nas agendas de política 
dos diferentes setores, promovendo o diálogo e o ajuste de ações. 
É necessário consolidar parcerias e redes nacionais e internacionais 
para aproveitar as conquistas e experiências existentes e estabelecer 
quais são os melhores caminhos a seguir em cada país. 

8. 	 Desenho e desenvolvimento de currículos relevantes e 
pertinentes para todo o alunado 

As reformas empreendidas na região durante as duas últimas décadas 
contemplaram como um dos elementos fundamentais o desenho de novas 
propostas curriculares que incorporaram novos enfoques e conteúdos de 
aprendizagem. Entretanto as avaliações nacionais e internacionais mostraram 
que estas não se traduziram em melhoria sensível nos níveis de aprendizagens 
nem na eqüidade dos resultados. Esse fato confirma que a solução não depende 
somente do desenho de novos currículos, mas de criar as condições que permitam 
sua concretização nas salas de aulas e a transformação das práticas educativas 
para que se gerem mais e melhores aprendizagens.

A lógica que costuma ser seguida pelos países, especialmente quando 
ocorrem mudanças na administração, é a de elaborar novos currículos quando 
os anteriores ainda não foram apropriados pelos docentes ou não chegaram a 
ser implementados em sua totalidade. Esses desenhos costumam acrescentar 
novos conteúdos de aprendizagem, sem que, na mesma medida, se eliminem 
outros, resultando isso em um obstáculo para a qualidade da educação e para 
seguir avançando rumo a uma educação inclusiva.

Rever essa lógica supõe prestar maior atenção aos processos de 
desenvolvimento curricular nos diferentes níveis do sistema, e considerar 
os desenhos curriculares como elementos abertos e dinâmicos que devem 
ser atualizados de forma permanente, submetendo à avaliação o que se 
fez até o momento, em lugar de realizar mudanças radicais com cada nova 
administração. Para isso, devem-se contemplar mecanismos de longo prazo que 
permitam a revisão e atualização dos currículos promovendo a participação dos 
docentes e outros atores sociais com a finalidade de ajustar quais hão de ser 
os aprendizagens comuns para todos e quais os espaços para a diferenciação. 
Desenho e desenvolvimento curricular são, portanto, dois elementos 
estreitamente relacionados; por uma parte, qualquer proposta deve considerar 
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as condições para seu desenvolvimento, a qual terá realizações muito diferentes 
em cada realidade; e, por outra parte, o desenvolvimento curricular se deve 
converter em fonte de informação fundamental para redefinir os desenhos 
curriculares.

A seleção das aprendizagens essenciais que devem formar parte da 
educação escolar, especialmente da obrigatória, é uma tarefa urgente e 
prioritária dada a sobrecarga que caracteriza a maioria dos currículos da região. 
Não se pode ensinar na escola tudo o que se exige, nem tudo o que seria desejável 
que os alunos aprendessem. A decisão sobre quais são as aprendizagens básicas 
ou fundamentais deve ser tomada analisando de que maneira elas contribuem 
para alcançar os fins da educação, buscando um equilíbrio entre as demandas 
sociais – mundiais e locais – e as derivadas do desenvolvimento pessoal. É 
importante considerar aprendizagens que assegurem o desenvolvimento de 
todas as capacidades e das múltiplas inteligências, já que se costuma prestar 
maior atenção às do tipo cognitivo do que às do tipo emocional ou social, que 
são essenciais para o desenvolvimento integral e a inserção na sociedade.

A revisão e atualização dos currículos deve prestar especial atenção 
àquelas aptidões essenciais para o exercício da cidadania; a inserção na atual 
sociedade do conhecimento, estigmatizada pela rapidez dos avanços científicos 
e tecnológicos; o desenvolvimento do projeto de vida e a construção de uma 
ética pessoal e social baseada na compreensão e adesão aos direitos humanos; 
assim como no respeito e valorização de si mesmos e dos outros. As competências 
relacionadas com o aprender a ser e aprender a fazer hão de ser objeto de 
especial atenção porque são as menos desenvolvidas nos currículos da região. 

O currículo também deve ser pertinente para todas as pessoas e não 
somente para aquelas que provêm das classes e culturas dominantes, o que 
supõe considerar, tanto no desenho quanto no desenvolvimento curricular, os 
seguintes aspectos:

i)	 Educação intercultural para todos e aprendizagem entre culturas: 
incorporação de aprendizagens que promovam o respeito e a 
valorização das diferenças, a compreensão de quem é o outro, a 
convivência e a resolução pacífica de conflitos, entre outros.

ii)	 Desenhos abertos e flexíveis que possam ser enriquecidos e 
adaptados às necessidades e características das pessoas e os contextos 
nos quais se desenvolvem. Esse processo requer a existência de 
tempos não destinados ao trabalho em aula permitindo às equipes 
docentes refletir e tomar decisões adequadas à sua realidade, e o 
desenvolvimento de normas e orientações que os ajudem a realizar 
estes processos. 

iii)	 Elaboração de materiais pedagógicos que permitam a colocar em 
prática de novos enfoques  sobre o aprendizado.

iv)	 Processos de formação sustentados no tempo para que os docentes 
e outros profissionais desenvolvam as competências que envolvem 
os processos de desenho e desenvolvimento curricular. 

v)	 Sistemas de assessoramento para apoiar as equipes docentes nos 
processos de adaptação e enriquecimento curricular.

As políticas curriculares requerem um novo modelo de escola para 
causar impacto e adotar práticas renovadas que redundem no aprendizado dos 



120

alunos. A transformação da cultura e práticas das  escolas é um processo lento 
e geralmente não coincidente com os tempos políticos em que se enquadram 
as reformas, o que produz uma sensação permanente de frustração. Quiçá seja 
conveniente, como assinala Dussel (2006), proceder-se a análises mais delimitadas 
e de médio prazo para compreender quais são as transformações que abriram 
passagem, em que setores, com que condições, e de que forma tudo isso permite 
a construção de cenários diferentes e viáveis para a implementação das políticas 
educacionais na região. 

9.	 Políticas que tenham como centro a transformação 
das escolas para que sejam mais inclusivas e consigam 
melhores aprendizagens

As ações destinadas a garantir o direito a uma educação de qualidade para 
todos, fortalecendo o papel do Estado, ampliando a participação, considerando 
a diversidade ou redistribuindo os recursos são condições necessárias, mas não 
suficientes para o exercício do direito à educação. A verdadeira garantia desse 
direito concretiza-se em cada centro ou programa de ensino, incluindo os centros 
acadêmicos e aqueles que formam os futuros docentes. Cada instituição requer 
transformar-se, mudar o foco, as interpretações e as práticas cotidianas. 

Oferecer uma educação de qualidade que contenha as dimensões descritas 
no capítulo 2 exige, portanto, um novo modelo de escola e o desenvolvimento 
de políticas que facilitem sua colocação em prática. As experiências que tiveram 
maiores sucessos na região foram aquelas que adotaram como princípio a 
transformação da escola como globalidade, já que os recursos adicionais não 
servirão muito, se não se produzem mudanças em sua cultura, sua organização 
e suas práticas. Qualquer inovação tem que atingir a escola em seu conjunto 
para que seja significativa, tenha continuidade e proporcione mais e melhores 
aprendizagens ao alunado.

Existe evidência com relação ao valor agregado pela escola, no sentido de 
que esta pode alterar – em medidas mais ou menos significativas – as variáveis 
sociais vinculadas aos resultados de aprendizagem, a partir de suas próprias 
propostas e desempenho de seus membros. Segundo o estudo realizado pela 
UNESCO/Orealc (2002), as escolas que marcam a diferença se caracterizam por 
integrar em forma organizada e harmônica os planos, a visão, os recursos e a 
adequada interação entre os atores.

Quais seriam os principais sinais de identidade de uma nova escola para 
conseguir o que está expresso neste documento? 

i)	 Cultura inclusiva.  Conseguir que as escolas sejam realmente espaços 
de integração, e não reproduzam a segmentação social, torna 
necessário desenvolver políticas orientadas para criar as condições 
para que todas as escolas, e não somente algumas, acolham todas as 
crianças de sua comunidade eliminando qualquer forma de seleção 
e discriminação. Dessa maneira, poder-se-á inverter a situação atual, 
na qual as escolas que são mais abertas à diversidade, concentram 
uma população com necessidades mais difíceis de atender. A esse 
respeito, é necessário revisar os atuais sistemas de incentivos às 
escolas com melhores resultados, porque competir por melhores 
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pontuações conduz, em muitos casos, à exclusão daqueles estudantes 
que “baixam” as médias. Além disso, esse mecanismo fortalece as 
escolas que vão melhor e não as que mais apoio necessitam para 
alcançar a aprendizagem de todos. 

ii)	 Cultura de participação. A participação é um direito fundamental que 
se tem que exercer no âmbito da escola. Assegurar esse direito implica 
que as escolas ofereçam múltiplas oportunidades para que todos 
participem o mais ativamente possível do currículo e das atividades 
escolares, assim como estabelecer canais de governo democrático, de 
forma que toda a comunidade educacional, incluídos os estudantes, 
esteja envolvida na tomada de decisões que a afeta, definindo ao 
mesmo tempo os deveres e responsabilidades de cada um. 

iii)	 Comunidades de aprendizagem e de colaboração. As escolas 
deveriam ser espaços de aprendizagem não somente para os alunos 
mas também para os docentes e famílias. Em uma comunidade de 
aprendizagem, todos compartilham uma visão e se comprometem 
com a mudança e com o projeto educacional da escola. Uma 
comunidade que aprende se preocupa em obter informação e 
analisá-la coletivamente para a tomada de decisões, assim como 
gerar conhecimentos por meio de processos de avaliação, reflexão e 
pesquisa. A construção de comunidades de aprendizagem requer a 
geração de um ambiente de confiança propício, no qual se fortaleça 
a auto-estima e se tenham altas expectativas concernentes ao 
aprendizado de todos.

	 O trabalho cooperativo entre os diferentes atores é fundamental para 
a conformação de comunidades de aprendizagem e de participação. 
A melhoria da prática educativa faz necessária uma metodologia na 
qual se abordem os problemas a partir de diferentes perspectivas que 
podem aportar os atores, estabelecendo-se uma relação de igualdade 
quanto ao nível de relação, mas complementar e diferenciada no 
que se refere aos aportes, experiência profissional e formação dos 
implicados.

iv)	 Flexibilidade organizacional e pedagógica.  Oferecer uma variedade 
de opções equivalentes em qualidade, para que a educação seja 
pertinente às necessidades das diferentes pessoas e contextos, implica 
necessariamente maior flexibilidade organizacional nas escolas e, 
portanto, maior autonomia nas decisões curriculares, as modalidades 
e os métodos de ensino, os horários, a contratação de pessoal, a 
aquisição de recursos materiais e os procedimentos de avaliação e 
de credenciamento. 

v)	 Recursos humanos e materiais suficientes e eqüitativos para atender a 
diversidade de necessidades de aprendizagem do alunado. As equipes 
docentes necessitam de apoio para enfrentar o desafio de oferecer 
uma educação de qualidade à diversidade do alunado presente em 
sala de aula. Os sistemas educacionais devem assegurar distribuição 
eqüitativa dos recursos materiais e humanos para que todos os alunos 
possam aprender, prestando especial atenção àqueles com maiores 
necessidades. 
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vi)	 Equipes docentes comprometidas com a aprendizagem de seus 
alunos e com seu desenvolvimento profissional.  Cada docente 
isoladamente não pode satisfazer a diversidade de necessidades de 
aprendizagem de todo o alunado. É fundamental o trabalho coletivo 
e comprometido de todos, docentes e dirigentes, com os processos 
de inovação e mudança que redundam num melhor aprendizado 
de seus alunos. As políticas educacionais devem facilitar espaços e 
tempos que permitam às equipes docentes repensar  sua prática 
e intercambiar experiências. Seria também desejável fortalecer os 
processos de formação centrados na escola, já que essa estratégia 
mostrou ser muito valiosa para transformar a prática e articular os 
docentes em um projeto educativo compartilhado que assegure a 
coerência e continuidade do processo de aprendizagem dos alunos. 
Sem dúvida, essa modalidade implica maior tempo para chegar a 
todos os profissionais, mas, em termos gerais, é a mais efetiva para 
que se produzam mudanças significativas nas escolas. 

vii)	Liderança compartilhada.  A capacidade das equipes dirigentes para 
mobilizar os docentes, criar um bom clima, facilitar os processos 
organizacionais e curriculares, promover e sustentar mudanças 
educacionais são alguns dos elementos que podem marcar a 
diferença entre escolas. Entretanto a liderança não deve recair 
somente sobre o diretor, porque as escolas que conseguem bons 
resultados se caracterizam por modelos de tomada de decisões que 
envolvem uma quantidade maior de atores da comunidade escolar 
e por relações mais horizontais e de complementaridade entre 
dirigentes e docentes. As políticas devem garantir que os dirigentes 
desenvolvam as competências necessárias para dar sentido e coesão à 
ação pedagógica da equipe docente, facilitar os processos de gestão 
e mudança e alcançar um clima institucional harmônico. 

viii)	Abertura das escolas à comunidade e ao trabalho em rede.  As escolas 
devem abrir suas portas para a comunidade, oferecendo sua infra-
estrutura e serviços para realizar atividades recreativas, culturais e 
de convivência. Do mesmo modo, as escolas hão de participar nas 
atividades que se desenvolvam no entorno e na tomada de decisões 
que afetam a comunidade, formando redes entre escolas para 
intercambiar experiências e gerar conhecimentos sobre a prática 
educacional. A relação com a comunidade é essencial para aproveitar, 
ao máximo, todos os recursos da localidade que possam contribuir 
para alcançar o pleno desenvolvimento e aprendizagem de todos 
os alunos. No âmbito local, concretiza-se a articulação das políticas 
intersetoriais que podem contribuir para reduzir as desigualdades 
de origem dos alunos. 

ix)	 Escolas autônomas com as competências e os recursos necessários 
para exercer referida autonomia. A autonomia escolar não é um 
tema novo nas políticas educacionais da região. É possível constatar 
certo consenso acerca da necessidade ou conveniência de transferir 
às escolas competências para sua melhor gestão. Entretanto, ditas 
transferências nem sempre vão acompanhadas dos recursos e o 
desenvolvimento das capacidades necessárias para desenvolver de 
maneira efetiva as novas competências e responsabilidades que se 
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lhes atribuem. É uma mudança fundamental, porque na atualidade 
essas decisões estão muito determinadas desde as administrações 
educacionais centrais. 

10.	 Políticas articuladas de avaliação educativa orientadas 
para a melhoria progressiva da qualidade da educação 
e do funcionamento dos sistemas educacionais

Avançar rumo a uma educação de qualidade para todos exige o 
estabelecimento de políticas articuladas de avaliação que proporcionem 
informações que contribuam para a tomada de decisões mais informada. 
Nesse sentido, o enfoque da avaliação tem de ser coerente com o conceito 
de qualidade da educação assumido, ou seja, entendido como um direito 
fundamental de todas as pessoas que tem como qualidades essenciais o respeito 
aos direitos, a eqüidade, a relevância e a pertinência, juntamente com a eficácia 
e a eficiência como elementos operativos.

Nos últimos anos, deram-se importantes passos na região para o 
estabelecimento de sistemas de avaliação nacionais e subnacionais, basicamente 
focalizados no rendimento dos alunos, e se conta com uma interessante 
experiência nesse sentido. Isso reflete uma autêntica preocupação pela 
implementação de mecanismos sistemáticos de revisão, monitoramento e 
acompanhamento do funcionamento do sistema. Não obstante, resultam 
ainda insuficientes em termos de proporcionar insumos efetivos que orientam 
o desenvolvimento de políticas para o melhoramento da qualidade da 
educação, ocasionalmente devido ao escasso aproveitamento dos resultados 
das avaliações. 

De igual forma, em muitos países da região, esforços estão sendo 
realizados para implementar a avaliação do desempenho docente, e existe 
crescente preocupação em avaliar as instituições educativas.

Entretanto, os desafios enfrentados são ainda imensos. No âmbito das 
políticas de avaliação cabe assinalar os seguintes: 

i)	 Desenvolver políticas de avaliação integradas que relacionem 
e articulem as ações de avaliação dos diferentes componentes 
(alunos, docentes e outros profissionais, instituições, programas e 
administrações educacionais) e do conjunto do sistema educativo, 
coerentes com o princípio de aprendizagem durante toda a vida. 
Tendo sempre em conta a necessidade de definir com clareza 
os diferentes propósitos e conteúdos da avaliação do ensino, 
promovendo desenvolvimentos metodológicos e conceituais 
diferenciados para cada uma delas. 

ii)	 Fortalecer e otimizar sistemas de avaliação dos alunos, atendendo a 
questões tais como:

•	 Seguir trabalhando para ampliar a avaliação dos alunos não somente 
nas áreas instrumentais básicas, mas também em todos os âmbitos 
que se consideram relevantes para o pleno desenvolvimento de sua 
personalidade.
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•	 Considerar as diferenças sociais, culturais e individuais do aluno nos 
processos de avaliação. Isto supõe elaborar instrumentos livres de 
distorções sociais, culturais e de gênero e disponíveis em diferentes 
línguas, assim como proporcionar ajuda a pessoas com deficiência 
para o desenvolvimento de suas avaliações. 

•	 Fomentar a utilização de estratégias diversificadas para a avaliação 
do alunado que aportem uma visão integral do processo de 
aprendizagem. 

•	 Favorecer a articulação entre o desenvolvimento do currículo, as metas 
de aprendizagem esperadas e os sistemas de avaliação, de tal forma 
que o currículo constitua a base para a avaliação do rendimento dos 
alunos e que, por sua vez, a avaliação aporte informação útil para a 
melhoria do currículo. 

•	 Desenvolver estudos de fatores associados ao aprendizado 
que dêem conta, não somente da situação atual, mas também 
aportem informações que ajudam na tomada de decisões para sua 
melhoria.

•	 Otimizar as estratégias de divulgação e usos dos resultados das 
avaliações, de tal forma que, em consonância com outros conjuntos 
de informações que se relacionam com o exercício do direito à 
educação e o enriquecimento do debate público sobre este, consigam 
impactar na melhoria da educação.

iii)	 Desenvolver e melhorar sistemas de avaliação externa do desempenho 
docente, relacionados com o desenvolvimento profissional e ligados à 
avaliação das instituições, assim como sistemas de auto-avaliação dos 
docentes que incidem na melhoria da qualidade de seu trabalho. 

iv)	 Favorecer processos de avaliação das instituições educacionais 
mediante enfoque que combinam avaliações externas com auto-
avaliações, e que sejam direcionadas à posta em marcha de processos 
de desenvolvimento institucional.

v)	 Abrir o debate relacionado com a necessidade de realizar processos 
de avaliação das administrações educacionais como co-responsáveis 
pela qualidade da educação de um país. 

vi)	 Articular os processos de avaliação educacional com os sistemas de 
informação, de tal forma que ambos, trabalhando conjuntamente, 
estejam orientados para a melhoria da qualidade da educação e do 
funcionamento dos sistemas em seus diferentes níveis.

Trata-se de criar uma cultura de avaliação que a incorpore como uma 
atividade a mais do processo educativo, cujo objetivo é aportar informações que 
contribuam para a reflexão dos diferentes membros da comunidade educativa 
para otimizar seu desempenho, e que não se veja como mera intervenção 
externa de caráter pontual, punitiva ou descontextualizada. 
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11.	 Construção de sistemas integrados de informação 
educativa que alimente os processos de tomada de 
decisão e de debate público sobre a educação 

Um componente essencial, para a garantia do direito a uma educação 
de qualidade para todos, são os processos de monitoramento necessários 
como mecanismos de acompanhamento e avaliação dos progressos e avanços 
na perseguição dos objetivos da Educação para Todos. A disponibilidade de 
informação oportuna, confiável e relevante com as necessidades provenientes 
da agenda de políticas educacionais na região, tornam-se de importância vital 
para a tomada de decisões.

Entretanto, os sistemas de informação não gozam na atualidade de 
consistentes níveis de integração, e sua capacidade de informar os processos 
de tomada de decisão e debate público se vê limitada por diferentes fatores. 
A irrupção dos sistemas nacionais de avaliação do sucesso acadêmico dos 
estudantes, usualmente associados com projetos e unidades próprias diferentes 
da estrutura regular, é somente uma ilustração dessa desintegração que implica 
diferentes problemas vinculados à integridade, à consistência, à credibilidade 
e à duplicidade de esforços.

Do mesmo modo, outros subsistemas de informação (como os 
relacionados com a gestão dos recursos) cobram dinâmicas autônomas sem 
maiores possibilidades de vinculação com sistemas tradicionais de estatística da 
educação que, com profundas limitações materiais e profissionais, produzem 
informação que excepcionalmente se cruza com as necessidades das políticas 
educacionais, derivando em fontes de informação de referência ou de uso 
habitual.

Essas limitações têm sido enfrentadas mediante processos que, frente a 
problemas de desajustes institucionais, conceituais e metodológicos, confiaram 
em soluções de integração sobre plataformas informáticas que não são 
suficientes para lidar com esse tipo de situações. 

O sobredito não significa desvalorizar os imensos esforços despendidos 
para contar com informação da qual se carecia no passado recente, incluindo 
a existência de séries históricas sobre aspectos, inclusive, muito básicos. Trata-
se antes de valorizar ditos esforços e avançar na direção de sua integração 
a partir de um quadro analítico e conceitual que, ao pôr no centro de suas 
preocupações o direito à educação, permite identificar as lacunas atuais, 
melhorar as estatísticas contínuas e organizar a informação de modo relevante, 
ou seja, com maior capacidade de informar os processos de tomada de decisões 
e o debate público sobre a educação.

Para isso se requer rever os modelos analíticos que estão na base dos 
diferentes subsistemas de informação, de modo que estes se ajustem a uma visão 
da educação centrada em sua natureza de direito humano fundamental, e se 
proceda a uma integração desses modelos, tanto em seu caráter setorial como no 
âmbito dos sistemas nacionais de informação que fazem parte da função pública. 
Por sua vez, essa integração requer uma visão ampla que permita integrar ao 
acervo da evidência, aquela que é produzida mediante esforços específicos de 
pesquisa usualmente desenvolvidos fora das entidades estatais.
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O fortalecimento dos sistemas de informação não somente se constitui 
em uma fonte indispensável para melhorar a gestão do sistema educacional, mas 
também, numa pró-ativa ferramenta para que os cidadãos exerçam seus direitos 
de vigilância e controle dos assuntos públicos, o que evidentemente impacta 
sobre a transparência das instituições e o fortalecimento das democracias na 
região. 

Em síntese, as 11 propostas de políticas abordadas têm como único norte 
ajudar os estados em sua responsabilidade de assegurar que os habitantes 
da região possam tornar exigível seu direito a uma educação de qualidade. 
É por meio da educação que as pessoas podem aumentar sua liberdade 
efetiva para levar a cabo aquilo que valorizam e os países avançarem rumo ao 
desenvolvimento sustentável e cumprir assim com o compromisso assumido de 
alcançar os objetivos de desenvolvimento do milênio antes de 2015. Por sua 
vez, essas orientações podem constituir-se em um marco de referência útil para 
fazer um acompanhamento dos avanços na região desse enfoque de direitos 
nas salas de aulas e servir de base para uma agenda futura de cooperação 
educacional entre os países. 
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